
 
 

EDITAL NÜ 42/SMAd/2019 
 

Jacques Gon­alves Barbosa, Prefeito Municipal de Santo Ąngelo, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas 
atribui­»es legais, faz saber, por este Edital, que realizar§ CONCURSO PĐBLICO DESTINADO AO 
PROVIMENTO DE CARGOS E FORMA¢ëO DE CADASTRO RESERVA para o quadro efetivo de servidores, 
regido pelo Regime Estatut§rio, atrav®s de prova seletiva, em conformidade com o que disp»e a Constitui­«o 
Federal, bem como as leis municipais. O Concurso P¼blico, sob a Coordena­«o t®cnico-administrativa da 
Funda­«o Regional Integrada ï FuRI/URI ï Campus de Santo Ąngelo, rege-se pelas normas deste Edital, da 
Constitui­«o Federal e das disposi­»es contidas em Leis Municipais. 
 

1. DAS FUNÇÕES, REQUISITOS PARA PROVIMENTO, VAGAS, CARGA HORÁRIA E VENCIMENTO. 
 

FUN¢ìES 
REQUISITOS MĉNIMOS OBRIGATčRIOS 

PARA POSSE 
VAGAS 

CARGA 
HORĆRIA 
SEMANAL 

VENCIMENTO 
BĆSICO 
INICIAL 

Administrador 

Curso Superior Completo em Administra­«o 
de Empresas, experi°ncia comprovada de no 
m²nimo 04 anos e registro junto ao ·rg«o de 
classe. 

01 + CR 30 horas R$3.233,60 

Advogado 
Curso Superior de Bacharel em Ci°ncias 
Jur²dicas e Sociais, Registro na OAB e 02 
anos de experi°ncia forense. 

04 + CR 20 horas R$3.233,60 

Agente Municipal de 
Fiscaliza­«o e 
Transportes 

Ensino M®dio completo, CNH Categoria AB. 06 + CR 36 horas R$2.235,03 

Arquiteto  
Ensino Superior completo em Arquitetura e 
Urbanismo e registro junto ao ·rg«o de 
classe. 

01 + CR 30 horas R$3.233,60 

Arquivista 
Ensino Superior completo em Arquivologia e 
registro junto ao ·rg«o de classe. 

01 + CR 30 horas R$3.233,60 

Assistente Social 
Ensino Superior Completo em Assist°ncia 
Social e registro junto ao ·rg«o de classe. 

03 + CR 30 horas R$2.488,59 

Atendente de 
Farm§cia  

Ensino M®dio Completo e curso de forma­«o 
de atendente de farm§cia. 

02 + CR 40 horas R$1.126,91 

Auxiliar de 
Consult·rio Dent§rio - 
ESF 

Ensino M®dio Completo e curso de 
capacita­«o para atuar como auxiliar de 
consult·rio dent§rio e Registro no Conselho 
Federal e Regional de Odontologia. 

04 + CR 40 horas R$1.706,01 

Auxiliar de Secretaria 
Ensino M®dio Completo com forma­«o em 
t®cnico em secretariado. 

02 + CR 40 horas R$1.677,84 

Biom®dico  

Ensino Superior Completo com habilita­«o 
legal para o exerc²cio da profiss«o de 
Biom®dico e registro junto ao ·rg«o de 
classe. 

01 + CR 30 horas R$2.832,92 

Cirurgi«o Dentista ï 
ESF 

Curso Superior Completo em Odontologia e 
registro no ·rg«o de classe. 

04 + CR 40 horas R$6.341,99 

Contador  
Ensino Superior Completo em Ci°ncias 
Cont§beis, 02 anos de experi°ncia na §rea e 
registro junto ao ·rg«o de classe. 

01 + CR 30 horas R$3.233,60 

Eletricista  

Ensino M®dio Completo com o curso de 
habilita­«o em eletrot®cnico, devidamente 
reconhecido pelo MEC, e habilita­«o NR10. 
CNH categoria C. 

03 + CR 40 horas R$1.155,08 

Enfermeiro  
Ensino Superior Completo em Enfermagem e 
registro junto ao ·rg«o de classe. 

04 + CR 30 horas R$2.488,59 



 
 

Enfermeiro ï ESF 
Ensino Superior Completo em Enfermagem e 
registro junto ao ·rg«o de classe. 

04 + CR 40 horas R$4.491,98 

Engenheiro Civil 

Ensino Superior Completo em Engenharia 
Civil, habilita­«o legal para o exerc²cio da 
profiss«o, Registro no CREA e experi°ncia na 
§rea de no m²nimo 02 anos. 

02 + CR 30 horas R$3.233,60 

Engenheiro Eletricista 
Ensino Superior Completo em Engenharia 
El®trica, experi°ncia na §rea de no m²nimo 02 
anos e registro junto ao ·rg«o de classe. 

01 + CR 30 horas R$3.233,60 

Engenheiro Florestal 
Ensino Superior Completo em Engenharia 
Florestal e registro junto ao ·rg«o de classe. 

01 + CR 30 horas R$3.233,60 

Engenheiro 
Sanitarista 

Ensino Superior Completo em Engenharia 
Ambiental e Sanitarista e registro no ·rg«o de 
classe. 

01 + CR 30 horas R$3.233,60 

Farmac°utico  
Ensino Superior Completo em Farm§cia e 
registro junto ao ·rg«o de classe. 

04 + CR 30 horas R$2.832,92 

Fiscal de Obras e 
Postura 

Ensino M®dio Completo. 02 + CR 40 horas R$1.677,84 

Fiscal Sanit§rio  Ensino M®dio Completo. 02 + CR 40 horas R$2.235,03 

Fiscal Ambiental 
Ensino M®dio Completo com o curso de 
T®cnico em Meio Ambiente e registro no 
respectivo conselho de ordem. 

02 + CR 40 horas R$2.235,03 

Fiscal Tribut§rio ï 
N²vel I 

Ensino M®dio Completo com Forma­«o em 
T®cnico em Contabilidade. 

03 + CR 40 horas R$1.677,84 

Fiscal Tribut§rio ï 
n²vel II 

Ensino Superior Completo em Ci°ncias 
Cont§beis ou Economia e registro junto ao 
respectivo ·rg«o de classe. 

02 + CR 30 horas R$3.233,60 

Ferreiro 

Ensino Fundamental Completo e curso na 
§rea com carga hor§ria de no m²nimo 60 
horas e ou experi°ncia de no m²nimo 02 anos 
comprovadas. 

01 + CR 40 horas R$1.126,90 

Fisioterapeuta  
Ensino Superior Completo em Fisioterapia e 
registro junto ao ·rg«o de classe. 

01+ CR 20 horas R$2.188,08 

Fonoaudi·logo  
Ensino Superior Completo em Fonoaudiologia 
e registro junto ao ·rg«o de classe. 

01 + CR 20 horas R$2.832,92 

Gerente de Sa¼de  Curso T®cnico em Ger°ncia de Sa¼de. 01 + CR 40 horas R$1.774,88 

Int®rprete de Libras 
Ensino M®dio Completo e Curso de 
Forma­«o como Tradutor e Interprete de  
Libras, com Profici°ncia em Libras. 

01 + CR 40 horas R$1.677,84 

Mec©nico 

Ensino Fundamental Completo, experi°ncia 
comprovada de 02 anos na profiss«o e cursos 
de capacita­«o em mec©nica (automotiva, ou 
de caminh»es, ou de m§quinas pesadas). 

02 + CR 40 horas R$1.155,08 

M®dico  
Habilita­«o Legal para o exerc²cio da 
profiss«o de M®dico. 

01 + CR 10 horas R$2.188,08 

M®dico ï ESF 
Curso Superior Completo em Medicina e 
registro junto ao ·rg«o de classe. 

01 + CR 40 horas R$13.194,21 

M®dico Cirurgi«o 
Geral 

Ensino Superior Completo em Medicina, 
especializa­«o em cirurgia geral e registro 
junto ao ·rg«o de classe. 

01 + CR 10 horas R$2.188,08 

M®dico Cl²nico Geral 
Plantonista 

Ensino Superior Completo ï Medicina 
Especializada ï Registro CRM. 

05 + CR 
20 horas 
Mensais 

R$2.188,08 

M®dico do Trabalho 
Ensino Superior Completo em Medicina, 
especializa­«o em medicina do trabalho e 
registro junto ao ·rg«o de classe. 

01 + CR 20 horas R$3.233,60 



 
 

M®dico Pediatra  
Ensino Superior Completo em Medicina, 
especializa­«o em Pediatria e registro junto 
ao ·rg«o de classe. 

02 + CR 10 horas R$2.188,08 

M®dico Pediatra 
Plantonista  

Ensino Superior Completo em Medicina, 
especializa­«o em Pediatria e registro junto 
ao ·rg«o de classe. 

02 + CR 
20 horas 
Mensais 

R$2.188,08 

M®dico Psiquiatra  
Ensino Superior Completo em Medicina, 
especializa­«o em Psiquiatria e registro junto 
ao ·rg«o de classe. 

01 + CR 15 horas R$3.233,60 

Monitor Escolar para 
Educa­«o Infantil 

Ensino M®dio Completo com forma­«o em 
Magist®rio.  

10 + CR 40 horas R$1.677,84 

Monitor de Sa¼de e 
Assist°ncia  

Ensino M®dio Completo. 03 + CR 30 horas R$1.126,91 

Motorista  Ensino M®dio Completo e CNH Categoria D. 08 + CR 40 horas R$1.155,08 

Nutricionista  
Ensino Superior Completo em Nutri­«o e 
registro junto ao ·rg«o de classe. 

03 + CR 30 horas R$2.488,59 

Operador de M§quina  

Ensino M®dio Completo, curso de dire­«o e 
utiliza­«o de maquin§rio pesado e ou 
experi°ncia de no m²nimo 02 anos 
comprovadas. CNH Categoria D. 

05 + CR 40 horas R$1.155,08 

Oper§rio  Ensino Fundamental Completo. 08 + CR 40 horas  R$1.126,91 

Padeiro  

Ensino Fundamental Completo, curso de 
panifica­«o de no m²nimo 60 horas e ou 
experi°ncia comprovada de no m²nimo 02 
anos. 

01 + CR 30 horas R$1.126,91 

Pedreiro  
Ensino Fundamental Completo e experi°ncia 
comprovada de no m²nimo 02 anos. 

04 + CR 40 horas R$1.126,91 

Pintor  
Ensino Fundamental Completo e experi°ncia 
comprovada de no m²nimo 02 anos. 

02 + CR 40 horas R$1.126,91 

Porteiro Ensino Fundamental Incompleto. 05 + CR 40 horas R$1.126,91 

Procurador  

Curso Superior de Bacharel em Ci°ncias 
Jur²dicas e Sociais, Registro junto a OAB de 
no m²nimo 04 anos e experi°ncia forense pelo 
mesmo per²odo. 

01 + CR 20 horas R$3.690,62 

Qu²mico  
Ensino Superior Completo em Qu²mica e 
registro junto ao ·rg«o de classe. 

01 + CR 30 horas R$3.233,60 

T®cnico Ambiental 
Ensino M®dio Completo e curso de forma­«o 
em T®cnico Ambiental e registro no respectivo 
conselho de ordem. 

02 + CR 40 horas R$1.677,84 

T®cnico em 
Agropecu§ria  

Habilita­«o Legal para o exerc²cio da 
profiss«o de T®cnico em Agropecu§ria. 

01 + CR 40 horas R$1.677,84 

T®cnico em 
Enfermagem 

Forma­«o em T®cnico em Enfermagem de 
N²vel M®dio Completo e inscri­«o no COREN. 

05 + CR 30 horas R$1.677,84 

T®cnico em 
Enfermagem ï ESF 

Ensino M®dio Completo com Forma­«o em 
T®cnico em Enfermagem e registro no 
COREN. 

05 + CR 40 horas R$1.706,01 

T®cnico em 
Inform§tica  

Ensino M®dio Completo com forma­«o em 
t®cnico de inform§tica e habilita­«o para 
manuten­«o de equipamentos de inform§tica. 

02 + CR 40 horas R$1.677,84 

T®cnico em 
Radiologia  

Ensino M®dio Completo e Certificado de 
habilita­«o profissional para o exerc²cio da 
profiss«o, com registro no respectivo 
conselho. 

01 + CR 36 horas R$1.774,88 

T®cnico em 
Seguran­a do 

Ensino M®dio Completo e Curso de forma­«o 
em T®cnico em Seguran­a do Trabalho. 

01 + CR 40 horas R$1.774,88 



 
 

Trabalho  Experi°ncia comprovada de no m²nimo 02 
(dois) anos. 

Tecn·logo em Gest«o 
ambiental 

Habilita­«o Legal para o exerc²cio de 
Tecn·logo em Gest«o Ambiental e registro no 
respectivo conselho. 

01 + CR 30 horas R$3.233,60 

Telefonista 

Ensino M®dio completo e curso de 
treinamento de opera­«o de centrais 
telef¹nicas anal·gicas e digitais, com carga 
hor§ria m²nima de 80 horas. 

02 + CR 30 horas R$1.677,84 

Vigilante  

Ensino M®dio Completo e curso de 
capacita­«o para §rea de seguran­a 
/vigil©ncia, com no m²nimo 80 horas e CNH 
categoria B. 

05 + CR 40 horas R$1.126,91 

 

2. DAS NORMAS REGULADORAS DO CONCURSO 
2.1. DAS INSCRIÇÕES 
2.1.1 As inscrições ficarão abertas no período de 27 de junho a 18 de julho de 2019, exclusivamente pela 

internet, através de link disponível no sítio www.santoangelo.uri.br/extensao. Serão aceitas somente 
inscrições realizadas até às 23h59min (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) do dia 18 de julho de 
2019. 

2.1.2 Valor da taxa de inscrição: 

- Ensino Fundamental: R$ 60,00 

- Ensino Médio: R$ 80,00 

- Ensino Superior: R$ 120,00 
2.1.3 O boleto referente ¨ inscri­«o dever§ ser pago at® o seu vencimento na data de 19 de julho de 2019. 
2.1.4 A inscri­«o somente ser§ efetivada ap·s a confirma­«o do pagamento da taxa de inscri­«o. 
2.1.5 O candidato dever§ preencher todos os itens contidos na ficha de inscri­«o. 
2.1.6 Cada candidato poder§ se inscrever para apenas 1 (um) cargo. 
2.1.7 A FuRI/URI e o Munic²pio n«o se responsabilizam por inscri­»es n«o recebidas devido ao incorreto 

preenchimento da ficha de inscri­«o, pelo n«o pagamento da taxa de inscri­«o, por problemas de ordem 
t®cnica dos computadores, falha de comunica­«o, congestionamento das linhas de comunica­«o, falta de 
energia el®trica, bem como outros fatores de ordem t®cnica que impossibilitem a transfer°ncia de dados. 

2.1.8 A relação provisória das inscrições homologadas será divulgada por edital disponível no sítio 
www.santoangelo.uri.br/extensao, no Mural de Publicações da Prefeitura Municipal e no sítio da Prefeitura 
Municipal, no dia 26 de julho de 2019, a partir das 16 horas. Os candidatos com as inscrições homologadas 
ficam convocados para o comparecimento no local de realização da Prova, em dia e horário estabelecidos 
em edital específico. 

2.1.9 O prazo para apresentação de recurso relativo à inscrição é de 3 (três) dias (29 a 31/07/2019). 
2.1.10 A relação definitiva das inscrições homologadas, após a análise dos recursos, dar-se-á no dia 5 de agosto 

de 2019. 
2.1.11 Não sanadas as razões da não homologação no prazo fixado, o candidato terá sua inscrição indeferida 

definitivamente. 
2.1.12 As informações da ficha de inscrição são de responsabilidade do candidato, cabendo ao mesmo a 

conferência dos dados. 
2.2. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
2.2.1. Pode requerer isenção do pagamento da taxa de inscrição, nos termos da Lei nº 4.282, de 27 de março de 

2019, o candidato que:  
I ï Estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal ï CadÚnico, de que trata 

o Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 
II - For membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 

2.2.2. Para requerer a isenção da taxa de inscrição, o candidato deverá, no ato da inscrição, no período de 27 de 
junho a 11 de julho de 2019, preencher o requerimento com a indicação do Número de Identificação Social 
(NIS), atribuído pelo CadÚnico e a declaração de que atende à condição estabelecida no inciso II do artigo 
1º da Lei nº 4.282, de 27 de março de 2019. Deverá, também, anexar em link específico, imagem da 
Declaração (ANEXO V), preenchida de forma legível e assinada. 

http://www.urisan.tche.br/
http://www.urisan.tche.br/~extensao/


 
 

2.2.3. O envio da documentação referida no subitem 2.2.2. deste edital é de responsabilidade exclusiva do 
candidato. A FuRI/URI e o Município não se responsabilizam por qualquer tipo de problema que impeça a 
chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de 
falhas de comunicação, bem como por outros fatores de ordem técnica que impossibilitem o envio.  

2.2.4. O candidato que não enviar a imagem da documentação referida no subitem 2.2.2. deste edital ou que 
enviar a declaração incompleta, ou seja, sem o nome, sem o número do CPF, sem o nome do concurso ou 
sem assinar não terá o seu pedido de isenção deferido.  

2.2.5. Durante o período de inscrição, o candidato poderá desistir de solicitar a isenção do pagamento da taxa de 
inscrição e optar pela impressão do boleto bancário, por meio da área administrativa do candidato, no 
endereço eletrônico www.santoangelo.uri.br/extensao. 

2.2.6. A FuRI/URI consultará o órgão gestor do CadÚnico para confirmar a veracidade das informações prestadas 
pelo candidato. 

2.2.7. A relação dos candidatos com pedido de isenção deferido será divulgada no dia 16 de julho de 2019, no 
endereço eletrônico www.santoangelo.uri.br/extensao  

2.2.8. O candidato que não tiver seu pedido de isenção deferido, para não ser excluído do concurso público, 
deverá imprimir o boleto e efetuar o pagamento da taxa de inscrição até a data de vencimento do boleto,  

3. DAS VAGAS DESTINADAS AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 
3.1. Às pessoas com deficiência, é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público, para os 

cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, num percentual de 
5,0% (cinco por cento) das vagas para cada cargo, compreendendo, também, aquelas que vierem a ser 
criadas ou a vagar, durante o prazo de validade do Concurso Público. 

3.2. O candidato que se declarar portador de defici°ncia concorrer§ em igualdade de condi­»es com os demais 
candidatos. 

3.3. O candidato portador de defici°ncia dever§: 
a) No ato da inscri­«o, declarar-se com defici°ncia. 
b) Enviar via link pr·prio, imagem do CPF. 
c) Enviar via link pr·prio, laudo m®dico emitido nos ¼ltimos 12 (doze) meses, atestando a esp®cie e o grau ou 

n²vel da defici°ncia, com expressa refer°ncia ao c·digo correspondente da Classifica­«o Internacional de 
Doen­a ï CID, bem como a prov§vel causa da defici°ncia, contendo a assinatura e o carimbo do m®dico e 
seu n¼mero de inscri­«o no Conselho Regional de Medicina (CRM). 

3.4. O envio da imagem do CPF e do laudo m®dico ® de responsabilidade exclusiva do candidato. A FuRI/URI 
Campus de Santo Ąngelo e o Munic²pio n«o se responsabilizam por qualquer acontecimento que prejudique 
a chegada da documenta­«o at® o destino, de ordem t®cnica, falhas de comunica­«o ou quaisquer outros 
fatores que impossibilitem o envio. 

3.5. O candidato portador de defici°ncia que necessite de atendimento especializado no dia de realiza­«o da 
prova dever§ requer°-lo no ato de inscri­«o, indicando as condi­»es diferenciadas de que necessita para a 
realiza­«o da mesma. 

3.6. O candidato portador de defici°ncia que necessitar de tempo adicional para realiza­«o da prova dever§ 
requer°-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da §rea de sua defici°ncia, no 
ato da inscri­«o. 

3.7. Na inexist°ncia de candidatos habilitados para todas as vagas destinadas ¨s pessoas portadoras de 
defici°ncia, as remanescentes ser«o ocupadas pelos demais candidatos habilitados, com estrita observ©ncia 
da ordem de classifica­«o. 

4. DA COMISSÃO EXECUTIVA DO CONCURSO PÚBLICO 
A Comissão Executiva do Concurso Público, nomeada pelo Prefeito Municipal, através de Portaria nº 61/SG/2019 
e nº, é composta por 5 (cinco) integrantes, sob a coordenação da Secretaria de Administração, tendo a função de 
fiscalizar todas as ações inerentes à realização deste Concurso Público. 

5. DAS PROVAS 
O Concurso Público constará de Prova Objetiva, Prova Discursiva, Prova Prática e Prova de Aptidão Física, 
conforme o cargo. (Retificado pelo Edital nº 48/SMAd/2019) 
5.1. DA PROVA OBJETIVA 
Realizarão prova objetiva os candidatos a todos os cargos, sendo que as mesmas serão elaboradas em 
conformidade com os Programas das Provas (ANEXO I) e Atribuições dos Cargos (ANEXO II). 
A Prova Objetiva constará de 30 (trinta) questões, com 4 (quatro) alternativas, assim distribuídas: 
 

http://www.urisan.tche.br/~extensao/
http://www.urisan.tche.br/~extensao/
http://srvapp2s.santoangelo.uri.br/sites/extensao/wp-content/uploads/2019/06/pm-santoangelo-Edital-48-retificacao.pdf


 
 

CARGOS CONTEĐDOS 
N° DE 

QUESTÕES 

VALOR 
POR 

QUESTëO 

VALOR 
TOTAL 

Auxiliar de Secretaria 

Portugu°s 5 2,8 14 

Conhecimentos Espec²ficos e 
Atribui­»es do Cargo 

12 5 60 

Matem§tica 5 2,8 14 

Inform§tica 4 1,5 6 

Legisla­«o 4 1,5 6 

Telefonista (Retificado pelo Edital nÜ 
48/SMAd/2019) 

Portugu°s 5 2,8 14 

Matem§tica  12 5 60 

Conhecimentos Espec²ficos e 
Atribui­»es do Cargo 

5 2,8 14 

Inform§tica 4 1,5 6 

Legisla­«o 4 1,5 6 

Ferreiro, Mec©nico, Oper§rio, Padeiro, 
Pedreiro, Pintor, Agente Municipal de 
Fiscaliza­«o e Transportes, Atendente de 
Farm§cia, Auxiliar de Consult·rio Dent§rio 
ï ESF, Eletricista, Fiscal Ambiental, Fiscal 
de Obras e Postura, Fiscal Sanit§rio, 
Fiscal Tribut§rio ï N²vel I, Gerente de 
Sa¼de, Int®rprete de LIBRAS, Monitor de 
Sa¼de e Assist°ncia, Monitor Escolar para 
Educa­«o Infantil, Motorista, Operador de 
M§quina, Porteiro, T®cnico Ambiental, 
T®cnico em Agropecu§ria, T®cnico em 
Enfermagem, T®cnico em Enfermagem ï 
ESF, T®cnico em Inform§tica, T®cnico em 
Radiologia, T®cnico em Seguran­a do 
Trabalho, Vigilante. 

Portugu°s 5 3 15 

Matem§tica 5 3 15 

Conhecimentos Espec²ficos e 
Atribui­»es do Cargo 

16 4 64 

Legisla­«o 4 1,5 6 

Administrador, Advogado, Arquiteto, 
Arquivista, Assistente Social, Biom®dico, 
Cirurgi«o Dentista ï ESF, Contador, 
Enfermeiro, Enfermeiro ï ESF, 
Engenheiro Civil, Engenheiro Eletricista, 
Engenheiro Florestal, Engenheiro 
Sanitarista, Farmac°utico, Fiscal 
Tribut§rio ï n²vel II, Fisioterapeuta, 
Fonoaudi·logo, M®dico, M®dico ï ESF, 
M®dico Cirurgi«o Geral, M®dico Cl²nico 
Geral Plantonista, M®dico do Trabalho, 
M®dico Pediatra, M®dico Pediatra 
Plantonista, M®dico Psiquiatra, 
Nutricionista, Procurador, Qu²mico, 
Tecn·logo em Gest«o Ambiental. 

Conhecimentos Espec²ficos e 
Atribui­»es do Cargo 

25 3,5 87,5 

Legisla­«o 5 2,5 12,5 

 
a) As provas valerão 100 (cem) pontos e serão eliminatórias. 
b) Será considerado aprovado o candidato que atingir o mínimo de 50 (cinquenta) pontos. 
c) As Provas ser«o realizadas na data prov§vel de 1Ü de setembro de 2019, em hor§rio e local a serem definidos 
atrav®s de edital espec²fico e ter«o dura­«o m§xima de 3 (tr°s) horas. 

d) O Gabarito será divulgado na data provável de 2 de setembro de 2019, no sítio 
http://www.santoangelo.uri.br/extensao, a partir das 16 horas. 
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e) O resultado preliminar da prova será divulgado na data provável de 10 de setembro de 2019, a partir das 16 
horas, no sítio http://www.santoangelo.uri.br/extensao. 

f) Após a publicação do resultado preliminar da Prova, poderá o candidato entrar com recurso sobre o resultado 
da mesma, no período provável de 11 a 13 de setembro de 2019. 

g) O resultado definitivo após a análise dos recursos da prova será divulgado na data provável de 4 de outubro 
de 2019, a partir das 16 horas, no sítio http://www.santoangelo.uri.br/extensao. 

5.2. DA PROVA DISCURSIVA 
5.2.1. A prova discursiva será realizada apenas pelos candidatos aos cargos de Advogado e Procurador. 

Realizarão a prova discursiva somente os candidatos aprovados na prova objetiva com as 20 maiores 
notas, respeitados os empates na última nota, e que obtiveram, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de 
aproveitamento do valor total da prova objetiva. 

5.2.2. A prova discursiva valerá 100 (cem) pontos e será eliminatória e classificatória. 
5.2.3. A prova contará de uma (1) questão de Direito Processual Civil, uma (1) questão de Direito Administrativo, 

uma (1) questão de Direito Tributário sendo que cada uma valerá de 20 pontos e (1) peça processual na 
área de Processo Civil, abrangendo os conteúdos de conhecimentos específicos elencados no ANEXO I 
deste Edital, com o valor de 40 pontos. 

5.2.3.1. Cada questão deverá ser respondida em até 15 linhas e a Peça Processual em até 120 linhas.  
5.2.3.2. As provas discursivas objetivam avaliar o candidato sob os aspectos de domínio do conteúdo prático e 

teórico dos temas abordados; demonstração de conhecimento técnico aplicado e domínio da norma 
padrão da Língua Portuguesa. 

5.2.4. As questões e a peça processual serão avaliadas e pontuadas de acordo com os seguintes critérios: 
5.2.4.1. Estrutura textual e desenvolvimento do tema, observando os princípios de coerência e de coesão textual. 
5.2.4.2. Domínio da escrita, considerando aspectos gramaticais, tais como ortografia, morfossintaxe, vocabulário e 

pontuação. 
5.2.5. Será considerado aprovado o candidato que obtiver, no mínimo, 50% de aproveitamento do valor total da 

prova e não zerar nenhuma das questões ou a peça processual. (Retificado pelo Edital nº 48/SMAd/2019) 
5.2.6. O candidato que zerar uma das questões ou a peça processual estará eliminado do concurso. (Retificado 

pelo Edital nº 48/SMAd/2019) 
5.2.7. Para fazer a prova, o candidato receberá caderno com as questões e a peça processual, com espaço para 

rascunhar. 
5.2.8. É permitido ao candidato, para realização da prova, fazer uso dos seguintes materiais: legislação não 

comentada. 
5.2.9. Os materiais de que trata o artigo 5.2.8. poderão passar por vistoria antes e durante a prova. 
5.2.10. Os textos definitivos deverão ser transcritos em folhas específicas, sendo que o candidato não poderá 

assinar ou fazer qualquer tipo de marcação e/ou identificação, que não em local próprio para isso, sob pena 
de anulação da mesma. 

5.2.11. As respostas deverão ser manuscritas, em letra legível, sem rasuras e escritas com caneta azul ou preta. 
5.2.12. A Prova terá duração de 4 (quatro) horas e o candidato deverá estar no local da prova com, no mínimo, 30 

minutos de antecedência, munido do documento oficial de identidade e caneta azul ou preta. 
5.2.13. A Prova será realizada em dia, local e horário a serem divulgados posteriormente em edital 

específico. 
5.3. DA PROVA PRÁTICA 
5.3.1. As Provas Práticas serão realizadas somente pelos candidatos aos cargos de Motorista e Operador de 

Máquina.  
5.3.2. Realizarão prova prática de Motorista apenas os candidatos com as 60 maiores notas, respeitados os 

empates na última nota, e que obtiveram, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de aproveitamento do 
valor total da prova escrita. 

5.3.3. Realizarão prova prática de Operador de Máquinas apenas os candidatos com as 20 maiores notas, 
respeitados os empates na última nota, e que obtiveram, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de 
aproveitamento do valor total da prova escrita. 

5.3.4. Para a realização da prova prática, os candidatos de ambos os cargos deverão apresentar Carteira de 
Habilitação, no mínimo, Categoria D. 

5.3.5. Não será aceito protocolo de encaminhamento do documento. 
5.3.6. As Provas Práticas valerão 100 (cem) pontos e serão eliminatórias e classificatórias. 
5.3.7. As Provas serão relativas às atribuições dos cargos e em consonância ao que estabelece o Anexo III, 

deste Edital. 
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5.3.8. A pontuação da Prova Prática será obtida, a partir do valor total (100), através da diminuição dos pontos 
negativos resultantes das faltas cometidas pelo candidato. 

5.3.9. Será considerado aprovado o candidato que obtiver, no mínimo, 50% de aproveitamento do valor total da 
prova. 

5.3.10. A data, local e horário de realização das provas práticas para Motorista e Operador de Máquina serão 
divulgados posteriormente em edital específico. 

5.4. DA PROVA DE APTIDÃO FÍSICA 
5.4.1. Realizarão Prova de Aptidão Física somente pelos candidatos ao cargo de Vigilante 
5.4.2. Realizarão prova de aptidão física apenas os candidatos com as 60 maiores notas, respeitados os 

empates na última nota, e que obtiveram, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de aproveitamento do 
valor total da prova escrita. 

5.4.3. Nesta Prova não serão atribuídos pontos ou notas, o candidato será considerado APTO ou INAPTO. 
Portanto, será eliminado do Concurso Público o candidato considerado INAPTO. 

5.4.4. A Prova de Aptidão Física consistirá nos seguintes testes: Resistência Muscular Localizada (flexão de 
braços (apoio de frente sobre o solo) e Flexão Abdominal (remador) e Resistência Aeróbica (corrida)). A 
descrição dos exercícios físicos é parte integrante do ANEXO IV deste Edital. 

5.4.5. O candidato dever§ comparecer em data, local e hor§rio, a serem posteriormente divulgados em edital 
espec²fico, com roupa adequada para a pr§tica de exerc²cios f²sicos, munido, obrigatoriamente, do 
documento de identidade que originou a inscri­«o e de atestado m®dico (original), espec²fico para tal fim, 
emitido em, no m§ximo, quinze (15) dias antes da data de realiza­«o de seu teste, devidamente assinado e 
carimbado pelo m®dico, constando visivelmente o n¼mero do registro no Conselho Regional de Medicina. 

5.4.6. No atestado m®dico dever§ constar, expressamente, que o candidato est§ apto a realizar a Prova de 
Aptid«o F²sica ou a realizar exerc²cios f²sicos, conforme descri­«o no ANEXO IV deste Edital. 

5.4.7. O candidato que deixar de apresentar o atestado m®dico, ou que apresentar atestado m®dico que n«o 
conste, expressamente, que o mesmo est§ apto a realizar a Prova de Aptid«o F²sica ou a realizar 
exerc²cios f²sicos, n«o poder§ realizar os testes, sendo, dessa forma, eliminado do Concurso P¼blico. 

5.4.8. O atestado m®dico dever§ ser entregue no momento da identifica­«o e assinatura do candidato na Ata de 
Presen­a da Prova de Aptid«o F²sica. N«o ser§ aceita a entrega de atestado m®dico em outro momento ou 
em que n«o conste a autoriza­«o expressa nos termos dos subitens 5.4.5. e 5.4.6. deste Edital. O atestado 
m®dico ser§ retido e passar§ a fazer parte da documenta­«o do Concurso P¼blico. 

5.4.9. Os candidatos serão chamados, para a realização das provas, de acordo com a ordem alfabética da Ata de 
Presença. 

 
DO TESTE DE RESISTÊNCIA MUSCULAR LOCALIZADA 
ATIVIDADE: Flex«o de Bra­os (apoio de frente sobre o solo) 
- MASCULINO: 10 exerc²cios 
- FEMININO: 10 exerc²cios 
- TEMPO: 1 minuto 
- TENTATIVAS: 2 (Caso o candidato n«o consiga executar o n¼mero m²nimo de exerc²cios exigidos, na primeira 
tentativa, poder§ realizar a atividade novamente, observando intervalo de 5 minutos entre as tentativas.) 
 
ATIVIDADE: Flex«o abdominal (remador) 
- MASCULINO: 30 exerc²cios 
- FEMININO: 24 exerc²cios 
- TEMPO: 1 minuto 
- TENTATIVAS: 2 (Caso o candidato n«o consiga executar o n¼mero m²nimo de exerc²cios exigidos, na primeira 
tentativa, poder§ realizar a atividade novamente, observando intervalo de 5 minutos entre as tentativas.) 
 
DO TESTE DE RESISTÊNCIA AERÓBICA 
ATIVIDADE: Corrida 
- MASCULINO: 2000 metros 
- FEMININO: 1800 metros 
- TEMPO: 12 minutos 
- TENTATIVAS: 1 

 



 
 

5.4.10. Todos os testes de aptidão física serão coordenados por profissionais de educação física e 
acompanhados por uma equipe de profissionais de primeiros socorros, com o objetivo de resguardar a 
integridade física e a saúde dos candidatos. 

5.4.11. A contagem oficial de tempo, do número de repetições e de distância percorrida, dos candidatos em cada 
teste será realizada exclusivamente, por profissionais de Educação Física, responsáveis pela aplicação dos 
testes. 

5.4.12. Não será permitido ao candidato: 
a) Depois de iniciado o teste, abandonar o circuito antes da libera­«o do examinador. 
b) Dar ou receber qualquer tipo de ajuda f²sica.   
5.4.13. O candidato, para ser considerado APTO, terá que realizar a prova no tempo e/ou nas 

repetições/distâncias exigidas para a mesma.  
5.4.14. N«o ser§ permitida, a qualquer um dos candidatos, a realiza­«o da Prova de Aptid«o F²sica em outro dia 

e local, que n«o os determinados em Edital pr·prio, independentemente do motivo alegado. 
5.4.15. O candidato dever§ comparecer no local e hor§rio definidos em Edital pr·prio, para a realiza­«o da Prova 

de Aptid«o F²sica, em conson©ncia com o que estabelece o item 5.4.4. deste Edital. O candidato que n«o 
se apresentar com roupa adequada para a pr§tica de testes f²sicos (t°nis, abrigo, camiseta, short, 
bermuda ou roupa de gin§stica) n«o realizar§ o teste, sendo, portanto, considerado INAPTO.  

5.4.16. O resultado de cada Teste ser§ registrado pelo examinador na Ficha de Avalia­«o do candidato.  
5.4.17. O candidato INAPTO tomar§ ci°ncia de sua elimina­«o do Concurso P¼blico assinando a Ficha de 

Avalia­«o em campo espec²fico. Em caso de recusa, o documento ser§ assinado pelo examinador, pelo 
coordenador e por duas testemunhas.  

5.4.18. O candidato que vier a acidentar-se, em qualquer um dos testes da Prova de Aptid«o F²sica, ficando 
impossibilitado de prosseguir na mesma, estar§ eliminado do Concurso P¼blico, n«o cabendo nenhum 
recurso contra esta decis«o.   

5.4.19. Também será eliminado do Concurso Público, nesta fase, o candidato que: 
a) Retirar-se do recinto da prova, durante sua realização, ou não estiver no local da prova no horário previsto 

para assinar a Ata de Presença. 
b) Faltar com a devida cortesia para com qualquer dos examinadores, auxiliares e/ou candidatos. 
c) For surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução dos testes ou tentar usar de meios 

fraudulentos e/ou ilegais para a realização da prova. 
d) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 
5.5. DA PROVA DE TÍTILOS (Incluído pelo Edital nº 48/SMAd/2019) 
5.6. DA APROVAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
5.6.1. Será considerado aprovado o candidato que atingir o mínimo de 50 (cinquenta) pontos na prova objetiva. 
5.6.2. A classificação final dos cargos de Advogado e Procurador será em ordem decrescente de nota obtida, 

considerando-se como primeiro colocado o candidato que obtiver maior número de pontos decorrentes da 
soma da pontuação obtida na Prova Objetiva e da pontuação obtida na Prova Discursiva. 

5.6.3. A classificação final dos cargos de Motorista e Operador de Máquinas será em ordem decrescente de nota 
obtida, considerando-se como primeiro colocado o candidato que obtiver maior número de pontos 
decorrentes da soma da pontuação obtida na Prova Objetiva e da pontuação obtida na Prova Prática. 

5.6.4. A classificação final dos demais cargos será em ordem decrescente de nota obtida, considerando-se como 
primeiro colocado o candidato que obtiver maior número de pontos na Prova objetiva. 

5.6.5. Na hipótese de igualdade na pontuação final, o desempate se dará da seguinte forma: 
5.6.6. Para os Cargos de Advogado e Procurador: 
a) Candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição no 

concurso, conforme o art. 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, e suas alterações, 
(Estatuto do Idoso). 

b) Maior número de pontos na Prova Discursiva. 
c) Maior número de pontos em Conhecimentos Específicos e Atribuições do Cargo. 
d) Candidato com maior idade, considerando dia, mês e ano de nascimento. 
5.6.7. Para os Cargos de Motorista e Operador de Máquinas. 
5.6.8. Candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição no 

concurso, conforme o art. 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, e suas 
alterações, (Estatuto do Idoso). 

5.6.9. Maior número de pontos na prova prática. 
5.6.10. Maior número de pontos em Conhecimentos Específicos e Atribuições do Cargo. 
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5.6.11. Maior número de pontos em Português. 
5.6.12. Candidato com maior idade, considerando dia, mês e ano de nascimento. 
5.6.13. Para os Cargos de Administrador, Arquiteto, Arquivista, Assistente Social, Biomédico, Cirurgião Dentista ï 

ESF, Contador, Enfermeiro, Enfermeiro ï ESF, Engenheiro Civil, Engenheiro Eletricista, Engenheiro 
Florestal, Engenheiro Sanitarista, Farmacêutico, Fiscal Tributário ï nível II, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, 
Médico, Médico ï ESF, Médico Cirurgião Geral, Médico Clínico Geral Plantonista, Médico do Trabalho, 
Médico Pediatra, Médico Pediatra Plantonista, Médico Psiquiatra, Nutricionista, Químico, Tecnólogo em 
Gestão Ambiental: 

a) Candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição no 
concurso, conforme o art. 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, e suas alterações, 
(Estatuto do Idoso). 

b) Maior número de pontos em Conhecimentos Específicos e Atribuições do Cargo. 
c) Candidato com maior idade, considerando dia, mês e ano de nascimento. 
5.6.14. Para os demais Cargos: 
a) Candidato com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia de inscrição no 

concurso, conforme o art. 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, e suas alterações, 
(Estatuto do Idoso). 

b) Maior número de pontos em Conhecimentos Específicos e Atribuições do Cargo. 
c) Maior número de pontos em Português. 
d) Maior número de pontos em Matemática. 
e) Candidato com maior idade, considerando dia, mês e ano de nascimento. 
5.6.15. O Resultado Geral de Notas será divulgado no sítio http://www.santoangelo.uri.br/extensao em data ainda 

a ser definida. 

5.6.16. Caso persista igualdade de pontos na nota final após aplicação dos critérios de desempate, como último 

critério, será realizado Sorteio Público, em data ainda a ser definida, nas dependências da URI ï Campus 

Santo Ângelo. 

5.6.17. O Resultado Final por Ordem de Classificação será divulgado no sítio 

http://www.santoangelo.uri.br/extensao em data ainda a ser definida. 

6. DAS NORMAS REGULADORAS DA APLICAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 
6.1. Os candidatos deverão apresentar-se no local do Concurso Público com 30 (trinta) minutos de antecedência, 

munidos de Carteira de Identidade e caneta de tinta preta ou azul. 
6.2. Para ter acesso à sala de prova o candidato deverá se identificar e assinar a Ata de Presença. 
6.3. Para realizar a prova objetiva, os candidatos receberão o Caderno de Questões e o Cartão-Resposta. Cada 

candidato deverá identificar seu Caderno com o nome e o número de inscrição, na capa.  
6.4. O Cartão-resposta é composto de duas partes, sendo uma parte desidentificada, onde o candidato deverá 

apenas assinalar as respostas, e a outra com a identificação do mesmo. Nesta parte, o candidato deverá 
conferir seus dados (nº de inscrição, nome e cargo) e assinar no local indicado. 

6.5. O candidato não poderá retirar-se da sala antes de decorridos 45 (quarenta e cinco) minutos do início da 
prova. 

6.6. O candidato somente poderá levar o caderno de questões ao deixar em definitivo o local de provas nos 
últimos 30 minutos para o término da mesma. 

6.7. Ao concluir a Prova, o candidato deverá entregar ao Fiscal de Sala o Cartão-Resposta, devidamente 
assinado. 

6.8. Não será permitida a realização das Provas em outro local, a não ser o oficialmente designado. 
6.9. Durante a realização das provas não serão permitidas consultas de nenhuma espécie, bem como o uso de 

máquina calculadora, telefone celular, fones de ouvido ou quaisquer aparelhos eletrônicos. 
6.10. Considera-se desclassificado o candidato que infringir o disposto no item anterior ou, ainda, que: 
6.10.1. Não se apresentar no dia, hora e local, oficialmente designados para realização das provas. 
6.10.2. Não apresentar documento de identificação com foto válido. 
6.10.3. Faltar com a devida cortesia para com qualquer dos fiscais, auxiliares e/ou candidatos. 
6.10.4. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 
6.10.5. Ausentar-se da sala de prova antes de decorridos 45 (quarenta e cinco) minutos do início da prova. 
6.10.6. Ausentar-se da sala de prova levando o Cartão-Resposta ou outro material não permitido. 
6.11. Não serão computadas as questões não assinaladas no Cartão-Resposta e a questão que contenha mais 

de uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível. 
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6.12. Será de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento correto do Cartão-Resposta, não havendo, 
em hipótese nenhuma, a substituição de Cartões-Resposta. 

6.13. A correção dos cartões-respostas será feita eletronicamente através de leitora ótica. 
6.14. Ao final da prova, os dois (2) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último candidato 

termine sua prova, devendo, ambos, assinar a Ata de Prova, bem como o lacre dos envelopes dos cartões-
repostas de sua sala. 

7. DOS RECURSOS  
7.1. É direito do candidato, recorrer de qualquer decisão da Banca Examinadora, obedecendo aos prazos 

regulamentares. 
7.2. O pedido de recurso relativo às inscrições deve ser feito exclusivamente através de formulário on-line, específico 

para esse fim, disponível no sítio www.santoangelo.uri.br/extensao, no período destinado ao mesmo. 
7.3. O pedido de recurso relativo às questões deve ser feito exclusivamente através de formulário on-line, 

específico para esse fim, disponível no sítio www.santoangelo.uri.br/extensao, no período destinado ao 
mesmo, através de petição fundamentada e dirigida à Coordenação Técnico-administrativa da FuRI/URI, 
onde deverão constar os seguintes elementos: 

7.3.1. Identificação completa do reclamante. 
7.3.2. Indicação do cargo para o qual está postulando vaga. 
7.3.3. Fundamentada exposição a respeito da questão contestada. O candidato deverá ser claro, consistente e 

objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido. 
7.4. Não serão reconhecidos os pedidos que não cumprirem os dispostos do item 7.3, os quais serão indeferidos 

liminarmente pela Coordenação Técnico-administrativa da FuRI/URI. 
7.5. Deferido o pedido, a Coordenação Técnico-administrativa da FuRI/URI analisará e apresentará o parecer final. 
7.6. O benefício decorrente de recursos interpostos por candidato que resultar em anulação de questão será 

estendido aos demais concorrentes. 
7.7. As Provas poderão ser anuladas: 
7.7.1. Se forem constatadas irregularidades no cumprimento das normas deste Edital. 
7.7.2. Se houver inobservância quanto ao seu sigilo. 
8. DA ADMISSÃO 
8.1. A admissão para os cargos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dentro do prazo de validade 

do Concurso Público e de acordo com a legislação municipal, sempre subordinada à existência de vagas e às 
necessidades declaradas pela Administração Municipal. 

8.2. O candidato chamado que não atender à convocação, perderá o lugar na classificação. Nesse caso, o 
candidato, poderá ocupar o último lugar desde que solicite sua permanência na lista dos classificados, 
mediante requerimento, manifestando sua intenção, com vistas à nova convocação. Caso contrário, o mesmo 
será eliminado do Concurso Público. 

8.3. O candidato perderá o direito à vaga em decorrência do mesmo Concurso Público, se não atender à segunda 
convocação dentro do período de validade do Concurso Público realizado. 

8.4. A admissão estará condicionada à comprovação dos requisitos mínimos especificados no item 1 deste Edital 
e à apresentação dos documentos constantes em legislação municipal. 

8.5. Os candidatos que atenderem à convocação serão submetidos à avaliação médica e à avaliação psicológica, 
as quais serão eliminatórias, conforme Decreto nº 3.794 de 07 de novembro de 2018. 

9. DA VALIDADE 
9.1. O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data de homologação do resultado final, 

podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Municipal. 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. As inscrições de que trata este Edital implicam o conhecimento das presentes instruções por parte do 

candidato e seu compromisso tácito de aceitar as condições de sua realização, tais como se acham 
estabelecidas neste Edital e demais legislações específicas. 

10.2. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Executiva do Concurso Público. 
 

GABINETE DO PREFEITO DE SANTO ÂNGELO EM 14 DE JUNHO DE 2019. 
 
 

Jacques Gon­alves Barbosa 
Prefeito  

http://www.santoangelo.uri.br/extensao
http://www.santoangelo.uri.br/extensao


 
 

ANEXO I 

PROGRAMAS 

 

 
 
ADMINISTRADOR 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ADMINISTRA¢ëO GERAL: conceitos, correntes do pensamento em administra­«o (Taylor, Fayol, Max 
Weber, Mayo, Lewin, Simon, Woodward, Thompson, Drucker, Maslow, Ford), fun­»es administrativas 
b§sicas (planejamento, organiza­«o, dire­«o e controle), indicadores de desempenho, balanced 
scorecard, efici°ncia, efic§cia, efetividade, resili°ncia, princ²pios de administra­«o, governan­a, 
responsabilidade socioambiental, planejamento estrat®gico, an§lise de cen§rios como uma ferramenta 
para o planejamento estrat®gico, ®tica profissional. 
GESTëO ESTRAT£GICA DE PESSOAS: conceitos, planejamento de recursos humanos, descri­«o de 
cargos, avalia­«o de desempenho, feedback, recrutamento, sele­«o, treinamento, desenvolvimento, 
absente²smo, turnover, motiva­«o, lideran­a, comunica­«o, relacionamento interpessoal, CHA 
(Compet°ncia, Habilidade e Atitude), trabalho em equipe, comportamento e comprometimento 
organizacional.  
GESTëO FINANCEIRA: conceitos, elabora­«o e an§lise de projetos (an§lise de viabilidade, an§lise de 
cen§rios, valor presente l²quido-VPL, payback, taxa interna de retorno - TIR, ²ndice de lucratividade, 
risco, retorno, oportunidade), fluxo de caixa, giro de caixa, controle e an§lise de estoques. 
CONTABILIDADE GERAL: conceitos, objeto, objetivo, usu§rios, regimes cont§beis, plano de contas, 
atos e fatos cont§beis, lan­amentos, m®todo das partidas dobradas, origem e aplica­«o de recursos, 
d®bito, cr®dito, saldo, ativo, passivo, patrim¹nio l²quido, receitas, despesas, custos, ganhos, perdas, 
demonstra­»es cont§beis conforme a Lei 6.404/1976 e suas altera­»es posteriores.  
CONTABILIDADE PĐBLICA: conceitos, objeto, objetivo, campo de aplica­«o, fun­«o social, plano de 
contas p¼blico, escritura­«o, patrim¹nio p¼blico, demonstra­»es cont§beis p¼blicas segundo a Lei nÜ 
4.320/1964 e suas altera­»es posteriores, controle interno e externo da administra­«o p¼blica, sistema 
tribut§rio nacional e municipal, tributos municipais, indicadores p¼blicos, lei de responsabilidade fiscal 
(Lei Complementar nÜ 101/2000). Planejamento or­ament§rio p¼blico: plano plurianual (PPA), lei de 
diretrizes or­ament§rias (LDO), lei or­ament§ria anual (LOA), processo Licitat·rio (conceitos, 
particularidades, tipos, modalidades, princ²pios de licita­«o).  
Lei Org©nica do Munic²pio de Santo Ąngelo. 
BIBLIOGRAFIA:  
ANDRADE, Nilton de Aquino. Contabilidade Pública na Gestão Municipal: métodos com base nas normas 
brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor público (NBCASP) e nos padrões internacionais de 
contabilidade. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2016. 
ASSAF Neto, Alexandre; Silva, César Augusto Tibúrcio. Administração do Capital de Giro. 4. ed. São 
Paulo: Atlas, 2012. 
ASSAF NETO, Alexandre. Estrutura e Análise de Balanços: um enfoque econômico-financeiro. 11. ed. 
São Paulo: Atlas, 2015. 
ASSAF NETO, Alexandre; LIMA, Fabiano Guasti. Curso de Administração Financeira. 3. ed. São Paulo: 
Atlas, 2014. 
BRASIL. Constitui­«o da Rep¼blica Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e emendas 
constitucionais.   
BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e suas atualizações. 
BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e suas atualizações. 
BRASIL. Lei nÜ 5.172, de 25 de outubro de 1966. C·digo Tribut§rio Nacional, e suas atualiza­»es.  



 
 

BRASIL. Lei nÜ 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e suas atualiza­»es. 
BRASIL. Lei nÜ 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas atualiza­»es. 
BRASIL. Lei nÜ 10.520, de 17 de julho de 2002, e suas atualiza­»es. 
CHIAVENATO, Idalberto. Administração: teoria, processo e prática. 5. ed. São Paulo: Manole, 2014. 
CHIAVENATO, Idalberto. Planejamento, Recrutamento e Seleção de Pessoal: como agregar talentos à 
empresa. 8 ed. São Paulo: Manole, 2015. 
CHIAVENATO, Idalberto. Treinamento e Desenvolvimento de Recursos Humanos: como incrementar 
talentos na empresa. 8. ed. São Paulo: Manole, 2016. 
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Norma Brasileira de Contabilidade: NBC TSP Estrutura 
Conceitual: estrutura conceitual para elabora­«o e divulga­«o de informa­«o cont§bil de prop·sito geral 
pelas entidades do setor p¼blico, de 23 de setembro de 2016. 
CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO. Resolução Normativa CFA Nº 537: Código de Ética dos 
Profissionais de Administração, de 22 de março de 2018. 
CREPALDI, Silvio Aparecido. Curso Básico de Contabilidade. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2013. 
FREZATTI, Fábio. Gestão da Viabilidade Econômico-Financeira dos Projetos de Investimento. São Paulo: 
Atlas, 2008. 
GIL, Antonio Carlos. Gest«o de Pessoas: enfoque nos pap®is estrat®gicos. 2. ed. S«o Paulo: Atlas, 
2019.  
GOMES, Jos® Maria. Elabora­«o e An§lise de Viabilidade Econ¹mica de Projetos: t·picos pr§ticos de 
finan­as para gestores n«o financeiros. S«o Paulo: Atlas, 2013. 
KOHAMA, Heilio. Contabilidade P¼blica. 15. ed. S«o Paulo: Atlas, 2016. 
MARION, Jos® Carlos. Contabilidade Empresarial. 18. ed. S«o Paulo: Atlas, 2018.  
MARION, Jos® Carlos. Contabilidade B§sica. 12. ed. S«o Paulo: Atlas, 2018.  
MARTINS, Eliseu. Contabilidade de Custos. 10. ed. S«o Paulo: Atlas, 2010.  
MATIAS-PEREIRA, Jos®. Curso de Administra­«o P¼blica: foco nas institui­»es e a­»es 
governamentais. 4. ed. S«o Paulo: Atlas, 2014. 
PADOVEZE, Cl·vis Lu²s. Manual de Contabilidade B§sica: contabilidade introdut·ria e intermedi§ria. 10. 
ed. S«o Paulo: Atlas, 2016.  
PISCITELLI, Roberto Bocaccio; TIMBÓ, Maria Zulene Farias. Contabilidade Pública: Uma abordagem da 
Administração Financeira Pública. 13. ed. São Paulo, Atlas, 2014. 
ROBBINS, Stephen P; JUDGE, Timothy A.; SOBRAL, Filipe. Comportamento Organizacional: teoria e 
pr§tica no contexto brasileiro. 14. ed. S«o Paulo: Pearson, 2011. 
SANTO ÂNGELO/RS. Lei Orgânica do Município, de 03 de abril de 1990, e suas atualizações. 
SANTO ÂNGELO/RS. Lei 1.852, Código Tributário Municipal, de 14 de novembro de 1994, e suas 
atualizações.  
SILVA, Edson Cordeiro da. Como Administrar o Fluxo de Caixa das Empresas. 10. ed. São Paulo: Atlas, 
2018.  
SILVA, Lino Martins da. Contabilidade Governamental: um enfoque administrativo da nova contabilidade 
pública. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 
SIQUEIRA, Mirlene Matias (Org.). Medidas do Comportamento Organizacional: ferramentas de 
diagn·stico e de gest«o. Porto Alegre: Artmed, 2008. 
SLOMSKI, Valmor. Manual de Contabilidade Pública. Um enfoque na Contabilidade Municipal. 3 ed. São 
Paulo: Atlas, 2013. 
TESOURO NACIONAL. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 7 ed. Secretaria do Tesouro 
Nacional, 2017. Disponível em: 
<http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/456785/MCASP+7%C2%AA%20edi%C3%A7%C3
%A3o+Vers%C3%A3o+Final.pdf/6e874adb-44d7-490c-8967-b0acd3923f6d>. 
LEGISLAÇÃO 
- Lei Orgânica 
- Regime Jurídico 
 



 
 

ADVOGADO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
DIREITO ADMINISTRATIVO  
Administra­«o p¼blica ï conceito e divis«o 
Princ²pios do Direito Administrativo 
Atos Administrativos  
Servidores P¼blicos  
Licita­»es e Contratos  
Bibliografia: 
GASPARINI, Di·genes. Direito Administrativo. S«o Paulo: Saraiva, 2015. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativo. S«o Paulo: RT s2014 
GASPARINI, Di·genes. Direito Administrativo. S«o Paulo: Saraiva, 2011. 
MELLO. Celso Antonio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo.  S«o Paulo: Malheiros, 2016. 
DIREITO CONSTITUCIONAL  
Teoria dos direitos fundamentais. Direitos fundamentais individuais e coletivos. Liberdades 
constitucionais. Privacidade e intimidade. Estatuto constitucional da propriedade. Direitos Sociais. 
Garantias constitucionais. Rem®dios constitucionais. Nacionalidade. Direitos Pol²ticos. Inelegibilidades. 
Reparti­«o Constitucional de compet°ncias. Da organiza­«o dos Poderes da Uni«o. Estados-Membros. 
Forma­«o constitucional dos Estados. Munic²pio. Autonomia Municipal. Cria­«o e extin­«o dos 
Munic²pios. Compet°ncias Municipais. 
Bibliografia 
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. S«o Paulo: Saraiva, 2015 
BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional. S«o Paulo: Saraiva, 2012 
BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 24. ed. S«o Paulo: Malheiros, 2009. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL  
1. Constitui­«o e Processo. Princ²pios Constitucionais no Processo Civil. Conte¼do jur²dico do direito de 
acesso ¨ tutela jurisdicional do Estado. Conte¼do jur²dico do direito de defesa. Direitos fundamentais e 
processo. A busca pela efetividade do processo e as reformas processuais. 2. Normas de Direito 
Processual Civil: natureza jur²dica, princ²pios processuais civis e interpreta­«o. Direito processual 
intertemporal. Princ²pios infraconstitucionais do Processo Civil. 3. Jurisdi­«o: conceito, caracter²sticas, 
princ²pios, limites e esp®cies. Meios alternativos de solu­«o de conflitos: autotutela, autocomposi­«o 
(concilia­«o e media­«o), arbitragem e tribunais administrativos. 4. Compet°ncia. Crit®rios de 
determina­«o e de modifica­«o. Compet°ncia origin§ria dos Tribunais Superiores. Compet°ncia 
absoluta e compet°ncia relativa. Conflitos de compet°ncia e de atribui­«o. Conex«o e contin°ncia. 5. 
A­«o: teorias, classifica­«o, elementos, condi­»es e cumula­«o. Direito subjetivo. Pretens«o. A­«o de 
direito material e de direito processual. Direito de a­«o na perspectiva constitucional. Direito ¨ adequada 
tutela jurisdicional. 6. Sujeitos do processo: partes, capacidade, deveres e responsabilidade por dano 
processual, substitui­«o, sucess«o. Litiscons·rcio. Assist°ncia. Interven­«o de terceiros t²pica e at²pica. 
O Juiz e os auxiliares da justi­a. Minist®rio P¼blico. Advocacia P¼blica. Defensoria P¼blica. 7. 
Assist°ncia Judici§ria: aspectos processuais. 8. Processo: pressupostos processuais e atos 
processuais. Forma, tempo e lugar dos atos processuais. Atos processuais eletr¹nicos. Prazos. 
Comunica­«o dos atos processuais. Cita­«o. Cartas. Intima­«o. Teoria das invalidades processuais. 
Nulidades. Preclus«o. Distribui­«o e registro. Valor da causa. 9. Tutela Provis·ria. Tutela de urg°ncia e 
tutela da evid°ncia. 10. Forma­«o, suspens«o e extin­«o do processo. 11. Procedimento comum. 
Peti­«o inicial. Indeferimento da peti­«o inicial. Improced°ncia liminar do pedido. Convers«o da a­«o 
individual em a­«o coletiva. Audi°ncia de concilia­«o. Audi°ncia de media­«o. Respostas do r®u. 
Revelia. 12. Provid°ncias preliminares e saneamento. Julgamento conforme o estado do processo. 
Audi°ncia de instru­«o e de julgamento. 13. Provas. Objeto, fonte e meios. Admissibilidade. Provas 
t²picas e at²picas. Provas il²citas. Ďnus da prova. Provas em esp®cie e sua produ­«o. Fatos que 
independem de prova. Exame da prova e sua valora­«o. 14. Senten­a: conte¼do, v²cios, efeitos e 
modalidades. Liquida­«o de senten­a. Coisa Julgada: conceito, requisitos, v²cios, efeitos e 



 
 

classifica­»es. Limites subjetivos, objetivos e temporais da coisa julgada. Remessa necess§ria. 15. 
Tutelas declarat·rias, condenat·rias, mandamentais, cominat·rias e espec²ficas. 16. Cumprimento de 
senten­a. Classifica­«o. Pressupostos. Cumprimento da senten­a que reconhe­a a obriga­«o de pagar 
quantia certa, de fazer, de n«o fazer e de entregar coisa. Defesas do devedor e de terceiros nos pedidos 
de cumprimento de senten­a. 17. Execu­«o. Teoria geral. Princ²pios que norteiam o processo de 
execu­«o. Execu­«o em geral. Pressupostos do processo de execu­«o. Caracter²sticas dos t²tulos 
executivos. T²tulos executivos judiciais e extrajudiciais. Execu­«o definitiva e execu­«o provis·ria. 
Legitimidade ativa e passiva no processo de execu­«o. Compet°ncia. Responsabilidade patrimonial. 
Das diversas esp®cies de execu­«o. Da suspens«o e da extin­«o da execu­«o. Defesas do devedor e 
de terceiros na execu­«o. Exce­«o de pr®-executividade. Embargos do devedor. Defesa heterot·pica. 
18. Processos nos tribunais. Ordem dos processos nos tribunais e processos de compet°ncia origin§ria 
dos tribunais. Incidente de assun­«o de compet°ncia. Incidente de argui­«o de inconstitucionalidade. 
Conflito de compet°ncia. A­«o rescis·ria. Incidente de resolu­«o de demandas repetitivas. Reclama­«o. 
19. Recursos e meios de impugna­«o das decis»es judiciais. Teoria geral dos recursos. Admissibilidade 
e efeitos. Princ²pios. Apela­«o. Agravo de instrumento. Embargos de declara­«o. Embargos de 
diverg°ncia. Agravo interno. Duplo grau obrigat·rio. Mandado de seguran­a contra ato judicial. A­«o 
declarat·ria de inexist°ncia de ato processual e querela nullitatis. Recursos nos Tribunais Superiores. 
Recurso ordin§rio. Recurso especial. Recurso extraordin§rio. Repercuss«o geral. Do julgamento dos 
recursos especial e extraordin§rios repetitivos. S¼mula. S¼mula vinculante. Precedentes: Teoria Geral, 
distinguishing e overruling. Pedidos de suspens«o de liminares e senten­as. 20. Fazenda P¼blica como 
parte do processo: polos ativo e passivo. Prerrogativas. Tutela provis·ria e tutela espec²fica. A­«o de 
conhecimento, cumprimento de senten­a e execu­«o. A Fazenda nos procedimentos especiais. 21. 
Entendimento dosTribunais Superiores p§trios acerca do conte¼do de processo civil.  
Bibliografias: 
DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. Vol. 2 e 3. Salvador: Jus Podvim, 2016. 
GON¢ALVES, Marcus Vinicius Rios. Novo Curso de Direito Processual Civil. S«o Paulo:  Saraiva, 
2015.  
MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, S®rgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo C·digo de Processo 
Civil Comentado. S«o Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. 
DIREITO TRIBUTĆRIO 
1. Sistema Tribut§rio Nacional. Princ²pios gerais e princ²pios constitucionais tribut§rios. Limita­»es ao 
poder de tributar. Imunidades: conceito, esp®cies, aspectos objetivos e subjetivos, alcance, 
interpreta­«o. 2 Compet°ncia tribut§ria. Compet°ncia tribut§ria da Uni«o, dos Estados e do Distrito 
Federal, dos Munic²pios e do Distrito Federal. Compet°ncia tribut§ria residual. 3 Tributo: conceito, 
esp®cies: Impostos, taxas, contribui­«o de melhoria, empr®stimo compuls·rio, contribui­»es sociais ou 
parafiscais. Classifica­«o: vinculados e n«o vinculados. Fun­»es: fiscal, extrafiscal, parafiscal. 4 
Impostos da Uni«o, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munic²pios. 5.Rela­«o jur²dico-tribut§ria. 
Hip·tese de Incid°ncia. Fato gerador. Obriga­«o tribut§ria: principal e acess·ria. Sujeito passivo: 
contribuinte e respons§vel. Solidariedade. Capacidade tribut§ria. 6. Responsabilidade Tribut§ria. 
Responsabilidade de devedores solid§rios. Responsabilidade de devedores sucessores. 
Responsabilidade de terceiros devedores. Responsabilidade por infra­»es. 7. Cr®dito tribut§rio. 
Conceito e natureza. Constitui­«o do cr®dito tribut§rio. Lan­amento: natureza, modalidades: declara­«o, 
homologa­«o, of²cio. Efic§cia, revis«o, arbitramento. Suspens«o do cr®dito tribut§rio. Conceito. 
Morat·ria. Dep·sito. Reclama­»es e recursos. Liminar e tutela antecipada. Extin­«o do cr®dito tribut§rio. 
Modalidades. Pagamento. Compensa­«o. Transa­«o. Remiss«o. Prescri­«o e decad°ncia. Decis«o 
administrativa e decis«o judicial. Exclus«o do cr®dito tribut§rio. Isen­«o e anistia. 8. Garantias e 
privil®gios do cr®dito tribut§rio. 9. Sigilo fiscal. 10. Administra­«o tribut§ria. Fiscaliza­«o. Certid»es 
negativas. Inscri­«o em D²vida Ativa: Requisitos. D²vida Ativa: Liquidez, certeza, exigibilidade, 
exequibilidade e legisla­«o correlata. 11. Execu­«o fiscal. Lei nÜ 6.830/80 e altera­»es posteriores. 
Medida Cautelar Fiscal. Lei nÜ. 8.397/92 e altera­»es posteriores. Formas de cobran­a administrativa. 
Protesto. 12. Pr§tica Fiscal. Mandado de Seguran­a, A­«o Anulat·ria, Declarat·ria, Restitui­«o de 



 
 

ind®bito, Cautelares, Antecipa­«o de Tutela, Embargos e demais a­»es e meios de defesas cab²veis em 
mat®ria tribut§ria e legisla­»es correlatas. 13. Entendimento dos tribunais superiores sobre as quest»es 
tribut§rias.  
Bibliografias: 
AMARO, Luciano.  Direito tribut§rio brasileiro. 20. ed. S«o Paulo: Saraiva, 2016. 
PAULSEN, Leandro. Curso de Direito Tribut§rio Completo. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2017 
SABBAG, Eduardo. Manual de Direito Tribut§rio. 9 ed. S«o Paulo: Saraiva, 2017.  
DIREITO FINANCEIRO 
Receitas 
Despesas 
Or­amento ï Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Or­ament§rias e Lei do Or­amento Anual 
Lei de Responsabilidade Fiscal ï LC101/00 
Bibliografias 
HARADA, Kiyoski. Direito Financeiro e Tribut§rio. S«o Paulo: Atlas, 2011.  
MACHADO, Hugo de Brito. Direito Tribut§rio e Financeiro. S«o Paulo: Atlas, 2011. 
OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Curso de Direito Financeiro. 2.ed. S«o Paulo: RT, 2011 
LEGISLAÇÃO 
- Lei Orgânica 
- Regime Jurídico 
 
AGENTE MUNICIPAL DE FISCALIZA¢ëO E TRANSPORTE 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 



 
 

1. Trânsito e vias terrestres; 
2. Sistema Nacional de Trânsito; 
3. Normas gerais de circulação e conduta; 
4. Educação para o Trânsito; 
5. Classificação, registro e licenciamento de veículos; 
6. Equipamentos obrigatórios para veículos; 
7. Carteira Nacional de Habilitação: Requisitos, categorias, cursos especiais; 
8. Infrações de trânsito, medidas administrativas e penalidades. 
9. Processo administrativo da autuação de trânsito; 
10. Crimes de trânsito; 
11. Resoluções do CONTRAN: Resolução nº 04 de 23 de janeiro de 1998 e suas alterações; Resolução 
nº 14 de 06 de fevereiro de 1998 e suas alterações, Resolução nº 110 e 24 de fevereiro de 2000; 
Resolução nº 168 de 14 de dezembro de 2004 e suas alterações; Resolução nº 205 de 25 de outubro 
de 2006 e suas alterações; Resolução nº 231 de 15 de março de 2007 e suas alterações; Resolução nº 
268 de 15 de fevereiro de 2008 e suas alterações; Resolução nº 302 de 18 de dezembro de 2008; 
Resolução nº 303 de 18 de dezembro de 2008; Resolução nº 371 de 10 de dezembro de 2010 e suas 
alterações; Resolução nº 396 de 13 de dezembro de 2011 e suas alterações; Resolução nº 425 de 27 
de novembro de 2012 e suas alterações; Resolução nº 432 de 23 de janeiro de 2013;  Resolução nº 453 
de 26 de setembro de 2013 e suas alterações; Resolução nº 471 de 18 de dezembro de 2013; 
Resolução nº 497 de 29 de julho de 2014 e suas alterações; Resolução nº 561 de 15 de outubro de 
2015 e suas alterações; Resolução nº 619 de 06 de setembro de 2016 e suas alterações; Resolução nº 
723 de 06 de fevereiro de 2018. 
Bibliografia 
1. Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997; 
2. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm 
3. Paulus, Adilson Antonio; Walter, Edison Luis. Manual de Legislação de Trânsito. 10. Ed. Nova 

Geração, 2016; 
4. https://www.denatran.gov.br/resolucoes 
5. Lei municipal 2.202, de 16 de junho de 1998. 
6. https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br;rio.grande.sul;santo.angelo:municipal:lei:1998-06-16;2202 
LEGISLAÇÃO 
- Lei Orgânica 
- Regime Jurídico 
 
ARQUITETO 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (Retificado pelo Edital nº 48/SMAd/2019) 

- Projetar, dirigir e fiscalizar obras arquitetônicas; 

- Elaborar projetos de escolas, hospitais, edifícios públicos, residências de programas sociais, e 
urbanização de cidades; 

- Realizar perícias, avaliações e arbitramento; 

- Participação em Elaboração de Plano Diretor, Código de Obras e desenvolvimento urbano da 
cidade e regional; 

- Elaborar projetos de conjuntos habitacionais, praças e parques; 

- Executar orçamentos e cálculos de obras e projetos em geral; 

- Planejar, projetar, orientar e quantificar construção e reparos de monumentos públicos; 

- Projetar e restaurar obras de cunho histórico; 

-  Projetar, dirigir e fiscalizar os serviços de urbanismo e a construção de obras de aquitetura 
paisagística e interiores; 

- Examinar projetos e proceder a vistoria de construções em geral; 

- Responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias e execução das atividades próprias do cargo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9503.htm
https://www.denatran.gov.br/resolucoes
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br;rio.grande.sul;santo.angelo:municipal:lei:1998-06-16;2202
http://srvapp2s.santoangelo.uri.br/sites/extensao/wp-content/uploads/2019/06/pm-santoangelo-Edital-48-retificacao.pdf


 
 

- Projetar, dirigir, fiscalizar e executar a condução de construções gerais, instalações 
(hidrossanitárias, pluviais, elétricas) e serviços técnicos, desempenhando atividades no ramo da 
Arquitetura Paisagística, Patrimônio Histórico-Cultural e Artístico e do Planejamento Urbano 
Regional; 

- Noções de Licenciamento ambiental, planejamento viário, infraestrutura urbana e viária; 

- Projeto e execução de estruturas de concreto armado, madeira e metálicas; 

- Controle ambiental das edificações (térmico, acústico e luminotécnico); 

- Desempenho das edificações; 

- Noções de sistema cartográficos e de geoprocessamento; 

- Legislação e Ética Profissional. 
BIBLIOGRAFIA 

- NEUFERT, Ernest. A arte de projetar em arquitetura, 18ª  ed. São Paulo, Gustavo Gilli, 2013 

- COLE, Emily. História ilustrada da arquitetura, São Paulo, Publifolha, 2011. 

- LENGEN, Johan Van, Manual do Arquiteto Descalço, São Paulo, Editora Empório do Livro, 2008. 

- BOTELHO, Manoel Henrique Campos, Instalações hidráulicas prediais: usando tubos de PVC e 
PPR, São Paulo, Editora Edgard Blucher Ltda, 3ª reimpressão -2013. 

- MARCELLI, Mauricio. Sinistro na Construção Civil: causas e soluções para danos e prejuízos em 
obras, São Paulo: ed. Pini, 2017. 

- HALPIN, Daniel W. 1938, Administração da Construção Civil ï 2ª edição, Rio de Janeiro, Livros 
Técnicos e Científicos Editora Ltda. 2015. 

- PIÑÓN, Helio. Teoria do projeto, Porto Alegre, Livraria do Arquiteto, 2006. 

- SAAD, Ana Lucia, Acessibilidade, guia prático para projetos de adaptações e de novas edificações, 
São Paulo, Pini, 2011. 

- Mascaró, Juan Luis. O custo das Decisões Arquitetônicas, 5ª edição Masquatro Editora, 2010. 

- SARQUIS, Jorge (organizador). Arquitetura e Técnica, Porto Alegre, 2012. 

- LLERA, Ramón Rodrigues, Breve história da arquitetura, Editorial Estampa Ltda, Lisboa, 2006. 

- VENÂNCIO, Heliomar. Minha casa sustentável: Guia para uma construção residencial responsável, 
2ª ed. Vila velha- ES ï Edição do Autor, 2010. 

- ROAF, Sue. Ecohouse: a casa ambientalmente sustentável, 4ª ed. Bookman Editora Ltda, Porto 
Alegre 

- BURIN, Eduardo M. Vistoria na Construção Civil: conceitos e métodos, São Paulo, 2009. 

- CUNHA, Eduardo Grala da. Elementos de arquitetura de climatização natural, Masquatro Editora , 
Porto Alegre, 2ª ed. 2006. 

- KEELER, Marian. Fundamentos de projeto de edificações sustentáveis, Bookman Editora Ltda, 
Porto Alegre, 2010. 

- PANERO, Julius. Dimensionamento humano para espaços interiores, Editora Gustavo Gili, 
Barcelona, 2002. 

- NAKAKURA, Elza (Coordenação Geral). Mãos à obra Pro, Volumes I, 2, 3 e 4. Alaúde Editorial, São 
Paulo, 2013. 

- SARAPKA, Elaine Maria. Desenho arquitetônico básico, São Paulo. Editora Pini, 2009. 

- BICCA, Briane Elisabeth Panitz. Arquitetura na formação do Brasil, 2ª edição, Brasilia ï UNESCO, 
2008. 

- MASCARÓ, Lucia (org). A iluminação do espaço urbano, Porto Alegre, Editora Masquatro, 2006. 

- LITTLEFIELD, Max. Manual do arquiteto: planejamento, dimensionamento e projeto. São Paulo, 
Editoria Bokman, 2011. 

- BOTELHO, Manoel Henrique Campos. Concreto armado eu te amo, São Paulo, Edgar Blucher, 
2000. 

- PFEIL, Walter. Estruturas de aço: dimensionamento pratico. 8ª ed. Rio de janeiro LTC, 2009. 

- LYNCH, Kevin. A imagem da cidade. São Paulo, Martins Fontes, 1997. 



 
 

- ROMERO, Marta A. B. Principios Bioclimáticos para desenho urbano. São Paulo, Proeditores, 2000. 

- MOURA, Ana Clara Mourão. Geoprocessamento na gestão e planejamento urbano, Belo Horizonte, 
Ed. Do Autor, 2003. 

- BENEVOLO, Leonardo, Historia da cidade, 5ª ed. São Paulo, ed. Perspectiva 2012. 

- LAMBERTS, Roberto, Eficiência energética na arquitetura, São Paulo, PW, 1997. 

- CARVALHO JUNIOR, Roberto de. Instalações elétricas e o projeto de arquitetura, 4º edição, São 
Paulo, Blucher, 2013. 

- MATTOS, Aldo Dórea. Planejamento e controle de obras, São Paulo PINI, 2010. 

- CHOAY, Francoise. A alegora do patrimônio. 4ª ed. São Paulo, Estação da Liberdade, 2011. 

- SILVA, Péricles. Acustica arquitetônica e condicionamento de ar. Belo Horizontes, Edtal, 2005. 

- SOUZA, Roberto de. Gestão de materiais de construção. São Paulo, O Nome da Rosa, 2005. 

- SANCHES, Luis Henrique. Avaliação de impacto ambiental: conceitos e métodos, São Paulo, 
Oficina de Textos, 2006. 

- Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município de Santo Ângelo:  Lei nº 3.525 de 27 de 
julho de 2011. 

- Código de Obras do Município de Santo Ângelo: Lei 4.047 de 16 de maio de 2016 

- NBR 9050: Acessibilidade e edificações, mobiliário espaços e equipamentos urbanos 

- NBR 13.752: Perícias de engenharia na construção civil 

- NBR 10.151/2000: Acústica ï Avaliação do Ruído em áreas habitacionais visando ao conforto da 
comunidade ï Procedimento). 

- NBR 15575: Desempenho de Edificações Habitacionais 

- NBR 9077: Saídas de emergência de edifícios 

- NBR 6492/1994: Representação de projetos de arquitetura 

- Legislação ambiental e urbanística estadual e federal 

- Resoluções CAU: Código de Ética Profissional 

- Lei 10.257: Estatuto da Cidade, de 10 de julho de 2001 

- Lei Orgânica do Município de Santo Ângelo: Atualizada através das Emendas à Lei Orgânica nºs 
01/1992, 02/1997, 01/2002, 01/2008, 02/2008, 05/2011, 06/2015 e 07/2017. 

LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
ARQUIVISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Fundamentos arquiv²sticos. Terminologia arquiv²stica. Ciclo vital dos documentos. Teoria das tr°s 
idades. Natureza, esp®cie, tipologia e suporte f²sico. Arranjo e descri­«o de documentos: princ²pios. 
Normas arquiv²sticas (ISAD-G, NOBRADE, ISAAR-CPF). Arquivos e sociedade, arquivos e mem·ria, 
arquivos e patrim¹nio cultural. Gest«o de documentos. Produ­«o, utiliza­«o e destina­«o de 
documentos. C·digos e planos de classifica­«o de documentos e tabelas de temporalidade e 
destina­«o de documentos. Sistemas e m®todos de arquivamento. Identifica­«o e tratamento de 
arquivos em diferentes suportes. Gerenciamento da informa­«o arquiv²stica, gerenciamento arquiv²stico 
de documentos eletr¹nicos, gest«o eletr¹nica de documentos. Conserva­«o, restaura­«o, digitaliza­«o. 
Pol²tica e legisla­«o de acesso e preserva­«o de documentos. Constitui­«o Brasileira: direito ¨ 
informa­«o, ¨ gest«o e ¨ preserva­«o do patrim¹nio cultural. Lei de acesso ¨ informa­«o: Lei federal n 
12.527/2011. Resolu­»es do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ). Pol²tica Nacional de Arquivos 
p¼blicos e privados. Lei federal n. 8.159/1991. 
Bibliografia: 
ARQUIVO NACIONAL (Brasil). Dicionário brasileiro de terminologia arquivística. Rio de Janeiro, 
2005. 232p. (Publicações Técnicas, n. 51) Disponível em: 



 
 

http://www.arquivonacional.gov.br/br/publicacoes/publicações-técnicas/dicionário-brasileiro-de-
terminologia-arquivística-detail.html 
BELLOTTO, Heloísa Liberalli. Arquivos permanentes: tratamento documental. 2. ed. rev. ampl. Rio de 
Janeiro: Editora FGV, 2004. 
BRASIL. Lei 8159. Dispon²vel em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8159.htm 
CONARQ. Resoluções. Disponível em: http://conarq.arquivonacional.gov.br/resolucoes-do-conarq.html 
AARQ SP. Cadernos do Projeto Como Fazer. Disponível em: 
http://arqsp.org.br/biblioteca-digital-da-arq-sp/ 
CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS. NOBRADE: Norma Brasileira de Descri­«o Arquiv²stica. Rio 
de Janeiro: Arquivo Nacional, 2006. 
INNARELLI, Humberto Celeste. Preservação de documentos digitais: confiabilidade de mídias de 
CD-ROM e CD-R. Disponível em: http://libdigi.unicamp.br/document/?code=vtls000384479 
ROUSSEAU, Jean-Yves e COUTURE, Carol. Os fundamentos da disciplina arquiv²stica. Lisboa: 
Publica­»es Dom Quixote, 1998. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
ASSISTENTE SOCIAL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
1. Política de Saúde, Lei Orgânica de Saúde e Sistema Único de Saúde: Princípios e diretrizes. 
2. Estatuto da Crian­a e do Adolescente ï ECA. 
3. Estatuto do Idoso.  
4. Pol²tica Nacional para a Integra­«o da Pessoa Portadora de Defici°ncia. 
5. C·digo de £tica (a ®tica e o servi­o social, a­«o profissional e os aspectos ®ticos). 
6. LOAS ï Lei Org©nica de Assist°ncia Social. 
7. A quest«o social e o Servi­o Social. 
8. As principais perspectivas te·rico-metodol·gicas que fundamentam a pr§tica profissional do 
assistente social. 
9. Laudos, per²cias e estudos sociais. 
10. Pol²ticas p¼blicas e servi­o social. 
11. Rela­»es entre Estado e sociedade civil: as media­»es necess§rias para uma pr§tica comprometida 
com o projeto ®tico-pol²tico da categoria. 
12. Adolesc°ncia em conflito com a lei 
13. Elabora­«o e avalia­«o de programas e projetos sociais 
14. Conselhos de direito e controle social 
15. Sistema Đnico de Assist°ncia Social 
Bibliografia 
1. BRASIL. Conselho Nacional de Assistência Social. Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais (Resolução n. 109, de 11 de novembro de 2009). Brasília, MDS:2009 
2. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Da Ordem Social. Brasília: Senado 

Federal, 1988. 
3. BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente: Lei 8.069/90, de 13 de julho de 1990. Brasília: 

Senado Federal, 1990. 
4. BRASIL. Estatuto do Idoso. Lei 10.741, de 1º de outubro de 2003. Brasília: Senado Federal, 2003. 
5. BRASIL. Lei Maria da Penha: Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006. Brasília, 2006. 
6. BRASIL. Lei Orgânica de Assistência Social: Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Brasília: 

Senado Federal,  
7. BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social (NOB-RH/Suas). Brasília: MDS, 2007. 
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8. BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Política Nacional de Assistência 
Social (PNAS). Norma Operacional Básica (NOB/Suas). Brasília: MDS, 2005. 

9. CRESS- Coletânea de Leis- Lei de Regulamentação da Profissão, Código de Ética Profissional dos 
Assistentes Sociais, Regulamentação éticas e Técnicas do Exercício Profissional, Regulamentação 
da Supervisão Direta de Estágio em Serviço Social, Lei Orgânica do SUS, Lei Orgânica da 
Assistência Social ï LOAS. 

10. FRAGA, Cristina Kologseki. A atitude investigativa no trabalho do assistente social. Revista Serviço 
Social e Sociedade ï nº 101- março/2010. 

11. IAMAMOTO, Marilda Vilela. O Serviço Social na contemporaneidade: trabalho e formação 
profissional. ï 3.ed.- São Paulo, Cortez, 2000. 

12. BRASIL. Decreto n. 6.214, de 26 de setembro de 2007. Regulamenta o Benefício de Prestação 
Continuada da Assistência Social devido à pessoa com deficiência e ao idoso de que trata a Lei n. 
8.742, de 07 de dezembro de 1993, e a Lei n. 10.741, de 1º de outubro de 2003, acresce parágrafo 
ao art. 162 do Decreto n. 3.048, de 06 de maio de 1999, e dá outras providências. Brasil, 2007b. 

13. BRASIL. Decreto n. 8.805, de 07 de julho de 2016. Altera o Regulamento do Benefício de 

Prestação Continuada, aprovado pelo Decreto no 6.214, de 26 de setembro de 2007. Brasil, 2016. 
14. COUTO, Berenice Rojas. Assistência social: direito ou benesse? Revista Serviço Social e 

Sociedade - n º 124 ï out / dez 2015. 
15. LACERDA, Lélica Elis P. de. Exercício Profissional do assistente social: da imediaticidade às 

possibilidades históricas. Revista Serviço Social e Sociedade - nº 117 ï jan / mar 2014. 
16. FALEIROS, Vicente de Paula. Estratégias em serviço social. São Paulo, Cortez, 2005. 
17. SPOSATI, Aldaíza. Proteção social e seguridade social no Brasil: pautas para o trabalho do 

assistente social. Revista Serviço Social e Sociedade - nº 116 - out / dez 2013. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
ATENDENTE DE FARMĆCIA 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 



 
 

8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
1. Princ²pios b§sicos sobre os medicamentos 
2. Diferentes tipos de medicamentos 
3. Embalagem, r·tulo e bula de medicamentos 
4. Cuidados com os medicamentos 
5. Princ²pios da dispensa­«o de medicamentos 
6. Uso racional de medicamentos 
7. Formas farmac°uticas e vias de administra­«o 
8. C§lculos Farmac°uticos 
9. £tica da profiss«o Farmac°utica 
10. Legisla­«o do SUS 
11. Boas Pr§ticas Farmac°uticas  
12. Organiza­«o de almoxarifado e controle de estoque de medicamentos 
13. Atendimento ao p¼blico interno e externo 
Bibliografia: 
1. Conselho Federal de Farm§cia Resolu­«o nÜ 596 de 21 de fevereiro de 2014. Disp»e sobre o C·digo 
de £tica da Profiss«o Farmac°utica. 
2. Dutra, Cristiane Yamamoto et al. (Orgs). O que devemos saber sobre os medicamentos. ANVISA 
(Ag°ncia Nacional de Vigil©ncia Sanit§ria). 2010 
3. BRASIL. Lei nÁ 13.021, de 8 de agosto de 2014. Disp»e sobre o exerc²cio e a fiscaliza­«o das 
atividades farmac°uticas. 
4. ANVISA. RDC n. 44, de 17 de agosto de 2009. Disp»e sobre as Boas Pr§ticas Farmac°uticas para o 
controle sanit§rio do funcionamento, da dispensa­«o e da comercializa­«o de produtos e da presta­«o 
de servi­os farmac°uticos em farm§cias e drogarias e d§ outras provid°ncias. 
5. DIEHL, Eliana Elisabeth Rosana; SCHAEFER, Simone da Cruz; SANTOS, Isabel dos. Log²stica de 
medicamentos. lorian·polis: Ed. Da UFSC, 2016. 
6. ANSEL, Howard C.; POPOVICH, Nicholas G; ALLEN JUNIOR, Loyd V. Farmacot®cnica: formas 
farmac°uticas & sistemas de libera­«o de f§rmacos. 9Û ed. Porto Alegre: Artmed, 2013.  
7. CORRER, Cassyano J. & OTUKI, Michel F. (Org.) A pr§tica farmac°utica na farm§cia 
comunit§ria. Porto Alegre: Artmed, 2013.  
8. TAJRA, Sanmya Feitosa. Comunica­«o e negocia­«o: conceitos e pr§ticas organizacionais. 1a 
ed. S«o Paulo: £rica, 2014. 
9. ANSEL, Howard C., STOKLOSA, Mitchell J. C§lculos Farmac°uticos. 12a ed. Porto Alegre: 
Artmed, 2008.  
10. Brasil. Minist®rio da Sa¼de. Secretaria de Ci°ncia, Tecnologia e Insumos Estrat®gicos. 
Departamento de Assist°ncia Farmac°utica e Insumos Estrat®gicos. Cartilha para a promo­«o do uso 
racional de medicamentos Bras²lia: Minist®rio da Sa¼de, 2015.  
11. BRASIL. Lei nÜ 8.080, de 19 de setembro de 1990. Lei Org©nica da Sa¼de. Disp»e sobre as 
condi­»es para a promo­«o, prote­«o e recupera­«o da sa¼de, a organiza­«o e o funcionamento dos 
servi­os correspondentes e d§ outras provid°ncias. 
12. BRASIL. Lei nÜ 8.142, de 28 de dezembro de 1990 Disp»e sobre a participa­«o da comunidade na 
gest«o do Sistema Đnico de Sa¼de (SUS} e sobre as transfer°ncias intergovernamentais de recursos 
financeiros na §rea da sa¼de e d§ outras provid°ncias 



 
 

13. BRASIL, Minist®rio da Sa¼de. Secretaria de Pol²ticas de Sa¼de. Portaria nÜ 3.916 GM/MS. Aprova a 
Pol²tica Nacional de Medicamentos. Bras²lia. 1998. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
AUXILIAR DE CONSULTčRIO DENTĆRIO - ESF 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
1. Pol²tica Nacional de Sa¼de Bucal  
2. Lei que regulamenta as profiss»es de T®cnico em Sa¼de Bucal (TSB) e Auxiliar de Sa¼de Bucal 
(ASB) 
3. Instrumental odontol·gico 
3.1-cuidados 
3.2- manuseio 
3.3ï esteriliza­«o 
4. No­»es de procedimentos cl²nicos em Odontologia. 
5. Pr§ticas higi°nicas em Odontologia. 
6. Opera­«o e cuidados com aparelhos radiogr§ficos. 
7. O correto descarte de material usado em Odontologia. 
8. Transmiss«o de doen­as na pr§tica odontol·gica 
BIBLIOGRAFIA- 



 
 

1 - BRASIL, Lei 11.889, de 24 de dezembro de 2008 ï regula o exerc²cio das profiss»es de T®cnico 
em Sa¼de Bucal ï TSB e de Auxiliar em Sa¼de Bucal - ASB 
2 ï BRASIL ï Diretrizes da Pol²tica Nacional de Sa¼de Bucal. Bras²lia, Minist®rio da Sa¼de, 2004 
3 ï BRASIL, Portaria no 2.436, de 21 de setembro de 2017. Minist®rio da Sa¼de. 2017. 
4 - Deluiz, Prof. Luiz Fernando. Cartilha de Filmes de Raios-X. Como evitar os erros mais comuns. 
5 - Opermann, Carla Maria. Pires, Lia Capsi.  Manual de Biosseguran­a para Servi­os de Sa¼de. 
Porto Alegre PMPA-SMS-CGVS, 2003. 
6 - Guandalini, S®rgio Luis e outros. Como controlar a infec­«o na Odontologia. Gnatus, 1997. 
7 - BRASIL, Hepatites, Aids e Herpes na Pr§tica Odontol·gica Minist®rio da Sa¼de. Secretaria de 
Assist°ncia ¨ Sa¼de. Programa Nacional de DST-AIDS. 1996. 
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AUXILAR DE SECRETARIA 
PORTUGUąS 
1. Leitura, compreens«o e interpreta­«o de textos que circulam socialmente. 
2. Rela­»es de intertextualidade. 
3. Rela­»es de sinon²mia, anton²mia, homon²mia e paron²mia. 
4. Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5. Morfologia (estrutura e forma­«o das palavras, classes gramaticais e suas flex»es). 
6. Sintaxe: fun­«o sint§tica dos termos da ora­«o em contextos de textos. 
7. Sintaxe de concord©ncia (nominal e verbal). 
8. Sintaxe de reg°ncia. 
9. Crase: uso do acento indicativo da crase. 
10. Sintaxe de coloca­«o pronominal (emprego procl²tico, encl²tico e mesocl²tico do pronome) 
11. Ortografia, pontua­«o e acentua­«o. 
BIBLIOGRAFIA 
1. ANDRADE, Maria Margarida de e HENRIQUES, Antonio. L²ngua Portuguesa ï No­»es B§sicas para 
Cursos Superiores. 9 ed. S«o Paulo: Editora Atlas, 2010. 
2. CADORE, Lu²s Agostinho. Curso pr§tico de Portugu°s. 6 ed. S«o Paulo: Editora Ćtica, 1998.  
3. GRAMĆTICAS DA LĉNGUA PORTUGUESA. 
4. KASPARY, Adalberto J. Portugu°s para Profissionais ï atuais e futuros. 13Û ed. Porto Alegre: Prodil, 
1992. 
5. LEDUR, Paulo Fl§vio. Portugu°s Pr§tico. 12 ed. Porto Alegre: AGE Editora, 2011. 
6. LIVROS DIDĆTICOS DE LĉNGUA PORTUGUESA - Ensino M®dio. 
7. MARTINO, Agnaldo.  Portugu°s Esquematizado: gram§tica, interpreta­«o de texto, reda­«o oficial, 
reda­«o discursiva. 2 ed . S«o Paulo: Editora Saraiva, 2013. 
8. NUNO, Henrique. Interpreta­«o de Textos ï teoria e quest»es comentadas. 2 ed. Rio de Janeiro: 
Editora Ferreira, 2014. 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 
1. Correspond°ncia e Reda­«o T®cnico-oficial: 
    - Conceito de correspond°ncia 
    - Tipos de correspond°ncia 
    - Caracter²sticas da Correspond°ncia Oficial 
    - Normas da Correspond°ncia Oficial 
    - A linguagem na Correspond°ncia Oficial 
2. Conceito, caracter²sticas e estrutura dos seguintes documentos: 

- Ata, Atestado, Aviso, Carta, Comunica­«o, Declara­«o, Decreto, Edital, E-mail, Memorando, Of²cio, 
Ordem de Servi­o, Parecer, Portaria, Relat·rio e Requerimento. 

3. Emprego dos pronomes de tratamento na correspond°ncia t®cnico-oficial. 



 
 

4. Rotinas de trabalho. 
5. Atribui­»es e compet°ncias do Auxiliar de Secretaria Escolar. 
    - Escritura­«o Escolar 
    - Legisla­«o Educacional 
    - Rela­»es Humanas 
    - £tica profissional 
    - Atribui­»es do Cargo. 
BIBLIOGRAFIA  
1. ANDRADE, Maria Margarida de e HENRIQUES, Antonio. Língua Portuguesa ï Noções Básicas para 

Cursos Superiores. 9 ed. São Paulo: Editora Atlas, 2010. 
2. ANDRADE, Maria Margarida de. Guia Prático de Redação. 3 ed. São Paulo: Editora Atlas, 2011. 
3. LIMA, A. Oliveira. Manual de Redação Oficial ï Teoria, modelos e exercícios. 3 ed. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2010. 
4. MARTINO, Agnaldo.  Português Esquematizado: gramática, interpretação de texto, redação oficial, 

redação discursiva. 2 ed . São Paulo: Editora Saraiva, 2013. 
5. MARTINS, Dileta Silveira e ZILBERKNOP, Lúbia Scliar. Português Instrumental.  29 ed. São Paulo: 

Editora Atlas, 2010. 
6. MEDEIROS, João Bosco. Português Instrumental. 10 ed. São Paulo Português Instrumental: Editora 

Atlas. 2014. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmica. 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
INFORMĆTICA 
- Introdu­«o ¨ Inform§tica 
- Microsoft Word 2013 
- Microsoft Excel 2013 
- Internet 
LEGISLA¢ëO 
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BIOMÉDICO  
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 
1- Gestão da qualidade em laboratório de análises clínicas. 
2- Procedimentos de coleta e preparo de amostras biológicas. 
3- Análises físico-químicas e microbiológicas para meio ambiente e alimentos. 
4- Infecções sexualmente transmissíveis e seus diagnósticos laboratoriais. 
5- Doenças crônicas não transmissíveis e seus diagnósticos laboratoriais. 
6- Doenças infectocontagiosas e seus diagnósticos laboratoriais. 



 
 

7- Zoonoses e seus diagnósticos laboratoriais. 
8- Doenças hematológicas. 
9- Saúde do trabalhador e toxicologia ocupacional. 
10- Análises toxicológicas. 
11-  Epidemiologia em saúde. 
12-  Vigilância epidemiológica. 
13-  Auditoria em serviços de saúde. 
Bibliografia 
1. MCPHERSON, R.A.; PINCUS M.R.; HENRY, J.B. Diagnósticos clínicos e tratamento por métodos 
laboratoriais de Henry. 21 ed. Manole, 2011.  
2. SILVA, N.; JUNQUEIRA, V.C.A.; SILVEIRA, N.F.A.; TANIWAKI, M.H.; DOS SANTOS, R.F.S.; 
GOMES, R.A.R. Manual de métodos de Análise Microbiológica e Alimentos. 4. Ed. São 
Paulo:Varela, 2010.  
3. BURTIS, C.A.; ASHWOOD, E.R.; BRUNS, D.E.; Tietz, Fundamentos de Qu²mica Cl²nica. 6Û Ed. Rio 
de Janeiro: Elsevier, 2008.  
4. KONEMAN, E.W. Diagnóstico microbiológico: texto e atlas colorido. 5 ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2001.  
5. NEVES, P. D. Parasitologia Humana. 12ª ed. São Paulo: Atheneu, 2011.  
6. OPLUSTIL, C. P. et al. Procedimentos básicos em Microbiologia Clínica. 3 ed. Sarvier, São 
Paulo, 2010.  
7. Recomendações da Sociedade Brasileira de Patologia Clínica/ medicina Laboratorial: coleta e 
preparo de amostra biológica. São Paulo, Manole, 2014.  
8. STRASINGER, S. K.; DI LORENZO, M.S. Urinálise e fluidos corporais. São Paulo. 5. ed. Livraria 
Médica Paulista, 2009.  
9. MOTTA, W.T. Bioquímica Clínica para o Laboratório - Princípios e Interpretações. 5. ed. 
Medbook, 2009.  
10. FAILACE, Renato. Hemograma: manual de interpretação. 4. ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 2003.  
11. ARANA, L.V. Princ²pios qu²micos de qualidade da §gua em aquicultura. Uma revis«o para 
peixes e camar»es. 2Û ed. UFSC, 2004. 
12. BRASIL. Minist®rio da Sa¼de. Manual t®cnico para o diagn·stico da infec­«o pelo HIV. 
Secretaria de Vigil©ncia em Sa¼de. Departamento de Vigil©ncia, Preven­«o e Controle das Doen­as 
Sexualmente Transmiss²veis, Aids e Hepatites Virais ï 3 ed., Bras²lia: Minist®rio da Sa¼de, 2016. 
13. BRASIL. Minist®rio da Sa¼de. Manual t®cnico para o diagn·stico das hepatites virais. Secretaria 
de Vigil©ncia em Sa¼de. Departamento de Vigil©ncia, Preven­«o e Controle das Doen­as Sexualmente 
Transmiss²veis, Aids e Hepatites Virais ï 2 ed., Bras²lia: Minist®rio da Sa¼de, 2018. 
14. BRASIL. Minist®rio da Sa¼de. Manual t®cnico para o diagn·stico da S²filis. Secretaria de 
Vigil©ncia em Sa¼de. Departamento de Vigil©ncia, Preven­«o e Controle das Doen­as Sexualmente 
Transmiss²veis, Aids e Hepatites Virais ï 1 ed., Bras²lia: Minist®rio da Sa¼de, 2016. 
15. OGA, Seizi. Fundamentos de toxicologia. 3. ed. S«o Paulo: Atheneu, 2008.  
16. BRASIL. Ag°ncia Nacional de Vigil©ncia Sanit§ria. RESOLU¢ëO RDC NÜ. 302, DE 13 DE 
OUTUBRO DE 2005. Disp»e sobre Regulamento T®cnico para funcionamento de Laborat·rios Cl²nicos. 
Di§rio Oficial da Rep¼blica Federativa do Brasil, Poder Executivo, Bras²lia, DF, de 13 de outubro de 
2005.  
17. ROUQUARYROL, M. Z.; GURGEL, M. Epidemiologia e Sa¼de. 7Û ed. Rio de Janeiro: Medbook, 
2013. 
18. BRASIL. Minist®rio da Sa¼de. Auditoria do SUS: orienta­»es b§sicas. Secretaria de Gest«o 
Estrat®gica e Participativa. Sistema Nacional de Auditoria Departamento Nacional de Auditoria do SUS. 
1Û ed. Bras²lia: Minist®rio da Sa¼de, 2011. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 



 
 

 
CIRURGIëO-DENTISTA - ESF 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 
1. Prevenção; 
2. Uso de fluoretos; 
3. Cariologia, diagnóstico e tratamento da cárie dentária; 
4. Materiais e técnicas restauradoras, preparo cavitário; 
5. Etiologia, diagnóstico e tratamento das doenças periodontais; 
6. Desenvolvimento, morfologia e erupção dos dentes decíduos; 
7. Farmacologia e toxicologia na clínica odontológica; 
8. Anestesia bucal; 
9. Patologia bucal; 
10. Radiologia em odontologia; 
11. Princípios básicos de cirurgia oral; 
12. Princípios da prótese parcial removível; 
13. Traumatismos dentários na dentição permanente; 
14. Doenças da polpa, endodontia do diagnóstico ao acompanhamento, tratamento e retratamento 

endodôntico; 
15. Emergências médicas em odontologia; 
16. Diretrizes da política nacional de saúde bucal; 
17. Política nacional da atenção básica; 
18. Estratégia da saúde da família; 
BIBLIOGRAFIA 
1- Cárie Dentária ï A Doença e seu Tratamento Clínico. Segunda Edição 2011 Ole Fejerskov e Edwina 

Kidd. Editora Santos. 
2- Medicina Oral 1986 Sonis- Fanzio- Fang. Editora Guanabara. 
3- Patologia Oral & Maxilofacia 2004. Brad W. Neville, Douglas D. Damm, Carl M. Allen, Jerry E. 

Bouquot,  Editora Guanabara Koogan. 
4- Técnicas Cirurgicas Bucais e Maxilo Faciais 2003 Claudio Valente. Editora Revinter. 
5- Tratado de Periodontia Clinica e Implantodontia Oral 1999. Jan Lindhe. Editora Guanabara Koogan. 
6- Restaurações Estéticas 2005. Ewerton Nocchi Conceição. Editora ArtMed. 
7- Cirurgia Oral e Maxilofacial contemporânea, Quarta edição.  2005.Peterson, Ellis,Hupp, Tucker. 

Editora Elsevier. 
8- De Deus Endodontia. Terceira edição 1982. Editora MDSI. 
9- Endodontia1079. José Gustavo Paiva, Sérgio Alvares Segunda Edição. Editora Ateneu. 
10- Cartilha de Filmes de Raios-X. Como Evitar os erros mais comuns. Luiz Fernando DeLuiz. Editora 

Nova DFL. 
11- Prótese Parcial Removível. 2003. Ézio Tésio Mainieri, Elken Gomes Rivaldo. Editora UFRGS. 
12- Atlas de Prótese Parcial Removível. Quinta Edição 2009. Reynaldo Todescan, Eglas E. Bernardes 

da Silva, Odilon José da Silva. Editora Santos. 
13- Traumatismo alvéolo-Dentário 1998. Luciano L. Melo. Editora Artes Médicas. 
14- BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 

2012. (Série E. Legislação em Saúde). Item 4.4. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
CONTADOR: 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
CONTABILIDADE GERAL: conceitos, objeto, objetivo, usu§rios, conven­»es, postulados, princ²pios de 
contabilidade, regimes cont§beis, plano de contas, atos e fatos cont§beis, lan­amentos, m®todo das 



 
 

partidas dobradas, origem e aplica­«o de recursos, escritura­«o, contas patrimoniais e de resultado, 
d®bito, cr®dito, saldo, ativo, passivo, patrim¹nio l²quido, situa­»es patrimoniais, receitas, despesas, 
custos, perdas e ganhos, demonstra­»es cont§beis conforme a Lei 6.404/1976 e suas altera­»es 
posteriores.  
CONTABILIDADE DE CUSTOS: conceitos, terminologias usuais (gastos, despesas, receitas, custos 
fixos e vari§veis, custos diretos e indiretos), m®todos de custeio, invent§rio de materiais.  
ANĆLISE DAS DEMONSTRA¢ìES CONTĆBEIS: conceitos, an§lise vertical e horizontal, an§lise dos 
²ndices econ¹micos, financeiros e patrimoniais (liquidez, atividade, estrutura, endividamento, 
rentabilidade, lucratividade), quocientes do balan­o or­ament§rio p¼blico, quocientes do balan­o 
financeiro p¼blico, quocientes do balan­o patrimonial p¼blico.  
CONTABILIDADE PĐBLICA: conceitos, objeto, objetivo, campo de aplica­«o, fun­«o social, plano de 
contas p¼blico, escritura­«o, patrim¹nio p¼blico, demonstra­»es cont§beis p¼blicas segundo a Lei nÜ 
4.320/1964 e suas altera­»es posteriores, controle interno e externo da administra­«o p¼blica, 
transpar°ncia, controle e Fiscaliza­«o (presta­«o de contas e responsabiliza­«o-Accountability, ®tica 
profissional, lei de responsabilidade fiscal-Lei Complementar nÜ 101/2000, relat·rio de gest«o fiscal), 
receitas correntes, despesas correntes, receitas de capital, despesas de capital, receitas e despesas 
extraor­ament§rias, super§vit e d®ficit, planejamento or­ament§rio p¼blico: plano plurianual-PPA, lei de 
diretrizes or­ament§rias-LDO, lei or­ament§ria anual-LOA, cr®ditos adicionais (especiais, 
suplementares e extraordin§rios), princ²pios or­ament§rios, processo de execu­«o or­ament§ria: etapas 
da receita (previs«o, lan­amento, arrecada­«o e recolhimento), etapas da despesa (empenho, 
liquida­«o e pagamento), restos a pagar, d²vida ativa, d²vida p¼blica, endividamento, processo licitat·rio 
(conceitos, particularidades, tipos, modalidades, princ²pios de licita­«o, dispensa, dispensabilidade, 
inexigibilidade, contratos administrativos).  
LEI ORGĄNICA DO MUNICĉPIO DE SANTO ĄNGELO. 
BIBLIOGRAFIA:  
ANDRADE, Nilton de Aquino. Contabilidade Pública na Gestão Municipal: métodos com base nas normas 
brasileiras de contabilidade aplicadas ao setor público (NBCASP) e nos padrões internacionais de 
contabilidade. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2016. 
ASSAF NETO, Alexandre. Estrutura e Análise de Balanços: um enfoque econômico-financeiro. 11. ed. 
São Paulo: Atlas, 2015. 
ASSAF NETO, Alexandre; LIMA, Fabiano Guasti. Curso de Administração Financeira. 3. ed. São Paulo: 
Atlas, 2014. 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e suas atualizações. 
BRASIL. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e suas atualizações. 
BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e suas atualizações. 
BRASIL. Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e suas atualizações. 
BRASIL. Lei nÜ 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas atualiza­»es. 
BRASIL. Lei nÜ 10.520, de 17 de julho de 2002, e suas atualiza­»es. 
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Norma Brasileira de Contabilidade: NBC PG 100, 
aplicação geral aos profissionais da contabilidade, de 24 de janeiro de 2014. 
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Norma Brasileira de Contabilidade: NBC TSP estrutura 
conceitual para elabora­«o e divulga­«o de informa­«o cont§bil de prop·sito geral pelas entidades do 
setor p¼blico, de 23 de setembro de 2016.  
CREPALDI, Silvio Aparecido. Curso Básico de Contabilidade. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2013. 
FIPECAFI - Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras. Manual de Contabilidade 
Societária: aplicável a todas as sociedades, de acordo com as Normas Internacionais e do CPC. 2. ed. 
São Paulo: Atlas. 2013.  
KOHAMA, Heilio. Balan­os P¼blicos: teoria e pr§tica. 3. ed. S«o Paulo: Atlas, 2015. 
KOHAMA, Heilio. Contabilidade P¼blica. 15. ed. S«o Paulo: Atlas, 2016. 
LINS, Luiz dos Santos; FRANCISCO FILHO, Jos®. Fundamentos e An§lise das Demonstra­»es 
Cont§beis: uma abordagem interativa. 1. ed. S«o Paulo: Atlas, 2012.  



 
 

MARION, Jos® Carlos. Contabilidade Empresarial. 18. ed. S«o Paulo: Atlas, 2018.  
MARION, Jos® Carlos. Contabilidade B§sica. 12. ed. S«o Paulo: Atlas, 2018.  
MARTINS, Eliseu. Contabilidade de Custos. 10. ed. S«o Paulo: Atlas, 2010.  
MARTINS, Eliseu; ROCHA, Welington. M®todos de Custeio Comparados: custos e margens analisados 
sob diferentes perspectivas. 2. ed. S«o Paulo: Atlas, 2015. 
MATARAZZO, Dante Carmine. An§lise Financeira de Balan­os: abordagem gerencial. 7. ed. S«o Paulo: 
Atlas, 2010. 
MATIAS-PEREIRA, Jos®. Curso de Administra­«o P¼blica: foco nas institui­»es e a­»es 
governamentais. 4. ed. S«o Paulo: Atlas, 2014. 
OLIVEIRA, Rafael Carvalho Resende. Licita­»es e Contratos Administrativos: teoria e pr§tica. 7. S«o 
Paulo: M®todo, 2018.  
PADOVEZE, Cl·vis Lu²s. Manual de Contabilidade B§sica: contabilidade introdut·ria e intermedi§ria. 10. 
ed. S«o Paulo: Atlas, 2016.  
PADOVEZE, Clóvis Luís; TAKAKURA JUNIOR, FRANCO KAOLU. Custo e Preços de Serviços: logística, 
hospitais, transporte, hotelaria, mão de obra, serviços em geral. São Paulo: Atlas, 2013. 
PISCITELLI, Roberto Bocaccio; TIMBÓ, Maria Zulene Farias. Contabilidade Pública: Uma abordagem da 
Administração Financeira Pública. 13. ed. São Paulo, Atlas, 2014. 
RIBEIRO, Osni Moura. Contabilidade de Custos Fácil. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2013.  
SANTO ÂNGELO/RS. Lei Orgânica do Município, de 03 de abril de 1990, e suas alterações posteriores. 
SANTOS, José Luiz dos et al. Manual de Contabilidade de Custos. São Paulo: Atlas, 2015. 
SILVA, Lino Martins da. Contabilidade Governamental: um enfoque administrativo da nova contabilidade 
pública. 9. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 
SLOMSKI, Valmor. Manual de Contabilidade Pública. Um enfoque na Contabilidade Municipal. 3 ed. São 
Paulo: Atlas, 2013. 
TESOURO NACIONAL. Execução Orçamentária. s.d. Disponível em: 
<http://www.tesouro.fazenda.gov.br/-/execucao-orcamentaria>. 
TESOURO NACIONAL. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 7 ed. Secretaria do Tesouro 
Nacional, 2017. Disponível em: 
<http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/456785/MCASP+7%C2%AA%20edi%C3%A7%C3
%A3o+Vers%C3%A3o+Final.pdf/6e874adb-44d7-490c-8967-b0acd3923f6d>. 
TESOURO NACIONAL. Relatório de Gestão Fiscal: alinhamento técnico pedagógico. 2016. Disponível 
em:  
<http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/509183/CPU_MDF_III_RGF_ATP_2016.pdf/8cffbdc
b-8cf6-4faf-8cee-d1fa6e7f31e4>.  
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- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
ELETRICISTA 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 



 
 

- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Eletr¹nica Digital, Eletr¹nica Anal·gica, Circuitos El®tricos de Pot°ncia, Instrumenta­«o e Medidas 
El®tricas, Eletr¹nica de Pot°ncia, M§quinas El®tricas, Comandos El®tricos, Seguran­a em Eletricidade, 
Sistemas de Qualidade, Circuitos El®tricos, Instala­»es El®tricas Prediais, Desenho T®cnico, 
Eletricidade, Instala­»es El®tricas Prediais e Industriais, Corre­«o de Fator de Pot°ncia, Distribui­«o de 
Energia El®trica, Prote­«o de Energia El®trica, Fontes Alternativas de Energia. 
Bibliografia  
BARROS, B. F. de et al. NR- 10: norma regulamentadora de seguran­a em instala­»es e servi­os em 
eletricidade. 3. ed. S«o Paulo: £rica, 2014.  
CREDER, H. Instala­»es el®tricas. 15. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013.  
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ENFERMEIRO E ENFERMEIRO - ESF  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
1- A Gestão da enfermagem em Serviços de Saúde Coletiva e Individual;  
2- O enfermeiro na Equipe multiprofissional e a interdisciplinaridade;  
3- O Cuidado de enfermagem à criança, ao adolescente, ao adulto, à mulher e em urgência e 

emergência;  
4- Controle de Infecções em estabelecimentos de saúde e a biossegurança;  
5- O Sistema Único de Saúde: legislação;  
6- Estrutura e funcionamento dos Programas de Saúde Coletiva: Saúde da Mulher; Saúde da Criança 

e do Adolescente; Programa Saúde na Escola, Saúde do idoso. 
7- Controle da tuberculose, Hanseníase, Dengue, IST/AIDS;  
8- Estratégia de Saúde da Família; 
9- Estratégia do Agente Comunitário de Saúde;  
10- Doenças e Agravos não Transmissíveis;  
11- Vigilância em Saúde: vigilância sanitária, vigilância epidemiológica, vigilância ambiental, vigilância 

em saúde do trabalhador;  



 
 

12- A Ética e a Bioética na Enfermagem;  
13- Calendário Básico de Vacinação, criança, adulto, idoso, gestante. Rede de Frio.  
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ENGENHEIRO CIVIL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
MATERIAIS DE CONSTRU¢ëO CIVIL: Aglomerantes, cal, gesso, cimento, agregados; Concretos, 
propriedades, fator §gua/cimento, resist°ncia mec©nica e durabilidade; A­os para concreto armado: 
Classifica­«o; Materiais cer©micos para constru­«o civil; Estruturas de concreto armado, formas de 
madeira e met§licas, produ­«o e lan­amento do concreto, Cura e adensamento, desforma. Normas 
brasileiras. 
ARGAMASSAS: Classifica­«o, propriedades essenciais, principais argamassas preparadas no canteiro 
de obras, argamassas industrializadas, principais patologias. 
REVESTIMENTOS CERĄMICOS: tipos, classifica­«o, cortes, assentamento, juntas de dilata­«o, 
movimenta­«o e dessolidariza­«o. 
PLANEJAMENTO DE OBRAS DE CONSTRU¢ëO CIVIL: Engenharia de custos, or­amento, 
composi­«o de custos unit§rios, parciais e totais, levantamento de quantidades, especifica­«o de 
materiais e servi­os, contrata­«o de obras e servi­os, softwares comerciais para or­amentos, 
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cronogramas f²sico-financeiros, estudo de viabilidade t®cnico econ¹mica; dimensionamento e 
gerenciamento de equipes e de equipamentos; redes PERT. 
ABASTECIMENTO DE ĆGUA: Demanda e consumo de §gua; Estimativa de vaz»es; Capta­«o, 
adu­«o, reserva­«o, esta­»es elevat·rias e distribui­«o de §gua; Qualidade da §gua e padr«o de 
potabilidade; Princ²pios do tratamento de §gua. 
ESGOTAMENTO SANITĆRIO: Sistemas est§ticos para a disposi­«o de esgotos; rede coletora; 
qualidade da §gua e padr»es de lan­amento; princ²pios do tratamento de esgotos. 
LIMPEZA PĐBLICA: Estimativa de contribui­»es; Coleta de res²duos s·lidos domiciliares; 
Compostagem; Aterro sanit§rio e controlado. 
TECNOLOGIA DAS CONSTRU¢ìES: No­»es de instala­»es de §gua fria, de §gua quente, de 
preven­«o de inc°ndios, de §guas pluviais, de esgotos sanit§rios e de disposi­«o de res²duos s·lidos; 
instala­»es el®tricas domiciliares; materiais; elementos e sistemas construtivos; patologia e 
manuten­«o. 
GEOT£CNICA: Fundamentos de geologia aplicada; caracteriza­«o e classifica­«o dos solos; 
prospec­«o geot®cnica do subsolo, Resist°ncia ao cisalhamento, compacta­«o, tens»es e 
deforma­»es, compressibilidade e adensamento, permeabilidade dos solos, redes de fluxo, barragens 
de terra, estabilidade de taludes e encostas, empuxos de terra, drenagem. Funda­»es diretas e 
profundas. Tipos e caracter²sticas das funda­»es. Estruturas de conten­«o. 
RESISTąNCIA DOS MATERIAIS: Tens»es, deforma­»es, propriedades mec©nicas dos materiais, 
tor­«o, flex«o, cisalhamento, linha el§stica, flambagem, crit®rios de resist°ncia. Dimensionamento de 
elementos estruturais de concreto armado, de a­o e de madeira. 
TEORIA DAS ESTRUTURAS: Morfologia das estruturas, carregamentos, idealiza­«o; Estruturas 
isost§ticas planas e espaciais; Princ²pio dos Trabalhos Virtuais; C§lculo de deslocamentos em 
estruturas isost§ticas; An§lise de estruturas estaticamente indeterminadas: m®todo das for­as; An§lise 
de estruturas cinematicamente indeterminadas: m®todo dos deslocamentos. 
A INTERA¢ëO DO TRANSPORTE COM O ESPA¢O URBANO E REGIONAL: Conceitos b§sicos: 
volume, densidade, velocidade, espa­amento, intervalo, composi­«o do tr§fego, fator de equival°ncia e 
fator de hora de pico; Hierarquiza­«o vi§ria. Planejamento da circula­«o: passageiros e cargas; Faixas e 
pistas exclusivas para o transporte p¼blico por ¹nibus; Acessibilidade e mobilidade urbana; Pesquisas 
de transporte e tr©nsito: metodologias e aplica­»es; Modos de transporte: tecnologias de alta, m®dia e 
baixa capacidade; Caracter²sticas operacionais: itiner§rio, pontos de parada, quadro de hor§rios e frota; 
Integra­«o de sistemas de transporte / Terminais de integra­«o; Sistemas de bilhetagem autom§tica. 
SUPERESTRUTURA DE ESTRADAS: Projeto geom®trico de estradas de rodagem (terraplenagem, 
marca­«o, drenagem superficial e subterr©nea); Sinaliza­«o Vi§ria (horizontal e vertical); Pavimenta­«o 
Flex²vel e R²gida; Usina de asfalto; Pavimenta­«o Urbana (cal­amento regular e Irregular); Drenagem 
Urbana. 
TOPOGRAFIA: Loca­«o, levantamento planim®trico e altim®trico, georreferenciamento de im·veis. 
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circuitos: Teoremas de Th®venin, Norton, M§xima transfer°ncia de pot°ncia, superposi­«o, an§lise 
nodal, an§lise de la­os. Capacit©ncia e Indut©ncia, An§lise transit·ria RC, RL e RLC. Imped©ncia 
complexa e nota­«o de fasores. Circuitos monof§sicos, RL, RC, RLC, pot°ncias ativa, aparente e 
reativa, corre­«o de fator de pot°ncia. Circuitos polif§sicos, sistemas estrela-tri©ngulo equilibrados e 
desequilibrados, sistemas estrela com neutro solidamente aterrado, sistemas estrela com imped©ncia 
entre neutro e terra. Circuitos seletores de frequ°ncia ï Resson©ncia. Respostas a tens»es n«o-
senoidais.  
2. Seguran­a em eletricidade. Riscos em instala­»es e servi­os com eletricidade. Medidas de controle 
do risco el®trico. Regulamenta­«o NR-10 do Minist®rio do Trabalho e Emprego. Procedimentos 
Operacionais de tarefas.  
3. Distribui­«o e dimensionamento de circuitos de ilumina­«o, tomadas e motores. Instala­»es el®tricas 
de baixa tens«o. Luminot®cnica. Fundamentos e grandezas luminot®cnicas. Lumin§rias. Tipos de 
l©mpadas e reatores. ĉndice de reprodu­«o de cores e temperatura de cor. Dimensionamento de 
ilumina­«o de interiores. Ilumin©ncia por classes de tarefas. Esquemas de aterramento. Classifica­«o 
das influ°ncias externas. Equipotencializa­«o e seccionamento autom§tico da alimenta­«o. Diagramas 
unifilares em planta baixa. Diagramas unifilares de quadros de distribui­«o. Prote­«o de estruturas 
contra descargas atmosf®ricas. Classifica­«o dos para-raios. Elementos dos sistemas de prote­«o 
contra descargas atmosf®ricas (SPDA). Dimensionamento de um SPDA. Potenciais de toque e 
potenciais de passo. Resist°ncia de aterramento. 
4. Sele­«o e instala­«o de redes el®tricas. Capacidade de condu­«o de corrente. Queda de tens«o em 
circuitos alimentadores e ramais. Prote­«o contra sobrecorrentes. Prote­«o contra sobretens»es. 
Dispositivos de prote­«o, seccionamento e comando. Coordena­«o e seletividade entre dispositivos de 
prote­«o.  
5. An§lise de Sistemas de Energia. Fluxo de pot°ncia. C§lculo de correntes de falta. Compensa­«o de 
energia reativa. Regula­«o de tens«o. Qualidade de Energia.  
6. Transformadores. Ensaios a vazio e de curto-circuito. Circuito Equivalente. Regula­«o e rendimento. 
Imped©ncia percentual e c§lculos em PU. Correntes de inrush (magnetiza­«o) e de curto-circuito em 
transformadores de pot°ncia. Transformadores trif§sicos e defasagem angular. Autotransformador.  
7. M§quinas el®tricas. Motores de indu­«o trif§sicos: aspectos construtivos, campo magn®tico girante, 
torque, escorregamento, caracter²sticas torque x velocidade, circuito equivalente, controle de 
velocidade. Motores de corrente cont²nua: aspectos construtivos, conex»es s®rie e shunt, enrolamentos 
de campo, interpolo e compensa­«o, caracter²sticas torque x velocidade, aplica­»es em m§quinas de 
tra­«o, aplica­»es em controle de velocidade. M§quinas s²ncronas: caracter²sticas construtivas, gera­«o 
da tens«o trif§sica, caracter²stica em vazio, diagrama fasorial, an§lise linear em regime permanente, 
comportamento frente a dist¼rbios da carga, da excita­«o e da m§quina prim§ria, opera­«o em paralelo, 



 
 

m§quinas de polos salientes.  
8. Efici°ncia Energ®tica. Fontes Alternativas de Energia. 
8. Engenharia Econ¹mica. Viabilidade de Projetos. No­»es de economia. Planejamento e controle da 
manuten­«o. Custo e planejamento de obras: or­amento, estimativa de custos, cota­«o de insumos e 
servi­os, composi­«o de custos diretos e indiretos, planilhas de custos e quantitativos, cronograma 
f²sico-financeiro, log²stica. Dimensionamento de equipes de trabalho.  
9. Cabeamento estruturado. Elementos de racks: patch cords, patch panels, switches. Especifica­»es 
t®cnicas, dimensionamento e testes segundo as normas EIA/TIA. Caracter²sticas das categorias 5E e 6. 
Cabos UTP e Fibras ·ticas. Conectividade f²sica: RJ45, RJ11, crimpagem, ferramentas espec²ficas. 
Utiliza­«o de racks no compartilhamento de voz, som e dados. 
Bibliografia 
BARROS, B. F. de et al. NR- 10: norma regulamentadora de seguran­a em instala­»es e servi­os em 
eletricidade. 3. ed. S«o Paulo: £rica, 2014.  
BOYLESTAD, Robert L.; NASHELSKI, Loius. Dispositivos eletr¹nicos e teoria de circuitos. 11. ed. 
Rio de Janeiro: Pretice-Hall do Brasil, 2013. 858 p 
BOYLESTAD, R. L. Introdu­«o ¨ an§lise de circuitos. S«o Paulo: Print Hall do Brasil, 1997.  
CARVALHO, Luiz Pinto de. Introdu­«o a sistemas de telecomunica­»es: abordagem hist·rica. Rio de 
Janeiro: LTC, 2014. 
CHAPMAN, Stephen J. Fundamentos de máquinas elétricas. 5. ed. Porto Alegre: AMGH, 2013. 
CREDER, H. Instala­»es el®tricas. 15. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013.  
MALVINO, Albert Paul. Eletr¹nica. 7. ed. S«o Paulo: Makron Books do Brasil, 2007. 2v. 
MAMEDE FILHO, J. Instala­»es el®tricas industriais. 8. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2012. 
MAMEDE FILHO, J. Manual de equipamentos el®tricos. 4. ed. Rio de Janeiro: LTC, 2013.  
MAMEDE FILHO, J. Prote­«o de sistemas el®tricos de pot°ncia. Rio de Janeiro: LTC, 2011. 
MONTICELLI, Alcir. Introdu­«o a sistemas de energia el®trica. 2. ed. S«o Paulo: UNICAMP, 2011. 
RASHID, M. H. Eletr¹nica de pot°ncia: dispositivos, circuitos e aplica­»es. 4.ed. S«o Paulo: Pearson 
Education do Brasil, 2014. 
KAGAN, N. et al. Introdu­«o a sistemas de distribui­«o de energia el®trica. S«o Paulo: Edgard 
Bl¿cher, 2005. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
ENGENHEIRO FLORESTAL 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 
1) Planejamento e execução de obras e serviços técnicos de engenharia rural para fins florestais e 

suas instalações complementares. 
2) Atuação no campo de silvicultura: Florestamento, Reflorestamento, inventário florestal, manejo de 

florestal e melhoramento florestal. 
3) Tecnologia de madeiras: identificação de madeiras, produção de papel e celulose, chapas e 

compensados. 
4) Meio ambiente: ecologia, preservação e recursos naturais, recuperação de áreas degradadas. 
5) Estudos e projetos para a preservação dos recursos naturais e renováveis,  
6) Estudos e projetos para conservação de ecossistemas  
7) Relatórios de impactos ambientais 
8) Administração de parques, hortos e reservas florestais. 
9) Estudos e projetos de aproveitamento racional de  florestas e reflorestamentos 
10) Pesquisas de novas técnicas de reflorestamento e preservação, bem como de tecnologias 

adequadas á indústria madeireira. 
11) Orientação e supervisão de técnicas de estudos relativos á economia e credito rural para fins 

florestais 



 
 

12) Fiscalização e construção de praças parques e jardins 
13) Expedir laudos, notificações, e auto infrações. 
14) Responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias á execução das atividades próprias ao cargo 
15) Execução de tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 
Silvicultura da agronomia 
1- Introdu­«o ¨ silvicultura.  
1.1- Import©ncia econ¹mica, social e ecol·gica de florestas. 
1.2- Situa­«o Florestal do Brasil e do Rio Grande do Sul.  
2- Produ­«o de sementes florestais.  
2.1- Estrutura e matura­«o das sementes.  
2.2- Ćrvores matrizes: caracter²sticas.  
2.3- Obten­«o, §rea de coleta e produ­«o de sementes,  
2.4- Germina­«o e dorm°ncia de sementes.  
2.5- Produ­«o de sementes melhoradas,  
2.6- Armazenamento e beneficiamento.  
3- Viveiros florestais.  
3.1- Defini­«o e tipos.  
3.2- Instala­«o de viveiros.  
3.2.1- Escolha do local.  
3.2.2- Divis«o do espa­o f²sico.  
3.2.3- Constru­»es no viveiro.  
3.3- Produ­«o de mudas.  
3.3.1- Canteiros e sementeiras.  
3.3.2- Recipientes para mudas.  
3.3.3- Semeadura.  
3.3.4- Cuidados ap·s a semeadura. 
3.3.5- Repicagem de mudas. 
3.3.6- Pragas e doen­as dos viveiros.  
4- Forma­«o de florestas.  
4.1- Objetivos da forma­«o de florestas.  
4.2- Plantio de esp®cies nativas e ex·ticas.  
4.3- Replantio de florestas.  
4.4- Tratos culturais das florestas.  
4.5- No­»es de manejo e regenera­«o das florestas.  
5- Dendrologia e dendrometria: DAP, altura, volume, fator de forma, §rea basal, cubagem. 
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ENGENHEIRO SANITARISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

- Aspectos e impacto ambiental. 

- Poluição hídrica. 

- Legislação ambiental (CONAMA 357/05; CONSEMA 355/17; Lei 12.305/10; Portaria 2.914/11). 

- Poluição atmosférica. 

- Gestão de resíduos sólidos. 

- Saneamento básico. 

- Qualidade da água. 

- Tratamento de água e esgoto/efluente. 

- Estudo de impacto ambiental e relatório de impacto ambiental. 

- Cálculos de carga de poluentes ï relação DBO/DQO. 
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FARMACąUTICO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
1. Pol²tica Nacional de Sa¼de ï Sistema Đnico de Sa¼de (SUS). 
2. Princípios de ética Profissional. 
3. Vigil©ncia em Sa¼de:  
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e Processo Administrativo Sanitário. 
Controle Sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos. 
Fracionamento de medicamentos. 
Boas Práticas de Fabricação para Produtos Saneantes. 
Boas Práticas de Manipulação, Armazenamento e Distribuição de Nutrição Parenteral. 
Boas Práticas de Fabricação para Produtos de Higiene Pessoal, Cosméticos e Perfumes. 
Boas Práticas de Distribuição de Medicamentos. 
Registro de medicamentos fitoterápicos 



 
 

Boas Práticas para Serviços de Alimentação. 
Regulamento técnico para funcionamento de laboratórios clínicos 
Boas Práticas em Farmácias de Manipulação  
Boas Práticas de Farmácia 
Boas Pr§ticas de Gerenciamento dos Res²duos de Servi­os de Sa¼de  
4. Assist°ncia Farmac°utica:  
Pol²tica Nacional de Medicamentos e Pol²tica Nacional de Assist°ncia Farmac°utica 
Gestão da assistência farmacêutica 
Manipula­«o de medicamentos 
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CONSELHO FEDERAL DE FARMĆCIA. Resolu­«o nÜ 596 de 21 de fevereiro de 2014. Disp»e sobre o 
C·digo de £tica da Profiss«o Farmac°utica. 
DIEHL, Eliana Elisabeth Rosana; SCHAEFER, Simone da Cruz; SANTOS, Isabel dos. Log²stica de 
medicamentos. Florian·polis: Ed. Da UFSC, 2016. (Cap²tulos 1, 2 e 3). 
Lei nÁ 13.021, de 8 de agosto de 2014. Disp»e sobre o exerc²cio e a fiscaliza­«o das atividades 
farmac°uticas. 
LEITE, Silvana Nair et al [Orgs] Gest«o da Assist°ncia Farmac°utica. Florian·polis: Ed. da UFSC, 2016. 
160 p.  Cole­«o de livros Assist°ncia Farmac°utica no Brasil: Pol²tica, Gest«o e Cl²nica ; v. 2.  
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
FISCAL DE OBRAS E POSTURAS 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Lei n.Ü 324 de 17 de novembro de 1977.  



 
 

Lei n.Ü 4.320/64 (Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elabora­«o e controle dos 
or­amentos e balan­os da Uni«o, dos Estados, dos Munic²pios e do Distrito Federal).  
Lei Complementar n.Ü 101/00 (Estabelece normas de finan­as p¼blicas voltadas para a 
responsabilidade na gest«o fiscal e d§ outras provid°ncias). 
Manual de fiscalização de obras e posturas municipais. Assessoria de Planejamento Territorial da 
AMAVI. Programa Regional ñN·s Temos Plano Diretorò. Maio de 2013. Estado de Santa Catarina. 
Atribui­»es do cargo. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
FISCAL SANITĆRIO 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (Retificado pelo Edital nº 48/SMAd/2019) 
Lei Federal nÜ 6437 de 20/08/1977, Decreto nÜ 52.434 de 26 de junho de 2015 (publicado no doe n.Ü 
121, de 29 de junho de 2015) regulamenta a lei nÜ 13.467, de 15 de junho de 2010, Decreto Estadual 
nÜ 23.430, de 24 de outubro de 1974; Lei nÜ 9.782/1999, Lei nÜ 11.105/2005; PORTARIA NÜ 
2.914/2011,Vigil©ncia Epidemiol·gica: Guia de vigil©ncia epidemiol·gica / Minist®rio da Sa¼de 
Secretaria de Vigil©ncia em Sa¼de, Departamento de Vigil©ncia Epidemiol·gica (7a edi­«o); Legisla­«o 
sobre seguran­a alimentar; Portarias do Minist®rio da Agricultura nÜ 46/1998 e nÜ 368/1997; Portaria do 
Minist®rio da Sa¼de nÜ 326/1997; Resolu­«o CONAMA nÜ nÜ357/2005, nÜ 358/2005, Resolu­»es 
ANVISA nÜ 275/2002, nÜ 267/2003 e nÜ 216/2004. . 

http://srvapp2s.santoangelo.uri.br/sites/extensao/wp-content/uploads/2019/06/pm-santoangelo-Edital-48-retificacao.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%209.782-1999?OpenDocument


 
 

Legisla­«o Municipal (https://pmsantoangeloambiental.abase.com.br): Lei Org©nica do Munic²pio, Plano 
Municipal de Saneamento B§sico participativo do munic²pio de Santo Ąngelo ï RS - volume 1, Lei  
municipal n.Ü 3.583/ 2011. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
FISCAL AMBIENTAL 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Pol²tica Nacional do Meio Ambiente Lei nÜ 6.938/1981; Lei complementar 140/2011, Pol²tica de 
Res²duos S·lidos Lei nÜ 12.305/2010; Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conserva­«o da 
Natureza e d§ outras provid°ncias Lei nÜ 9985/2000, Pol²tica Nacional Recursos H²dricos Lei nÜ 
9433/1997; Pol²tica Nacional de Educa­«o Ambiental Lei nÜ 9.795/1999; Lei Estadual nÜ11520/2000, 
C·digo Florestal nÜ 12.651/2012; Lei de Crimes Ambientais nÜ 9.605/1998, Decreto 6514/2008. Lei 
9605/98.  
Resolu­»es CONAMA: nÜ237/97, nÜ305/2002, nÜ357/2005, nÜ358/2005, nÜ436/2011.  
LEGISLA¢ëO MUNICIPAL (https://pmsantoangeloambiental.abase.com.br): LEI ORGĄNICA DO 
MUNICĉPIO, DECRETO 3724/2017, DECRETO NÁ 3.409/12, DECRETO NÜ 3.094/2006, LEI 
MUNICIPAL NÜ 3.580/2011, LEI NÜ 3.583/ 2011, LEI NÜ 2.916/05, LEI NÜ 3137/07, Lei Municipal 
3938/2014. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  

https://pmsantoangeloambiental.abase.com.br/


 
 

- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
FISCAL TRIBUTĆRIO - N²vel I 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Contabilidade P¼blica: conceito; objetivos da elabora­«o e divulga­«o da informa­«o cont§bil; usu§rios 
da informa­«o cont§bil. Legisla­«o Tribut§ria: lei e normas complementares. C·digo Tribut§rio do 
Munic²pio de Santo Ąngelo/RS. Lei Org©nica do Munic²pio de Santo Ąngelo/RS. Princ²pios 
constitucionais tribut§rios. Compet°ncia Tribut§ria. Limita­»es ao poder de tributar. Tributos: defini­»es; 
esp®cies; natureza jur²dica; classifica­«o. Obriga­«o tribut§ria: fato gerador; sujeito ativo; sujeito 
passivo; solidariedade; capacidade tribut§ria; responsabilidade tribut§ria. Cr®dito Tribut§rio: constitui­«o; 
modalidades de lan­amento; suspens«o, extin­«o e exclus«o do cr®dito tribut§rio; prescri­«o e 
decad°ncia. Garantias do cr®dito tribut§rio: conceito; privil®gios; prefer°ncias.  
BIBLIOGRAFIA:  
BALEEIRO, Aliomar. Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar. 8. ed. Rio de Janeiro: Forense. 
2010. 
BRASIL. Constitui­«o da Rep¼blica Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988 - e emendas 
constitucionais.   
BRASIL. Lei Complementar nÜ 101, de 04 de maio de 2000. Lei de Responsabilidade Fiscal. 
BRASIL. Lei nÜ 5.172, de 25 de outubro de 1966. C·digo Tribut§rio Nacional - e altera­»es posteriores. 
BRASIL. Lei nÜ 4.320, de 17 de mar­o de 1964. Contabilidade Aplicada ao Setor P¼blico - e altera­»es 
posteriores. 



 
 

BRASIL. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Demonstrativos Fiscais: aplicado ¨ Uni«o e aos 
Estados, Distrito Federal e Munic²pios / Minist®rio da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional. 8. ed. 
Bras²lia: Secretaria do Tesouro Nacional, Subsecretaria de Contabilidade P¼blica, Coordena­«o-Geral 
de Normas de Contabilidade Aplicadas ¨ Federa­«o, 2017. 
BRASIL. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público: MCASP. 7. 
ed. 2017. 
CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. NBC TSP Estrutura Conceitual: estrutura conceitual para 
elabora­«o e divulga­«o de informa­«o cont§bil de prop·sito geral pelas entidades do setor p¼blico, de 
23 de setembro de 2016. 
HARADA, Kiyoshi. Direito Tribut§rio Municipal: sistema tribut§rio municipal. 4. ed. S«o Paulo: Atlas, 
2012. 
KOHAMA, Heilio. Contabilidade P¼blica: teoria e pr§tica. 15. ed. S«o Paulo: Atlas, 2016. 
PISCITELLI, Roberto Bocaccio; TIMBč, Maria Zulene Farias. Contabilidade P¼blica: uma abordagem da 
administra­«o financeira p¼blica. 13. ed. S«o Paulo: Atlas, 2015.  
SANTO ĄNGELO/RS. Lei Org©nica do Munic²pio e suas altera­»es posteriores. 
SANTO ÂNGELO/RS. Lei 1.852/94 e alterações posteriores. Código Tributário Municipal.  
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
FISCAL TRIBUTĆRIO - N²vel II 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Contabilidade P¼blica: conceito; objetivos da elabora­«o e divulga­«o da informa­«o cont§bil; usu§rios 
da informa­«o cont§bil; transpar°ncia, presta­«o de contas, relat·rio cont§bil de prop·sito geral das 
entidades do setor p¼blico (RCPG) ï accontability. Legisla­«o Tribut§ria: lei e normas complementares. 
C·digo Tribut§rio do Munic²pio de Santo Ąngelo/RS. Lei Org©nica do Munic²pio de Santo Ąngelo/RS. 
Princ²pios constitucionais tribut§rios. Compet°ncia Tribut§ria. Limita­»es ao poder de tributar. Tributos: 
defini­»es; esp®cies; natureza jur²dica; classifica­«o. Obriga­«o tribut§ria: fato gerador; sujeito ativo; 
sujeito passivo; solidariedade; capacidade tribut§ria; responsabilidade tribut§ria. Cr®dito Tribut§rio: 
constitui­«o; modalidades de lan­amento; suspens«o, extin­«o e exclus«o do cr®dito tribut§rio; 
prescri­«o e decad°ncia. Garantias do cr®dito tribut§rio: conceito; privil®gios; prefer°ncias. 
Administra­«o e Fiscaliza­«o tribut§ria. Elis«o e evas«o fiscal. D²vida Ativa. Execu­«o Fiscal. Sigilo 
Fiscal. 
BIBLIOGRAFIA:  
BALEEIRO, Aliomar. Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar. 8. ed. Rio de Janeiro: Forense. 
2010. 
BRASIL. Constitui­«o da Rep¼blica Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988 - e emendas 
constitucionais.   
BRASIL. Lei Complementar nÜ 101, de 04 de maio de 2000. Lei de Responsabilidade Fiscal. 
BRASIL. Lei nÜ 4.320, de 17 de mar­o de 1964. Contabilidade Aplicada ao Setor P¼blico - e altera­»es 
posteriores. 
BRASIL. Lei nÜ 5.172, de 25 de outubro de 1966. C·digo Tribut§rio Nacional - e altera­»es posteriores. 
BRASIL. Lei nÜ 6.830, de 22 de setembro de 1980. Lei de Execu­«o Fiscal e altera­»es posteriores. 
BRASIL. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Demonstrativos Fiscais: aplicado ¨ Uni«o e aos 
Estados, Distrito Federal e Munic²pios / Minist®rio da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional. 8. ed. 
Bras²lia: Secretaria do Tesouro Nacional, Subsecretaria de Contabilidade P¼blica, Coordena­«o-Geral 
de Normas de Contabilidade Aplicadas ¨ Federa­«o, 2017. 
BRASIL. Secretaria do Tesouro Nacional. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público: MCASP. 7. 
ed. 2017. 



 
 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. NBC TSP Estrutura Conceitual: estrutura conceitual para 
elabora­«o e divulga­«o de informa­«o cont§bil de prop·sito geral pelas entidades do setor p¼blico, de 
23 de setembro de 2016. 
CREPALDI, Silvio. Planejamento Tribut§rio: teoria e pr§tica. 2. ed. S«o Paulo: Saraiva, 2017.  
CREPALDI, Silvio Aparecido; CREPALDI, Guilherme Sim»es. Auditoria Fiscal e Tribut§ria. S«o Paulo: 
Saraiva, 2015. 
HARADA, Kiyoshi. Direito Tribut§rio Municipal: sistema tribut§rio municipal. 4. ed. S«o Paulo: Atlas, 
2012. 
KOHAMA, Heilio. Contabilidade P¼blica: teoria e pr§tica. 15. ed. S«o Paulo: Atlas, 2016. 
PISCITELLI, Roberto Bocaccio; TIMBč, Maria Zulene Farias. Contabilidade P¼blica: uma abordagem da 
administra­«o financeira p¼blica. 13. ed. S«o Paulo: Atlas, 2015.  
SANTO ĄNGELO/RS. Lei Org©nica do Munic²pio e suas altera­»es posteriores. 
SANTO ÂNGELO/RS. Lei 1.852/94 e alterações posteriores. Código Tributário Municipal.  
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
FERREIRO: 
PORTUGUąS 
1. Leitura, compreens«o e interpreta­«o de textos.  
2. Palavras sin¹nimas e ant¹nimas no contexto de textos. 
3. Morfologia: classes gramaticais e suas flex»es. 
4. Sintaxe: rela­«o entre sujeito e predicado no contexto de textos. 
5. Sintaxe de concord©ncia: concord©ncia entre as palavras e termos da ora­«o. 
6. Ortografia, pontua­«o e acentua­«o. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de Ensino Fundamental ï Anos Iniciais. 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa ï Ensino Fundamental. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Operações com Números Naturais 
2- Múltiplos e Divisores 
3- Operações com Números Decimais 
4- Frações: Operações com Frações - Problemas envolvendo Frações 
5- Sistema de medidas: Metro ï Litro ï Grama 
Bibliografia 
Livros Didáticos de Ensino Fundamental 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 
Fundamentos conceituais materiais ferrosos e n«o ferrosos: Tipos, classifica­«o, tratamentos t®rmicos, 
utiliza­«o. Processos soldagem MIG/MAG, eletrodo revestido e oxiacetileno. Conceitos e 
particularidades de cada processo, utiliza­«o. Equipamentos de soldagem e ferramental utilizado pelo 
soldador. M§quinas e ferramentas utilizadas pelo ferreiro, unidades de medida, equipamentos de 
medi­«o, c§lculos b§sicos matem§tica, no­»es b§sicas de custos industriais e otimiza­«o de recursos. 
Equipamentos de prote­«o individual. 
BIBLIOGRAFIA:  
CUNHA, Lauro Salles. Manual prático do mecânico. 2 ed. São Paulo: HEMUS, 2006. 
SANTO ĄNGELO/RS. Lei Org©nica do Munic²pio e suas altera­»es posteriores. 
SENAI. No­»es b§sicas de Processos de Soldagem e Corte - Mec©nica, 1996. 
SENAI. Manual do curso Ajustador Mec©nico, 1988. 
Demais bibliografias com temas afins. 
LEGISLA¢ëO 

https://www.livrariacultura.com.br/busca?Ntt=CUNHA%2C+LAURO+SALLES&Ntk=product.collaborator.name


 
 

- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
FISIOTERAPEUTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Fisioterapia Neurol·gica (AVE, Mal de Parkinson, Paralisia Cerebral, S²ndrome de Down); 
Fisioterapia em Geriatria; 
Fisioterapia em Ortopedia e Traumatologia; 
Fisioterapia Cardiorrespirat·ria; 
Eletroterapia; 
Cinesiologia e Cinesioterapia; 
Fisioterapia em Ergonomia. 
BIBLIOGRAFIA: 
Assis, R.D., Condutas Pr§ticas em Fisioterapia Neurol·gica, SP, Ed Manole, 2012; 
Rebelatto, J.R.; Morelli, J.G.; Akermann, A,; Ishikawa, W.; Fisioterapia Geri§trica: a Pr§tica de 
Assist°ncia ao Idoso, SP, Ed Manole, 2007; 
Dutton, M.; Fisioterapia Ortop®dica: Exame, Avalia­«o e Interven­«o, Ed Artmed, 2010; 
Sarmento, G.J.V.; Recursos em Fisioterapia Cardiorrespirat·ria. SP, Ed Manole, 2012; 
Kitchen, S.; Eletroterapia: Pr§tica Baseada em Evid°ncias. 2 ed. SP, Ed Manole, 2003; 
Lippert, L.; Cinesiologia Cl²nica e Anat¹mica. RJ, Ed Guanabara Kaogan, 2010; 
Corr°a, V.M.; Boletti, R.R.; Ergonomia: Fundamentos e Aplica­»es. Ed Bookman, 2015. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
FONOAUDIčLOGO 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS  
1. Lei 6965/81. Resolu­«o nÜ 415 de 12 de maio de 2012. C·digo de £tica da Fonoaudiologia de 18 de 
fevereiro de 2016. 
2. AUDIOLOGIA; 2.1 Anatomia e fisiologia do sistema auditivo perif®rico e central; 2.2 Audiometria tonal 
liminar; 2.3 Logoaudiometria; 2.4 Mascaramento; 2.5 Imitanciometria; 2.6 Emiss»es otoac¼sticas; 2.7 
Potenciais evocados auditivos de curta, m®dia e longa lat°ncia; 2.8 triagem auditiva neonatal. 
3. LINGUAGEM; 3.1 Dom²nios/n²veis lingu²sticos; 3.2 Aquisi­«o da linguagem oral; 3.3 Aprendizagem 
da l²ngua escrita; 3.4 Avalia­«o fonoaudiol·gica; 3.5 Diagn·stico fonoaudiol·gico; 3.6 Fatores 
etiol·gicos; 3.7 Interven­«o fonoterap°utica; 3.8 Flu°ncia e gagueira.  
4. DISFAGIA 4.1 Avalia­«o, fatores etiol·gicos, diagn·stico e interven­«o fonoaudiol·gica em disfagia 
nas diferentes faixas et§rias. 
5. VOZ; 5.1 Anatomia e fisiologia do trato vocal; 5.2 Avalia­«o, fatores etiol·gicos, diagn·stico e 
interven­«o fonoaudiol·gica em voz nas diferentes faixas et§rias; 
6. MOTRICIDADE OROFACIAL; 6.1 Anatomia e fisiologia do sistema estomatogn§tico e fun­»es 
orofaciais; 6.2 Avalia­«o, diagn·stico e interven­«o fonoaudiol·gica em motricidade orofacial nas 
diferentes faixas et§rias. 
BIBLIOGRAFIA 
1- CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA. Lei n. 6.965, de 09 de dezembro de 1981. Dispõe 

sobre a regulamentação da profissão de Fonoaudiólogo, e determina outras providências. Brasília, 9 
dez. 1981. Disponível em: http://www.fonoaudiologia.org.br/cffa/wp-content/uploads/2013/07/lei-No-
6.965-de-9-de-dez-1981.pdf . Acessado em 01/03/2019 

2- CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA. Resolução nº 415, de 12 de maio de 2012, que 
dispões sobre o registro de informações e procedimentos fonoaudiológicos em prontuários. 
Disponível em: http://www.fonoaudiologia.org.br/resolucoes/resolucoes_html/CFFa_N_415_12.htm . 
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GERENTE DE SAĐDE 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
1- Planejamento Estratégico. 
2- Controle, avaliação e auditoria dos serviços em Saúde. 
3- Processo de Trabalho. 
4- Gestão do trabalho no SUS. 
5- Indicadores de Saúde. 
6- Legislação do SUS. 
7- Programação da Assistência. 
8- Participação e Controle Social. 
BIBLIOGRAFIA 

- Brasil. Ministério da Saúde. Manual de planejamento no SUS / Ministério da Saúde, Fundação 
Oswaldo Cruz. ï 1. ed., rev. ï Brasília : Ministério da Saúde, 2016. 138 p. : il. ï (Série Articulação 
Interfederativa ; v. 4) 

- Faria, Horácio. Processo de trabalho em saúde / Horácio Faria, Marcos Werneck e Max André dos 
Santos. - 2a ed. - Belo Horizonte: Nescon/ UFMG, Coopmed, 2009. 68p. : il., 22x27cm. 

- Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Departamento de Regulação, Avaliação e 
Controle de Sistemas. Pnass : Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde / Ministério 
da Saúde, Secretaria-Executiva, Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas. ï 
Brasília: Ministério da Saúde, 2015. 



 
 

- Galleguillos, Tatiana Gabriela Brassea Epidemiologia: indicadores de sa¼de e an§lise de dados / 
Tatiana Gabriela Brassea Galleguillos. -- 1. ed. -- S«o Paulo : £rica, 2014. 

- BRASIL. Lei 8080. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 
a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8080-19-setembro-1990-365093- 
normaatualizada-pl.pdf  

- LEÃO, Eliseth Ribeiro, et al. Qualidade em Saúde e Indicadores como Ferramenta de Gestão.São 
Paulo: Yendis Editora,2008. 

- Seixas, Ibãnez Elias, et al. Política e Gestão Pública em Saúde. São Paulo: Hucitec Editora: 
Cealag,2011. 

- BRASIL. Lei 8142. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm 

- Brasil.Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Legislação Estruturante do SUS/ conselho 
nacional de secretários de saúde - Brasília: conass,2011. 

LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
INT£RPRETE DE LIBRAS 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
BIBLIOGRAFIA 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8080-19-setembro-1990-365093-%20normaatualizada-pl.pdf
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8080-19-setembro-1990-365093-%20normaatualizada-pl.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm


 
 

ǒ L²ngua, Cultura e Identidade Surda. 
ǒ Pol²ticas p¼blicas e legisla­«o referente a Educa­«o de Surdos e Libras. 
ǒ Modalidades de tradu­«o-interpreta­«o. 
ǒ Cultura Surda e desenvolvimento de pedagogias surdas. 
ǒ Lingu²stica e l²ngua de sinais Brasileira. 
ǒ Aspectos gerais sobre o processo de interpreta­«o/tradu­«o e a atua­«o do profissional int®rprete 
de LIBRAS. 

ǒ Elementos gramaticais da LIBRAS. 
ǒ Fonologia e Morfologia da LIBRAS. 
ǒ Classificadores. 
ǒ Espa­o de Sinaliza­«o. 
ǒ Bilinguismo dos Surdos. 
BIBLIOGRAFIA 
BRASIL. O tradutor e int®rprete de l²ngua brasileira de sinais e l²ngua portuguesa / Secretaria de 
Educa­«o Especial; Programa Nacional de Apoio ¨ Educa­«o de Surdos - Bras²lia : MEC ; SEESP, 
2004. 
BRASIL. Lei nÜ 13.146 de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclus«o da Pessoa com 
Defici°ncia (Estatuto da Pessoa com Defici°ncia). Bras²lia 2015. 
BRASIL. Decreto nÜ 5.626, de 22 de dezembro de 2005. Regulamenta a Lei no 10.436, de 24 de abril de 
2002, que disp»e sobre a L²ngua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei no 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000. Bras²lia 2005. 
BRASIL. Lei nÜ 10.436, de 24 de abril de 2002. Disp»e sobre a L²ngua Brasileira de Sinais - Libras e d§ 
outras provid°ncias. Bras²lia 2005. 
BRASIL. Lei 12.319, de 1Ü de setembro de 2010. Regulamenta a profiss«o de Tradutor e Int®rprete da 
L²ngua Brasileira de Sinais - LIBRAS. Bras²lia 2010.  
CAPOVILLA, Fernando C.; RAPHAEL, Walkiria D.; MAURICIO, Aline C. L. Dicion§rio Enciclop®dico 
Ilustrado Tril²ngue - Deit-Libras 3Û edi­«o rev. e ampl., 1Û reimpress«o. S«o Paulo: Editora da 
Universidade de S«o Paulo: Inep: CNPq: Capes. Obeduc,2015. 
FERREIRA, Lucinda. Por uma gram§tica L²ngua de Sinais. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro 2010. 
FUNDA¢ëO DE ARTICULA¢ëO E DESENVOLVIMENTO DE POLĉTICAS PĐBLICAS PARA PCD E 
PcAH NO RS - FADERS. Mini-Dicion§rio. Porto Alegre: Servi­o de Ajudas T®cnicas, 2010. 
GESSER, Audrei. LIBRAS? Que l²ngua ® essa? Cren­as e preconceitos em torno da l²ngua de sinais e 
da realidade surda. S«o Paulo: Par§bola Editorial, 2009. 
MACHADO, Fl§via M. A. Conceitos Abstratos - Escolhas Interpretativas de Portugu°s Para Libras  - 2Û 
Ed. Curitiba: Appris 2014. 
SKLIAR, Carlos (Org). A Surdez: um olhar sobre as diferen­as. Porto Alegre. 2Û Ed. Porto Alegre: 
Media­«o 1998. 
SKLIAR, Carlos (org). Atualidade da Educa­«o Bil²ngue para Surdos: Interfaces entre pedagogia e 
Lingu²stica. Porto Alegre, Media­«o 2013. 
VILHALVA, Shirley. Despertar do Sil°ncio. Rio de Janeiro: Editora Arara Azul, 2004. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
MECĄNICO 
PORTUGUąS 
1. Leitura, compreens«o e interpreta­«o de textos.  
2. Palavras sin¹nimas e ant¹nimas no contexto de textos. 
3. Morfologia: classes gramaticais e suas flex»es. 
4. Sintaxe: rela­«o entre sujeito e predicado no contexto de textos. 
5. Sintaxe de concord©ncia: concord©ncia entre as palavras e termos da ora­«o. 



 
 

6. Ortografia, pontua­«o e acentua­«o. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de Ensino Fundamental ï Anos Iniciais. 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa ï Ensino Fundamental. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Operações com Números Naturais 
2- Múltiplos e Divisores 
3- Operações com Números Decimais 
4- Frações: Operações com Frações - Problemas envolvendo Frações 
5- Sistema de medidas: Metro ï Litro ï Grama 
 Bibliografia 
Livros Didáticos de Ensino Fundamental 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 
1- Técnicas de montagem, reparo, substituição e revisão de máquinas, peças e equipamentos 

mecânicos pesados em geral. 
2- Identificação das partes de tratores, retroescavadeira, motoniveladora e demais máquinas 

operatrizes pesadas, incluindo a análise de motores e mecanismos. 
3- Técnicas de operação de máquinas pesadas, veículos automotores e suas funções. 
4- Regras de segurança de máquinas pesadas e veículos automotores. 
5- Manutenção de máquinas pesadas e equipamentos agrícolas em geral, incluindo veículos 

automotores. Tipos de manutenção e operação. 
6- Segurança na manutenção. - Sistema de alimentação de ar e combustível; - Sistema de lubrificação; 

- Sistema de arrefecimento - Controles e instrumentos (painel, pedais, assento, alavancas e 
direção); - Funcionamento de motores em geral; - Calibração dos pneus; - Caixa de câmbio, tipos de 
transmissão e tomada de potência (TDP); - Freios; - Sistema hidráulico e de comando remoto; - 
Sistema de bloqueio do diferencial; - Conjunto de embreagem; - Manutenção preventiva e preditiva. 

7- Realizar outras atribuições relacionadas ao cargo. 
BIBLIOGRAFIA 
1- BALASTREIRE, L.A. Máquinas agrícolas. São Paulo: Manole, 1987. 310p.  
2- GALETI, P. A. Mecanização Agrícola: Preparo do solo. Campinas: Instituto Campineiro de Ensino 

Agrícola, 1981. 220p. 
3- OLIVEIRA, L. R.; DAMASCENO, F. M.; SANTòANNA, V. E. Solda El®trica. Vit·ria: ETFES, 1980. 

70p. 
4- PETROBRAS. Fundamentos da lubrificação. Brasília: BR Distribuidora, s/d. 45p. 
5- PORTELA, J.A. Semeadoras para Plantio Direto. Viçosa. Aprenda Fácil. 2001. 252p. 
6- SILVEIRA, G.M. Máquinas para Plantio e Condução das Culturas. Viçosa. Aprenda Fácil. 2001. 

336p. 
7- SILVEIRA, G.M. Os Cuidados com o Trator. Viçosa. Aprenda Fácil. 2001. 312p. 
8- SILVEIRA, G.M. Preparo do Solo: Técnicas e Implementos. Viçosa. Aprenda Fácil. 2001. 292 p.  
9- ABNT NBR ISO 6405-1:2015 - Máquinas rodoviárias - Símbolos para controles do operador e outros 

mostradores - Parte 1: Símbolos comuns.  
10- BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 e alterações. Institui o Código de Trânsito 

Brasileiro. Legislação complementar atualizada até a publicação do presente edital. 
11- Conjunto das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial: 
12- ______.NR, Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. NR-11 - Transporte e 

movimentação de materiais. 2004.  
13- ______.NR, Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. NR-12 - Maquinas e 

equipamentos. 2013. 
14- ______.NR, Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. NR-06 - EPI. 2011. 



 
 

15- ______.NR, Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. NR-18 - Condições e Meio 
Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção. 2013. 

16- FERRAMENTAS GERAIS ï MRO: Manutenção Reparo Operações ï Guia de Suprimentos 
Industriais. Porto Alegre/RS, 2002/2003.  

17- MACHADO, A. L. T. Máquinas para preparo do solo, semeadura, adubação e tratamentos culturais. 
Pelotas: Editora UFPel, 1996. Manuais de fabricantes de máquinas rodoviárias.  

18- MORAES, M. L. B. Máquinas para colheita e processamento dos grãos. Pelotas: Editora UFPel, 
1996. Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - Caracterização. 
disponível em https://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrome-
instant&ion=1&espv=2&ie=UTF8#q=plano+de+manuten%C3%A7%C3%A3o+de+maquinas+rodovia
rias 

19- REIS, A. V. Motores, tratores, combustíveis e lubrificantes. Pelotas: Editora UFPel, 1999. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
M£DICO 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 
Agentes anti-infecciosos; quimioter§picos e antibi·ticos; Anemias; Artrite Reumatoide; Asma br¹nquica; 
Cardiopatia isqu°mica; Cirrose hep§tica; Dist¼rbios hemorr§gicos; Dist¼rbios imunol·gicos; Doen­as 
causadas por bact®rias; Doen­as causadas por v²rus; Doen­as causadas por fungos; Doen­as 
causadas por helmintos e protozo§rios; Doen­as da mama e aparelho genital feminino; Doen­as da 
tireoide; Doen­as das vias a®reas superiores; Doen­as das vias biliares; Doen­as do es¹fago; Doen­as 
do est¹mago; Doen­as do intestino delgado e grosso; Doen­as dos p©ncreas; Doen­as pulmonares 
ambientais; Doen­as sexualmente transmiss²veis e AIDS; Doen­as vasculares cerebral; DPOC; 
Epilepsia e dist¼rbios convulsivos; Febre reum§tica; Hepatites; 
Hipertens«o arterial; Imuniza­«o; Infec­«o de vias urin§rias e nefrolit²ase; Infec­»es do sistema nervoso 
central; Insufici°ncia card²aca; Leucoses e Linfomas; Neoplasias do pulm«o; Terap°utica m®dica e 
intera­«o medicamentosa; T·pico de Psiquiatria: dist¼rbios neurovegetativos, neuroses e psicoses; 
Tumores de pele; Tumores do f²gado; Lei n. 8080/90 e suas altera­»es posteriores ï Lei org©nica da 
sa¼de; C·digo de ®tica profissional. 
BIBLIOGRAFIA 

- Brasil, Ministério da Saúde. Cuidando de Adolescentes: orientações básicas para a saúde 
sexual e a saúde reprodutiva [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção 
em Saúde, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. ï 2. ed. ï Brasília: Ministério da 
Saúde, 2018. Modo de acesso: World Wide Web: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cuidando_adolescentes_saude_sexual_reprodutiva_2ed.
pdf 

- Brasil. Ministério da Saúde. Cardiologia [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul ï Brasília: Ministério da Saúde, 2016. Modo de acesso: World Wide 
Web: <www.saude.gov.br/bvs>    

- Brasil. Ministério da Saúde. Endocrinologia e nefrologia / Ministério da Saúde, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul ï Brasília: Ministério da Saúde, 2015.     

- Brasil. Ministério da Saúde. Urologia [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul ï Edição revisada ï Brasília: Ministério da Saúde, 2016.  Modo de 
acesso: Wold Wide Web: www.saude.gov.br/svs 

- Brasil. Ministério da Saúde. Manual de Normas e Procedimentos para Vacinação / Ministério da 
Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis 
ï Brasília: Ministério da Saúde, 2014.  

https://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrome-instant&ion=1&espv=2&ie=UTF8#q=plano+de+manuten%C3%A7%C3%A3o+de+maquinas+rodoviarias
https://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrome-instant&ion=1&espv=2&ie=UTF8#q=plano+de+manuten%C3%A7%C3%A3o+de+maquinas+rodoviarias
https://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrome-instant&ion=1&espv=2&ie=UTF8#q=plano+de+manuten%C3%A7%C3%A3o+de+maquinas+rodoviarias
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cuidando_adolescentes_saude_sexual_reprodutiva_2ed.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cuidando_adolescentes_saude_sexual_reprodutiva_2ed.pdf
http://www.saude.gov.br/svs


 
 

- Brasil. Ministério da Saúde. HIV/Aids, hepatites e outras DST / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. ï Brasília: Ministério da Saúde, 2006 

- Doherty, Gerard M. Current Cirurgia: diagnóstico e tratamento. 14.ed. Porto Alegre: AMGH, 2017 

- Duncan, Bruce B. Medicina Ambulatorial: condutas em atenção primária baseadas em 
evidências. 3.ed. Porto Alegre: Artmed, 2004 

- Goldmann, Lee. Cecil Medicina. 23.ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2011 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
M£DICO - ESF 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 
Agentes anti-infecciosos; quimioter§picos e antibi·ticos; Anemias; Artrite Reumatoide; Asma br¹nquica; 
Cardiopatia isqu°mica; Cirrose hep§tica; Dist¼rbios hemorr§gicos; Dist¼rbios imunol·gicos; Doen­as 
causadas por bact®rias; Doen­as causadas por v²rus; Doen­as causadas por fungos; Doen­as 
causadas por helmintos e protozo§rios; Doen­as da mama e aparelho genital feminino; Doen­as da 
tireoide; Doen­as das vias a®reas superiores; Doen­as das vias biliares; Doen­as do es¹fago; Doen­as 
do est¹mago; Doen­as do intestino delgado e grosso; Doen­as dos p©ncreas; Doen­as pulmonares 
ambientais; Doen­as sexualmente transmiss²veis e AIDS; Doen­as vasculares cerebral; DPOC; 
Epilepsia e dist¼rbios convulsivos; Febre reum§tica; Hepatites; Hipertens«o arterial; Imuniza­«o; 
Infec­«o de vias urin§rias e nefrolit²ase; Infec­»es do sistema nervoso central; Insufici°ncia card²aca; 
Leucoses e Linfomas; Neoplasias do pulm«o; Terap°utica m®dica e intera­«o medicamentosa; T·pico 
de Psiquiatria: dist¼rbios neurovegetativos, neuroses e psicoses; Tumores de pele; Tumores do f²gado; 
Lei n. 8080/90 e suas altera­»es posteriores ï Lei org©nica da sa¼de; C·digo de ®tica profissional. 
BIBLIOGRAFIA 

- Brasil, Ministério da Saúde. Cuidando de Adolescentes: orientações básicas para a saúde 
sexual e a saúde reprodutiva [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção 
em Saúde, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. ï 2. ed. ï Brasília: Ministério da 
Saúde, 2018. Modo de acesso: World Wide Web: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cuidando_adolescentes_saude_sexual_reprodutiva_2ed.
pdf 

- Brasil. Ministério da Saúde. Cardiologia [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul ï Brasília: Ministério da Saúde, 2016. Modo de acesso: World Wide 
Web: <www.saude.gov.br/bvs>    

- Brasil. Ministério da Saúde. Endocrinologia e nefrologia / Ministério da Saúde, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul ï Brasília: Ministério da Saúde, 2015.     

- Brasil. Ministério da Saúde. Urologia [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul ï Edição revisada ï Brasília: Ministério da Saúde, 2016.  Modo de 
acesso: Wold Wide Web: www.saude.gov.br/svs 

- Brasil. Ministério da Saúde. Manual de Normas e Procedimentos para Vacinação / Ministério da 
Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis 
ï Brasília: Ministério da Saúde, 2014.  

- Brasil. Ministério da Saúde. HIV/Aids, hepatites e outras DST / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. ï Brasília: Ministério da Saúde, 2006 

- Doherty, Gerard M. Current Cirurgia: diagnóstico e tratamento. 14.ed. Porto Alegre: AMGH, 2017 

- Duncan, Bruce B. Medicina Ambulatorial: condutas em atenção primária baseadas em 
evidências. 3.ed. Porto Alegre: Artmed, 2004 

- Goldmann, Lee. Cecil Medicina. 23.ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2011 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cuidando_adolescentes_saude_sexual_reprodutiva_2ed.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cuidando_adolescentes_saude_sexual_reprodutiva_2ed.pdf
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- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
M£DICO CIRURGIëO GERAL 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 
Agentes anti-infecciosos; quimioter§picos e antibi·ticos; Cardiopatia isqu°mica; Cirrose hep§tica; 
Dist¼rbios hemorr§gicos; Dist¼rbios imunol·gicos; Doen­as causadas por bact®rias; Doen­as causadas 
por v²rus; Doen­as causadas por fungos; Doen­as causadas por helmintos e protozo§rios; Doen­as da 
mama e aparelho genital feminino; Doen­as da tireoide; Doen­as das vias a®reas superiores; Doen­as 
das vias biliares; Doen­as do es¹fago; Doen­as do est¹mago; Doen­as do intestino delgado e grosso; 
Doen­as dos p©ncreas; Hepatites; Hipertens«o arterial; Infec­«o de vias urin§rias e nefrolit²ase; 
Infec­»es do sistema nervoso central; Insufici°ncia card²aca; Leucoses e Linfomas; Neoplasias do 
pulm«o; Terap°utica m®dica e intera­«o medicamentosa; Tumores de pele; Tumores do f²gado; Lei n. 
8080/90 e suas altera­»es posteriores ï Lei org©nica da sa¼de; C·digo de ®tica profissional. 
BIBLIOGRAFIA 
1- Brasil, Ministério da Saúde. Cuidando de Adolescentes: orientações básicas para a saúde sexual e 

a saúde reprodutiva [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção em Saúde, 
Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. ï 2. ed. ï Brasília: Ministério da Saúde, 2018. 
Modo de acesso: World Wide 
Web: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cuidando_adolescentes_saude_sexual_reprodutiva
_2ed.pdf 

2- Brasil. Ministério da Saúde. Cardiologia [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul ï Brasília: Ministério da Saúde, 2016. Modo de acesso: World Wide 
Web: <www.saude.gov.br/bvs>   

3- Brasil. Ministério da Saúde. Endocrinologia e nefrologia / Ministério da Saúde, Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul ï Brasília: Ministério da Saúde, 2015.    

4- Brasil. Ministério da Saúde. Urologia [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul ï Edição revisada ï Brasília: Ministério da Saúde, 2016.  Modo de acesso: 
Wold Wide Web: www.saude.gov.br/svs 

5- Brasil. Ministério da Saúde. Manual de Normas e Procedimentos para Vacinação / Ministério da 
Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis 
ï Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 

6- Brasil. Ministério da Saúde. HIV/Aids, hepatites e outras DST / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. ï Brasília: Ministério da Saúde, 2006 

7- Clínica Cirúrgica Hospital de Clínicas FMUSP. Samir Rasslan e Outros, Organizadores. Barueri: 
Editora Manole, 2008. 

8- Doherty, Gerard M. Current Cirurgia: diagnóstico e tratamento. 14.ed. Porto Alegre: AMGH, 2017 
9- Duncan, Bruce B. Medicina Ambulatorial: condutas em atenção primária baseadas em 

evidências. 3.ed. Porto Alegre: Artmed, 2004 
10- Goldmann, Lee. Cecil Medicina. 23.ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2011 
11- Townsend, Courtney M. Sabiston tratado de cirurgia. 19.ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2015 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
M£DICO CLĉNICO GERAL PLANTONISTA 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 
Agentes anti-infecciosos; quimioter§picos e antibi·ticos; Anemias; Artrite Reumatoide; Asma br¹nquica; 
Cardiopatia isqu°mica; Cirrose hep§tica; Dist¼rbios hemorr§gicos; Dist¼rbios imunol·gicos; Doen­as 
causadas por bact®rias; Doen­as causadas por v²rus; Doen­as causadas por fungos; Doen­as 
causadas por helmintos e protozo§rios; Doen­as da mama e aparelho genital feminino; Doen­as da 
tireoide; Doen­as das vias a®reas superiores; Doen­as das vias biliares; Doen­as do es¹fago; Doen­as 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cuidando_adolescentes_saude_sexual_reprodutiva_2ed.pdf
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do est¹mago; Doen­as do intestino delgado e grosso; Doen­as dos p©ncreas; Doen­as pulmonares 
ambientais; Doen­as sexualmente transmiss²veis e AIDS; Doen­as vasculares cerebral; DPOC; 
Epilepsia e dist¼rbios convulsivos; Febre reum§tica; Hepatites; Hipertens«o arterial; Imuniza­«o; 
Infec­«o de vias urin§rias e nefrolit²ase; Infec­»es do sistema nervoso central; Insufici°ncia card²aca; 
Leucoses e Linfomas; Neoplasias do pulm«o; Terap°utica m®dica e intera­«o medicamentosa; T·pico 
de Psiquiatria: dist¼rbios neurovegetativos, neuroses e psicoses; Tumores de pele; Tumores do f²gado; 
Lei n. 8080/90 e suas altera­»es posteriores ï Lei org©nica da sa¼de; C·digo de ®tica profissional. 
BIBLIOGRAFIA 
1- Brasil, Ministério da Saúde. Cuidando de Adolescentes: orientações básicas para a saúde sexual e 

a saúde reprodutiva [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção em Saúde, 
Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. ï 2. ed. ï Brasília: Ministério da Saúde, 2018. 
Modo de acesso: World Wide 
Web: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cuidando_adolescentes_saude_sexual_reprodutiva
_2ed.pdf 

2- Brasil. Ministério da Saúde. Cardiologia [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul ï Brasília: Ministério da Saúde, 2016. Modo de acesso: World Wide 
Web: <www.saude.gov.br/bvs>   

3- Brasil. Ministério da Saúde. Endocrinologia e nefrologia / Ministério da Saúde, Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul ï Brasília: Ministério da Saúde, 2015.    

4- Brasil. Ministério da Saúde. Urologia [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul ï Edição revisada ï Brasília: Ministério da Saúde, 2016.  Modo de acesso: 
Wold Wide Web: www.saude.gov.br/svs 

5- Brasil. Ministério da Saúde. Manual de Normas e Procedimentos para Vacinação / Ministério da 
Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância das Doenças Transmissíveis 
ï Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 

6- Brasil. Ministério da Saúde. HIV/Aids, hepatites e outras DST / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. ï Brasília: Ministério da Saúde, 2006 

7- Doherty, Gerard M. Current Cirurgia: diagnóstico e tratamento. 14.ed. Porto Alegre: AMGH, 2017 
8- Duncan, Bruce B. Medicina Ambulatorial: condutas em atenção primária baseadas em 

evidências. 3.ed. Porto Alegre: Artmed, 2004 
9- Goldmann, Lee. Cecil Medicina. 23.ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2011 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
M£DICO DO TRABALHO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
1. Normas Regulamentadoras (NRs) - da Legislação do Ministério do Trabalho 
2. Serviço Especializado em segurança e Medicina do Trabalho. 
3. CIPA - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. 
4. EPI (Equipamentos de Proteção Individuais). 
5. PCMSO - Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional - Exames Médicos ï Saúde. 
6. PPRA - Riscos Ambientais. 
7. Atividades e Operações Insalubres. 
8. Ergonomia. 
9. Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Saúde. 
BIBLIOGRAFIA 
1. Portaria Nº 3.214 (Ministério do Trabalho) 
2. Perícia Médica da Previdência Social - Paulo Gonzaga - 2ª edição - 2001 - LTr Editora Ltda.  
3. Perícia Judicial em Acidentes e Doenças do Trabalho - Primo A. Brandimiller - Editora SENAC ï 

1996. 
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4. Monitorização Biológica. Trabalhadores expostos a substâncias químicas. ERGO Editora Ltda, Belo 
Horizonte, 1992. 

5. Guia Geral. Propriedades Nocivas das Substâncias químicas, vol 1 e vol. 2 ERGO Editora Ltda, Belo 
Horizonte, 2003. 

6. Ruído. Fundamentos e controle 1ª ed. Editora da UFSC, Florianópolis, 1992. 
7. Guia Prático do Perito trabalhista. Aspectos legais, técnicos e questões polêmicas. ERGO Editora 

Ltda, Belo Horizonte, 1997. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
M£DICO PEDIATRA e M£DICO PEDIATRA PLANTONISTA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
- Acidentes na infância  
- Adolescência ï desenvolvimento biopsicosocioafetivo  
- Atenção integrada às doenças prevalentes na Infância (AIDPI)  
- A criança exposta ao HIV e HIV positiva  
- Aleitamento materno  
- Alergia alimentar  
- Asma brônquica  
- Avaliação nutricional  
- Bronqueolite  
- Crescimento e desenvolvimento neuropsicomotor da criança normal  
- Deficiência auditiva  
- Dermatoses frequentes na infância  
- Transtornos hidroeletrolíticos  
- Doença diarreia aguda  
- Doenças exantemáticas  
- Febre: manejo na criança  
- Imunizações  
- Infecção respiratória aguda e crônica  
- Infecções do trato urinário  
- Maus tratos, abuso e negligência.  
- Meningites  
- Otites infecciosas  
- Síndrome Hemolítico urêmica  
- Síndrome nefrótica e nefrítica  
- Tuberculose  
Bibliografia 

- Tratado de Pediatria da Sociedade Brasileira de Pediatria. 2017. 4ª edição. 

- PRORN- Programa de Atualização em Neonatologia. Secad. 11º ciclo. 2014. SBP. 

- Manual de Aleitamento Materno. Departamento Científico de Aleitamento Materno da Sociedade 
Brasileira de Pediatria. 1ª edição. Luciano Borges Santiago. Ed. Manole. 

- Manual de Pediatria do Desenvolvimento e do Comportamento. 1ª edição. Ricardo Halpern. SBP. 

- Prevenção da Doença Meningocócica. Doença meningocócica fascículo 2. Marco Aurélio Palazzi 
Sáfadi. SBP. 

- TEP Título de Especialista em Pediatria. Guia de estudos em Pediatria, Neonatologia e Medicina 
dos Adolescentes. Benito Lourenço e Alexandre Netto. 1ª edição. Editora Versos. 

- Calendário vacinal 2017. Sociedade Brasileira de Imunizações. Disponível em: 
https://sbim.org.br/calendarios-de-vacinacao. 

https://sbim.org.br/calendarios-de-vacinacao


 
 

- Ministério da Saúde. Manual de Recomendações para o controle da tuberculose no Brasil. 2011. 
Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_recomendacoes_controle_tuberculose_brasil.pd
f 

- Ministério da Saúde. Manual de Vigilância Epidemiológica de eventos adversos pós-vacinação. 3ª 
edição. 2014. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_vigilancia_epidemiologica_eventos_adversos_p
os_vacinacao.pdf 

LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
M£DICO PSIQUIATRA 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
1. Delirium, dem°ncia, transtornos amn®sticos e outros transtornos cognitivos. 
1. Transtornos por uso de subst©ncias psicoativas.  
2. Esquizofrenia. 
3. Outros transtornos psic·ticos: esquizoafetivo, esquizofreniforme, psic·tico breve, delirante 
persistente, delirante induzido.  

4. Transtornos do humor.  
5. Transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos de h§bitos e impulsos.  
6. Transtornos f·bico-ansiosos: fobia espec²fica, social e agorafobia.  
7. Outros transtornos de ansiedade: p©nico, ansiedade generalizada.  
8. Transtornos alimentares.  
9. Transtornos do sono.  
10. Transtornos de adapta­«o e transtorno de estresse p·s-traum§tico.  
11. Transtornos somatoformes.  
12. Transtornos dissociativos.  
13. Transtornos da identidade. 
14. Transtornos da personalidade.  
15. Transtornos fact²cios, simula­«o, n«o ades«o ao tratamento.  
16. Retardo mental.  
17. Transtornos do desenvolvimento psicol·gico.  
18. Transtornos comportamentais e emocionais que aparecem habitualmente durante a inf©ncia ou 
adolesc°ncia.  

19. Interconsulta psiqui§trica.  
20. Emerg°ncias psiqui§tricas.  
21. Psicoterapia.  
22. Psicofarmacoterapia.  
23. Eletroconvulsoterapia.  
24. Reabilita­«o em psiquiatria.  
25. Sa¼de Mental Comunit§ria: defini­«o; diferencia­«o em rela­«o ¨ psiquiatria convencional. 
26. Sa¼de Mental no Brasil: 

- Legisla­«o - Portarias do Minist®rio da Sa¼de nÜ 224 de 29/01/1992, nÜ 106 de 11/02/2000 e nÜ 
336 de 19/02/2002 - www.saude.gov.br; Portaria nÜ 251/02 

- Lei Federal nÜ 10.216 de 06/04/2001 - www.saude.gov.br/bvs (Legisla­«o). 

- Recursos extra hospitalares e seus objetivos - Sa¼de Mental no SUS - Centros de Aten­«o 
Psicossocial - MS 2004 

27. Conhecimentos gerais dos transtornos. 
28. £tica profissional. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_recomendacoes_controle_tuberculose_brasil.pdf
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29. Pol²ticas de Sa¼de - 
30. Lei nÜ 8080/90 e Lei nÜ 1142/90 
31. Conceitos Fundamentais 

- Sistema Único de Saúde; 

- Municipalização da Saúde 

- Controle Social na Saúde 

- Programa de Saúde da Família; 

- Atenção Primária à Saúde. 
Bibliografia 
1. CORDIOLI, Aristides Volpato. Psicof§rmacos: consulta r§pida. 5.ed. Porto Alegre: Artmed, 2015. 
2. SADOCK, Benjamin, SADOCK, Viriginia. Comp°ndio de Psiquiatria de Kaplan & Sadock. Porto 
Alegre: Artmed, 11Û edi­«o, 2017  

3. CID - X 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
MONITOR ESCOLAR PARA EDUCAÇÃO INFANTIL 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três. 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas. 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 
1. Fundamentos da educação  
2. Organização do trabalho pedagógico e Didática 



 
 

3. A metodologia dialética na construção do conhecimento enquanto expressão sócio-política da 
prática pedagógica 

4. O Projeto Político Pedagógico da Escola 
5. Planejamento e avaliação: diferentes abordagens 
6. O jogo em educação 
7. Nutrição e Saúde  
8. Cuidar e Educar 
BIBLIOGRAFIA 
1. CANDAU, Vera Maria (Org.). Sociedade, educação e cultura(s): questões e propostas. Petrópolis: 

Vozes, 2002.  
2. DELORS, Jacques. Educação: um tesouro a descobrir: relatório para a UNESCO da comissão 

Internacional sobre a educação para o século XXI. São Paulo: Cortez, 1998. 
3. LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1995. 261 p. 
4. FELDMAN, Daniel. Ajudar a ensinar: relações entre didática e ensino. Porto Alegre: Artmed, 2001.  
5. HOFFMANN, Jussara. Avaliação na pré-escola: um olhar sensível e reflexivo sobre a criança. 11. 

ed. Porto Alegre: Mediação, 2004. 
6. KISHIMOTO, Tizuko Morchida. O jogo e a educa­«o infantil. S«o Paulo: Pioneira, 2011. 
7. OLIVEIRA, Zilma de Moraes Ramos de. Educa­«o Infantil: fundamentos e m®todos. S«o Paulo, 
Cortez, 2012. 

8. OLIVEIRA, Zilma Ramos de (org.). O Trabalho do Professor na Educa­«o Infantil. S«o Paulo: Biruta, 
2012. 

9. VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Coordena­«o do trabalho pedag·gico: do projeto pol²tico-
pedag·gico ao cotidiano da sala de aula. 12. ed. S«o Paulo: Libertad, 2009.  

10. VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Planejamento: projeto de ensino-aprendizagem e projeto 
pol²tico-pedag·gico. 17. ed. S«o Paulo: Libertad, 2007.  

11. Constitui­«o Federal de 1988 (artigos 205 a 214)  
12. Estatuto da Crian­a e do Adolescente 
13. Lei de Diretrizes e Bases da Educa­«o Nacional (LDB nÜ 9.394/96) e altera­»es. 
14. Resolu­«o CNE/CEB nÜ 5/2009 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
MONITOR DE SAĐDE E ASSISTąNCIA 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 



 
 

3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

- Política Nacional de Saúde. 

- Noções de educação em saúde. 

- Vigilância em saúde: noções sobre vigilância sanitária, ambiental, epidemiológica e em saúde do 
trabalhador. 

- Projeto Terapêutico Singular 

- Cuidado de Pessoas em Sofrimento Psíquico 

- Noções Básicas de Primeiros Socorros 

- Politica Nacional de Saúde Mental 

- Cuidados com medicação. 

- Atenção aos Maus Tratos. 
Bibliografia 
1- Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 

Saúde mental / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção 
Básica, Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. ï Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 
176 p. : il. (Cadernos de Atenção Básica, n. 34). 

2- Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Secretaria de Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde. Guia prático do cuidador / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à 
Saúde, Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. ï Brasília: Ministério da Saúde, 
2008. 64 p. : il. ï (Série A. Normas e Manuais Técnicos) 

3- Souza, Lucila Medeiros Minichello. Primeiros Socorros:Condutas técnicas. 1 .ed.-São Paulo: 
látria,2010. 

4- Silva, Jacqueline Oliveira. Educação e Saúde: Palavras e Atos. Dacasa Editora. Porto Alegre: 2001. 
5- BRASIL. Lei 8080. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 

a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8080-19-setembro-1990-365093- 
normaatualizada-pl.pdf 

6- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Coordenação-Geral de 
Desenvolvimento da Epidemiologia em Serviços. Guia de Vigilância em Saúde: volume 2 / Ministério 
da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Coordenação-Geral de Desenvolvimento da 
Epidemiologia em Serviços. 1. ed. atual. Brasília: Ministério da Saúde, 2017. Disponível em: 
http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2017/setembro/05/Guia-deVigilancia-em-Saude-2017-
Volume-2.pdf  

7- Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas 
Estratégicas. Saúde Mental / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de 
Ações Programáticas Estratégicas. ï Brasília : Ministério da Saúde, 2015. 

8- Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política Nacional de 
Humanização. Clínica ampliada, equipe de referência e projeto terapêutico singular / Ministério da 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8080-19-setembro-1990-365093-%20normaatualizada-pl.pdf
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8080-19-setembro-1990-365093-%20normaatualizada-pl.pdf
http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2017/setembro/05/Guia-deVigilancia-em-Saude-2017-Volume-2.pdf
http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2017/setembro/05/Guia-deVigilancia-em-Saude-2017-Volume-2.pdf


 
 

Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização ï 2. 
ed. ï Brasília: Ministério da Saúde, 2008. 60 p. : il. color. ï (Série B. Textos Básicos de Saúde). 

9- Portaria 3.088, de 23 de dezembro de 2011. Institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas 
com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e 
outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
MOTORISTA 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS: 
1- Código de Trânsito Brasileiro; 
2- Legislação de Trânsito; 
3- Proteção ao Meio Ambiente e à Cidadania; 
4- Mecânica Básica e Manutenção de Veículos; 
5- Direção Defensiva; 
6- Prevenção de Acidentes e Primeiros Socorros; 
7- Ética e Cidadania; 
8- Segurança. 
Bibliografia: 
Manual Brasileiro de Tr©nsito. Editora Nova Gera­«o do Tr©nsito. 11Ü Edi­«o, ano 2016. 
Consci°ncia sobre rodas ï Habilita­«o de Condutores. 21Ü Edi­«o, ano 2017. 



 
 

Infra­»es Penalidades e Medidas Administrativas. 4Ü Edi­«o, ano 2015. 
CčDIGO DE TRĄNSITO BRASILEIRO. Dispon²vel 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9503Compilado.htm 
LEI Nº 13.281, DE 4 DE MAIO DE 2016. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-
2018/2016/Lei/L13281.htm 
RESOLUÇÃO Nº 666, DE 18 DE MAIO DE 2017. Disponível em: 
https://www.denatran.gov.br/images/Resolucoes/Resolucao6662017.pdf 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
NUTRICIONISTA 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 
- Conceitos b§sicos em alimenta­«o e nutri­«o: alimenta­«o, nutri­«o, alimentos, sa¼de, comunidade. 
- Ćreas de atua­«o do nutricionista e ®tica profissional. 
- Macronutrientes: classifica­«o, metabolismo (digest«o, absor­«o), fontes alimentares, fun­»es, 
recomenda­»es nutricionais di§rias. 

- Micronutrientes: classifica­«o, metabolismo (digest«o, absor­«o), fontes alimentares, fun­»es, 
recomenda­»es nutricionais di§rias, toxicidade, defici°ncia. 

- Avalia­«o Nutricional: conceitos b§sicos, m®todos diretos, indiretos e duplamente indiretos, 
indicadores diet®ticos, c§lculo da necessidade energ®tica, avalia­«o do estado nutricional de 
paciente hospitalizado, h§bitos alimentares. 

- Nutri­«o nas diferentes fases da vida: gesta­«o, lacta­«o, 1Û e 2Û inf©ncia, adolesc°ncia, adulto e 
senesc°ncia (idoso). 

- Dietoterapia: dietas hospitalares; dietoterapia nas enfermidades do sistema digest·rio, na s²ndrome 
metab·lica, nas anemias, no controle de peso, na desnutri­«o, nas doen­as cardiovasculares, nos 
erros inatos do metabolismo, nas doen­as renais, doen­as ·sseas, desordens respirat·rias, 
pacientes imunodeprimidos, trauma, sepse, queimados, c©ncer, nutri­«o enteral e parenteral.  

- Servi­o de alimenta­«o e nutri­«o: microbiologia de alimentos; contamina­«o dos alimentos; boas 
pr§ticas para servi­os de alimenta­«o; higiene, manipula­«o, conserva­«o, armazenamento, 
distribui­«o dos alimentos; produ­«o e tecnologia de alimentos; administra­«o; recursos humanos; 
planejamento f²sico e funcional; custos; planejamento de card§pio; atendimento e satisfa­«o do 
cliente. 

- Educa­«o alimentar e nutricional: planejamento e desenvolvimento de programas; avalia­«o do 
comportamento alimentar; guias alimentares; pr§ticas pedag·gicas; orienta­»es de alta hospitalar. 

- Planejamento de card§pios e planos alimentares para a preven­«o e tratamento de doen­as. 
- Sa¼de Coletiva: pol²ticas de sa¼de no Brasil; planejamento da aten­«o ¨ sa¼de; gest«o operacional 
de sistema e servi­os de sa¼de; pol²tica nacional e programas de alimenta­«o e nutri­«o; sistema 
de vigil©ncia alimentar e nutricional; vigil©ncia sanit§ria.  

- Seguran­a alimentar e nutricional e educa­«o ambiental. 
Bibliografia 
BRASIL. Minist®rio do Desenvolvimento Social e Combate ¨ Fome. Marco de refer°ncia de educa­«o 
alimentar e nutricional para as pol²ticas p¼blicas. ï Bras²lia, DF: MDS; Secretaria Nacional de 
Seguran­a Alimentar e Nutricional, 2012. Dispon²vel em: < 
https://www.nestle.com.br/nestlenutrisaude/Conteudo/diretriz/Marco_Referencia_de_Educacao_Nutricio
nal_Alimentar.pdf>.  
BRASIL. Plano Nacional de Seguran­a Alimentar e Nutricional ï PLANSAN 2016-2019. Bras²lia, DF: 
MDSA, CAISAN, 2017. Dispon²vel em: < 
http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/seguranca_alimentar/caisan/plansan_2016_19.pdf>.  
BRASIL. Minist®rio da Sa¼de. ANVISA. Portaria nÁ 326-SVS/MS de 30 de julho de 1997. Aprova o 
regulamento t®cnico sobre as condi­»es higi°nico-sanit§rias e de Boas Pr§ticas de Fabrica­«o para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9503Compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13281.htm
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estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos. Dispon²vel em <http://www.anvisa.gov.br> 
Acesso em: 10 de fev de 2018. 
BRASIL. Minist®rio da Sa¼de. ANVISA. Resolu­«o RDC nÜ 275 de 21 de outubro de 2002. Disp»e 
sobre o regulamento t®cnico de procedimentos operacionais padronizados aplicados aos 
estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos e a lista de verifica­«o. Dispon²vel em 
<http://www.anvisa.gov.br> 
BRASIL. Minist®rio da Sa¼de. Secretaria de Aten­«o ¨ Sa¼de. Departamento de Aten­«o B§sica.       
Guia alimentar para a popula­«o brasileira. Minist®rio da Sa¼de, Secretaria de Aten­«o ¨ Sa¼de, 
Departamento de Aten­«o B§sica. ï 2. ed. ï Bras²lia : Minist®rio da Sa¼de, 2014. 
BRASIL. Minist®rio do Desenvolvimento Agr§rio. FNDE/PNAE ï Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educa­«o MAPA ï Minist®rio da Agricultura, Pecu§ria e Abastecimento. Cartilha: Org©nicos na 
alimenta­«o escolar ï A agricultura familiar alimentando o saber. Dispon²vel em: < 
http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-material-de-
divulgacao/alimentacao-manuais/item/5240-cartilha-org%C3%A2nicos-na-alimenta%C3%A7%C3%A3o-
escolar>  
 
BRASIL. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa­«o. Programa Nacional de Alimenta­«o 
Escolar. Dispon²vel em: < http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-
historico>  
BRASIL. Lei n. 11.947 de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre: o atendimento da alimentação escolar e 
do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica. Diário Oficial da União, Brasília, 
DF, 17 jun 2009. 
BRASIL. Minist®rio da Educa­«o. Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educa­«o. Conselho 
Deliberativo. Resolu­«o/CD/FNDE n. 38 de 16 de julho de 2009. Disp»e sobre o atendimento da 
alimenta­«o escolar aos alunos da educa­«o b§sica no Programa Nacional de Alimenta­«o Escolar - 
PNAE. Bras²lia, DF, 17 jul 2009. 
Brasil. Minist®rio da Sa¼de. Secretaria de Aten­«o ¨ Sa¼de. Departamento de Aten­«o B§sica. Pol²tica 
Nacional de Alimenta­«o e Nutri­«o / Minist®rio da Sa¼de, Secretaria de Aten­«o ¨ Sa¼de. 
Departamento de Aten­«o B§sica, Bras²lia: Minist®rio da Sa¼de, 2013. 
MEZOMO, Iracema F. de Barros. Os servi­os de alimenta­«o: planejamento e administra­«o. Barueri: 
Manole, 2002. 
TEIXEIRA, Suzana Maria Ferreira Gomes et al. Administra­«o aplicada ¨s unidades de alimenta­«o e 
nutri­«o. S«o Paulo: Atheneu, 2007. 
ABREU, Edeli Simioni de; SPINELLI, M¹nica Gl·ria Neumann; PINTO, Ana Maria de Souza. Gest«o de 
unidades de alimenta­«o e nutri­«o: um modo de fazer. S«o Paulo, SP: Metha, 2011. 
DOMENE, Semiramis Martins Alvares. T®cnica diet®tica: teoria e aplica­»es. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2015. 
ORNELLAS, Lieselotte H. T®cnica diet®tica: sele­«o e preparo de alimentos. Rio de Janeiro: Atheneu, 
2001. PHILIPPI, Sonia Tucunduva. Nutri­«o e t®cnica diet®tica. S«o Paulo: Manole, 2010. 
MAHAN, L. Kathleen; RAYMOND, Janice L. Krause: Alimentos, Nutrição e Dietoterapia Elsevier; 14 ed., 
2018. 
SANTôANA, Helena Maria Pinheiro. Planejamento f²sico-funcional de Unidades de Alimenta­«o e 
Nutri­«o. Rio de Janeiro: Rubio, 2012. 
Cartilha sobre Boas Pr§ticas para Servi­os de Alimenta­«o Resolu­«o-RDC nÜ 216/2004. 
http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/389979/Cartilha+Boas+Pr%C3%A1ticas+para+Servi%C3%
A7os+de+Alimenta%C3%A7%C3%A3o/d8671f20-2dfc-4071-b516-d59598701af0 
Pol²ticas, Cadernos de aten­«o B§sica, Cartilhas, Guias e Manuais: 
http://dab.saude.gov.br/portaldab/biblioteca.php 
A­»es e programas do Minist®rio da Sa¼de: http://portalms.saude.gov.br/acoes-e-programas 
Sites: 
http://www.fnde.gov.br/ 

http://www.anvisa.gov.br/
http://www.anvisa.gov.br/
http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-material-de-divulgacao/alimentacao-manuais/item/5240-cartilha-org%C3%A2nicos-na-alimenta%C3%A7%C3%A3o-escolar
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http://www.fnde.gov.br/programas/alimentacao-escolar/alimentacao-escolar-material-de-divulgacao/alimentacao-manuais/item/5240-cartilha-org%C3%A2nicos-na-alimenta%C3%A7%C3%A3o-escolar
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http://www.fnde.gov.br/


 
 

http://www.crn2.org.br/crn2/portal/default.php 
http://www.cfn.org.br/ 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
OPERADOR DE MĆQUINA 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

- Legislação de trânsito e normas de circulação de máquinas rodoviárias, agrícolas, tratores e 
equipamentos móveis. 

- Identificação das partes de guinchos, guindastes, tratores, retroescavadeira, motoniveladora 
e demais máquinas operatrizes pesadas. 

- Técnicas de operação de máquinas e suas funções. 

- Regras de segurança e condução de Máquinas, incluindo organização de abrigos para máquinas e 
implementos agrícolas. 

- Manutenção de máquinas pesadas e equipamentos agrícolas em geral. 

- Segurança e operação de máquinas pesadas e implementos agrícolas em trabalhos de campo e 
vias públicas e conhecimento do uso correto de equipamentos de prote­«o individual (EPIôs) 

- Realizar outras atribuições relacionadas ao cargo. 
Bibliografia 
1- BALASTREIRE, L.A. Máquinas agrícolas. São Paulo: Manole, 1987. 310p.  

http://www.crn2.org.br/crn2/portal/default.php
http://www.cfn.org.br/


 
 

2- GALETI, P. A. Mecanização Agrícola: Preparo do solo. Campinas: Instituto Campineiro de Ensino 
Agrícola, 1981. 220p. 

3- OLIVEIRA, L. R.; DAMASCENO, F. M.; SANTòANNA, V. E. Solda El®trica. Vit·ria: ETFES, 1980. 
70p. 

4- PETROBRAS. Fundamentos da lubrificação. Brasília: BR Distribuidora, s/d. 45p. 
5- PORTELA, J.A. Semeadoras para Plantio Direto. Viçosa. Aprenda Fácil. 2001. 252p. 
6- SILVEIRA, G.M. Máquinas para Plantio e Condução das Culturas. Viçosa. Aprenda Fácil. 2001. 

336p. 
7- SILVEIRA, G.M. Os Cuidados com o Trator. Viçosa. Aprenda Fácil. 2001. 312p. 
8- SILVEIRA, G.M. Preparo do Solo: Técnicas e Implementos. Viçosa. Aprenda Fácil. 2001. 292 p.  
9- ABNT NBR ISO 6405-1:2015 - Máquinas rodoviárias - Símbolos para controles do operador e outros 

mostradores - Parte 1: Símbolos comuns.  
10- BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 e alterações. Institui o Código de Trânsito 

Brasileiro. Legislação complementar atualizada até a publicação do presente edital. 
11- Conjunto das Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial: 
12- ______.NR, Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. NR-11 - Transporte e 

movimentação de materiais. 2004.  
13- ______.NR, Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. NR-12 - Maquinas e 

equipamentos. 2013. 
14- ______.NR, Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. NR-06 - EPI. 2011. 
15- ______.NR, Norma Regulamentadora Ministério do Trabalho e Emprego. NR-18 - Condições e Meio 

Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção. 2013. 
16- FERRAMENTAS GERAIS ï MRO: Manutenção Reparo Operações ï Guia de Suprimentos 

Industriais. Porto Alegre/RS, 2002/2003.  
17- MACHADO, A. L. T. Máquinas para preparo do solo, semeadura, adubação e tratamentos culturais. 

Pelotas: Editora UFPel, 1996. Manuais de fabricantes de máquinas rodoviárias.  
18- MORAES, M. L. B. Máquinas para colheita e processamento dos grãos. Pelotas: Editora UFPel, 

1996. Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - Caracterização. 
Disponível em https://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrome-
instant&ion=1&espv=2&ie=UTF8#q=plano+de+manuten%C3%A7%C3%A3o+de+maquinas+rodovia
rias 

19- REIS, A. V. Motores, tratores, combustíveis e lubrificantes. Pelotas: Editora UFPel, 1999. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
OPERĆRIO 
PORTUGUąS 
1. Leitura, compreens«o e interpreta­«o de textos.  
2. Palavras sin¹nimas e ant¹nimas no contexto de textos. 
3. Morfologia: classes gramaticais e suas flex»es. 
4. Sintaxe: rela­«o entre sujeito e predicado no contexto de textos. 
5. Sintaxe de concord©ncia: concord©ncia entre as palavras e termos da ora­«o. 
6. Ortografia, pontua­«o e acentua­«o. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de Ensino Fundamental ï Anos Iniciais. 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa ï Ensino Fundamental. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Operações com Números Naturais 
2- Múltiplos e Divisores 

https://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrome-instant&ion=1&espv=2&ie=UTF8#q=plano+de+manuten%C3%A7%C3%A3o+de+maquinas+rodoviarias
https://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrome-instant&ion=1&espv=2&ie=UTF8#q=plano+de+manuten%C3%A7%C3%A3o+de+maquinas+rodoviarias
https://www.google.com.br/webhp?sourceid=chrome-instant&ion=1&espv=2&ie=UTF8#q=plano+de+manuten%C3%A7%C3%A3o+de+maquinas+rodoviarias


 
 

3- Operações com Números Decimais 
4- Frações: Operações com Frações - Problemas envolvendo Frações 
5- Sistema de medidas: Metro ï Litro ï Grama 
 Bibliografia 
Livros Didáticos de Ensino Fundamental 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 
1. Limpeza e conservação de logradouros públicos 
2. Noções de jardinagem e cultivo de plantas 
3. Noções de Mecânica Básica 
4. Noções de Construção Civil 
5. Noções de Hidráulica 
6. Noções de instalações elétricas 
7. Noções de serviços em cemitérios 
8. Conservação e guarda de equipamentos de trabalho 
9. Noções de Segurança do Trabalho e uso de Equipamentos de Proteção 
BIBLIOGRAFIA 
Publica­»es, legisla­»es e subs²dios diversos sobre o assunto. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
PADEIRO 
PORTUGUąS 
1. Leitura, compreens«o e interpreta­«o de textos.  
2. Palavras sin¹nimas e ant¹nimas no contexto de textos. 
3. Morfologia: classes gramaticais e suas flex»es. 
4. Sintaxe: rela­«o entre sujeito e predicado no contexto de textos. 
5. Sintaxe de concord©ncia: concord©ncia entre as palavras e termos da ora­«o. 
6. Ortografia, pontua­«o e acentua­«o. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de Ensino Fundamental ï Anos Iniciais. 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa ï Ensino Fundamental. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Operações com Números Naturais 
2- Múltiplos e Divisores 
3- Operações com Números Decimais 
4- Frações: Operações com Frações - Problemas envolvendo Frações 
5- Sistema de medidas: Metro ï Litro ï Grama 
 Bibliografia 
Livros Didáticos de Ensino Fundamental 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 
Boas pr§ticas em produ­«o de alimentos 
Trigo e a farinha de trigo 
Farinhas utilizadas na panifica­«o 
Ingredientes para alimentos com restri­«o (doen­a cel²aca, intoler©ncias alimentares) 
Fermento e ingredientes de panifica­«o 
Etapas do processamento do p«o 
Equipamentos e utens²lios de panifica­«o 
Seguran­a no trabalho 
Bibliografia 



 
 

1- BRANDÃO, Silvana Soares; LIRA, Hérculis de Lucena. Tecnologia de panificação e confeitaria. 
Recife: EDUFRPE, 2011. Disponível em: http://www.abip.org.br/site/wp-
content/uploads/2016/03/Tecnologia_de_Panificacao_e_Confeitaria.pdf Acesso em: 11 mar 2019. 

2- FIEP. Federação das Indústrias do Estado do Paraná Coleção Fiep Sindicatos - Panificação / 
Curitiba: SESI/ PR, 2015. Disponível em:  
http://www.fiepr.org.br/sindicatos/sindap/uploadAddress/cartilha_panificacao_online[75012].pdf 
Acesso em: 11 mar 2019. 

3- SCHEUER, Patrícia Matos; HELLMANN, Risolete Maria. Equipamentos e utensílios para panificação 
e confeitaria. Florianópolis: Publicação do IFSC, 2014. Disponível em: < 
http://www.ifsc.edu.br/documents/30701/523474/panificacao.pdf/3cecfb0b-9d70-be73-e4a8-
c402890255> Acesso em: 11 mar 2019. 

4- ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS. Guia de implementação pão tipo francês: 
Diretrizes para avaliação da qualidade e classificação [recurso eletrônico] / Associação Brasileira de 
Normas Técnicas; Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas. ï Rio de Janeiro: 
ABNT; Sebrae, 2015. Ou edição mais recente. 

5- SEBRAE. Boas Práticas na Panificação e na Confeitaria: da Produção ao Ponto de Venda. Brasília: 
SEBRAE, 2010. Disponível em: <http://www.abip.org.br/site/wp-
content/uploads/2016/01/cartilhafinalizada.pdf> Acesso em: 11 mar 2019. 

6- FARIA, Luiz. Padaria Brasil: o modelo da padaria e confeitaria brasileira. São Paulo: LMA, 2013. 
Disponível em:  <http://www.abiepan.org.br/padariabrasil/pdf/livro.pdf> Acesso em: 11 fev 2019. 

7- BRASIL. Ministério da Saúde. ANVISA. Portaria n° 326-SVS/MS de 30 de julho de 1997. Aprova o 
regulamento técnico sobre as condições higiênico-sanitárias e de Boas Práticas de Fabricação para 
estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos. Disponível em 
<http://www.anvisa.gov.br>Acesso em: 10 de fev de 2018. 

8- BRASIL. Ministério da Saúde. ANVISA. Resolução RDC nº 275 de 21 de outubro de 2002. Dispõe 
sobre o regulamento técnico de procedimentos operacionais padronizados aplicados aos 
estabelecimentos produtores/industrializadores de alimentos e a lista de verificação. Disponível em 
<http://www.anvisa.gov.br> 

9- Cartilha sobre Boas Práticas para Serviços de Alimentação Resolução-RDC nº 216/2004. Disponível 
em: 
<http://portal.anvisa.gov.br/documents/33916/389979/Cartilha+Boas+Pr%C3%A1ticas+para+Servi%
C3%A7os+de+Alimenta%C3%A7%C3%A3o/d8671f20-2dfc-4071-b516-d59598701af0> 

LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
PEDREIRO 
PORTUGUąS 
1. Leitura, compreens«o e interpreta­«o de textos.  
2. Palavras sin¹nimas e ant¹nimas no contexto de textos. 
3. Morfologia: classes gramaticais e suas flex»es. 
4. Sintaxe: rela­«o entre sujeito e predicado no contexto de textos. 
5. Sintaxe de concord©ncia: concord©ncia entre as palavras e termos da ora­«o. 
6. Ortografia, pontua­«o e acentua­«o. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de Ensino Fundamental ï Anos Iniciais. 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa ï Ensino Fundamental. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Operações com Números Naturais 
2- Múltiplos e Divisores 

http://www.abip.org.br/site/wp-content/uploads/2016/03/Tecnologia_de_Panificacao_e_Confeitaria.pdf
http://www.abip.org.br/site/wp-content/uploads/2016/03/Tecnologia_de_Panificacao_e_Confeitaria.pdf
http://www.fiepr.org.br/sindicatos/sindap/uploadAddress/cartilha_panificacao_online%5b75012%5d.pdf
http://www.ifsc.edu.br/documents/30701/523474/panificacao.pdf/3cecfb0b-9d70-be73-e4a8-c402890255
http://www.ifsc.edu.br/documents/30701/523474/panificacao.pdf/3cecfb0b-9d70-be73-e4a8-c402890255
http://www.anvisa.gov.br/
http://www.anvisa.gov.br/


 
 

3- Operações com Números Decimais 
4- Frações: Operações com Frações - Problemas envolvendo Frações 
5- Sistema de medidas: Metro ï Litro ï Grama 
 Bibliografia 
Livros Didáticos de Ensino Fundamental 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 

- Cálculo de orçamentos de material e mão de obra de construção;  

- Reconhecimento de máquinas, aparelhos, ferramentas, instrumentos e utensílios usados em 
construção e manutenção;  

- Conservação, limpeza de maquinaria e ferramentas;  

- Equipamentos de segurança;  

- Interpretação de plantas, projetos e croquis; 

- Elaboração de argamassas e concretos.  

- Construção de alicerces. 

- Construção de bases de concreto e de outros materiais.  

- Reboco: uso de argamassa fina e grossa; 

- Assentamento de: ladrilhos, pisos, cerâmicas, azulejos, tijolos, esquadrias etc.;  

- Assentamento de aparelhos sanitários;  

- Execução de trabalhos de construção, reforma e manutenção de prédios, pavimentos, calçadas e 
estruturas diversas.  

- Preparo e montagem de tubulações destinadas a galerias de água e demais obras de alvenaria.  

- Execução de revestimentos impermeáveis em reservatórios, canalizações de água, poços, paredes, 
lajes e outros.  

- Realização de reparos em vias públicas e logradouros.  

- Noções de topografia para marcação de obra.  

- Observação das normas de segurança.  

- Guarda e conservação o equipamento e as ferramentas utilizadas;  

- Noções básicas de trânsito  

- Noções básicas de higiene: corporal, da habitação, dos hábitos  

- Noções básicas de preservação da natureza  

- Primeiros socorros  

- Noções básicas do comportamento como servidor público  

- Noções básicas de segurança no trabalho  

- Serviços de carga e descarga dos materiais e equipamentos.  

- Medidas preventivas de acidentes de trabalho.  

- Acompanhamento da execução dos trabalhos, observando as operações e examinando as partes 
executadas; 

BIBLIOGRAFIA 
PUBLICA¢ìES, LEGISLA¢ìES E SUBSIDIOS SOBRE O ASSUNTO. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
PINTOR  
PORTUGUąS 
1. Leitura, compreens«o e interpreta­«o de textos.  
2. Palavras sin¹nimas e ant¹nimas no contexto de textos. 
3. Morfologia: classes gramaticais e suas flex»es. 
4. Sintaxe: rela­«o entre sujeito e predicado no contexto de textos. 



 
 

5. Sintaxe de concord©ncia: concord©ncia entre as palavras e termos da ora­«o. 
6. Ortografia, pontua­«o e acentua­«o. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de Ensino Fundamental ï Anos Iniciais. 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa ï Ensino Fundamental. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Operações com Números Naturais 
2- Múltiplos e Divisores 
3- Operações com Números Decimais 
4- Frações: Operações com Frações - Problemas envolvendo Frações 
5- Sistema de medidas: Metro ï Litro ï Grama 
 Bibliografia 
Livros Didáticos de Ensino Fundamental 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 

- Informações sobre temas relevantes e/ou da atualidade nas áreas de cidadania, educação, cultura, 
economia, saúde, meio ambiente, consciência ecológica e sustentabilidade.  

- Noções de pintura em geral; tintas (tipos, características, utilização e finalidades); pigmentos, 
resinas, solventes, aditivos; látex PVA, acrílicos, esmalte sintético, vernizes e texturas; removedores; 
preparação de superfícies; impermeabilização; preparação de alvenaria interna e externa; defeitos 
mais comuns na pintura; pinturas especiais; ferramentas e equipamentos de pintura; sistemas de 
pintura.   

- Produtos, materiais, ferramentas e equipamentos de trabalho.  

- Coleta seletiva, separação e destinação correta do lixo.  

- Noções de segurança do trabalho, higiene pessoal e do ambiente de trabalho. Referências  
BIBLIOGRAFIA 
 PUBLICA¢ìES E LEGISLA¢ìES RELACIONADAS COM OS CONTEĐDOS INDICADOS. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
PORTEIRO 
PORTUGUąS 
1. Leitura, compreens«o e interpreta­«o de textos.  
2. Palavras sin¹nimas e ant¹nimas no contexto de textos. 
3. Morfologia: classes gramaticais e suas flex»es. 
4. Sintaxe: rela­«o entre sujeito e predicado no contexto de textos. 
5. Sintaxe de concord©ncia: concord©ncia entre as palavras e termos da ora­«o. 
6. Ortografia, pontua­«o e acentua­«o. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de Ensino Fundamental ï Anos Iniciais. 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa ï Ensino Fundamental. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Operações com Números Naturais 
2- Múltiplos e Divisores 
3- Operações com Números Decimais 
4- Frações: Operações com Frações - Problemas envolvendo Frações 
5- Sistema de medidas: Metro ï Litro ï Grama 



 
 

 Bibliografia 
Livros Didáticos de Ensino Fundamental 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

- Atribuições do Porteiro. 

- Relacionamento interpessoal. 

- Noções de Primeiros Socorros. 

- Sigilo profissional. 

- Ética profissional. 

- Uso e manuseio de extintor de incêndio. 
Bibliografia: 

- Subsídios diversos com conteúdos básicos sobre as atividades do Porteiro. 

- Atribuições do Porteiro conforme Lei no 4.291, de 30 de abril de 2019, da Prefeitura Municipal de 
Santo Ângelo. 

LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
PROCURADOR 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
DIREITO ADMINISTRATIVO  
Administra­«o p¼blica ï conceito e divis«o; Princ²pios do Direito Administrativo; Atos Administrativos; 
Servidores P¼blicos; Licita­»es e Contratos; Processo administrativo; Responsabilidade Civil 
Bibliografia: 
GASPARINI, Di·genes. Direito Administrativo. S«o Paulo: Saraiva, 2015. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Curso de Direito Administrativo. S«o Paulo: RT s2014 
GASPARINI, Di·genes. Direito Administrativo. S«o Paulo: Saraiva, 2011. 
MELLO. Celso Ant¹nio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo.  S«o Paulo: Malheiros, 2016. 
DIREITO CONSTITUCIONAL  
Teoria dos direitos fundamentais. Direitos fundamentais individuais e coletivos. Liberdades 
constitucionais. Privacidade e intimidade. Estatuto constitucional da propriedade. Direitos Sociais. 
Garantias constitucionais. Rem®dios constitucionais. Nacionalidade. Direitos Pol²ticos. Inelegibilidades. 
Reparti­«o Constitucional de compet°ncias. Da organiza­«o dos Poderes da Uni«o. Estados-Membros. 
Forma­«o constitucional dos Estados. Munic²pio. Autonomia Municipal. Cria­«o e extin­«o dos 
Munic²pios. Compet°ncias Municipais.  
Bibliografia 
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. S«o Paulo: Saraiva, 2015 
BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional. S«o Paulo: Saraiva, 2012 
BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 24. ed. S«o Paulo: Malheiros, 2009. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL  
1. Constitui­«o e Processo. Princ²pios Constitucionais no Processo Civil. Conte¼do jur²dico do direito de 
acesso ¨ tutela jurisdicional do Estado. Conte¼do jur²dico do direito de defesa. Direitos fundamentais e 
processo. A busca pela efetividade do processo e as reformas processuais. 2. Normas de Direito 
Processual Civil: natureza jur²dica, princ²pios processuais civis e interpreta­«o. Direito processual 
intertemporal. Princ²pios infraconstitucionais do Processo Civil. 3. Jurisdi­«o: conceito, caracter²sticas, 
princ²pios, limites e esp®cies. Meios alternativos de solu­«o de conflitos: autotutela, autocomposi­«o 
(concilia­«o e media­«o), arbitragem e tribunais administrativos. 4. Compet°ncia. Crit®rios de 
determina­«o e de modifica­«o. Compet°ncia origin§ria dos Tribunais Superiores. Compet°ncia 
absoluta e compet°ncia relativa. Conflitos de compet°ncia e de atribui­«o. Conex«o e contin°ncia. 5. 
A­«o: teorias, classifica­«o, elementos, condi­»es e cumula­«o. Direito subjetivo. Pretens«o. A­«o de 
direito material e de direito processual. Direito de a­«o na perspectiva constitucional. Direito ¨ adequada 



 
 

tutela jurisdicional. 6. Sujeitos do processo: partes, capacidade, deveres e responsabilidade por dano 
processual, substitui­«o, sucess«o. Litiscons·rcio. Assist°ncia. Interven­«o de terceiros t²pica e at²pica. 
O Juiz e os auxiliares da justi­a. Minist®rio P¼blico. Advocacia P¼blica. Defensoria P¼blica. 7. 
Assist°ncia Judici§ria: aspectos processuais. 8. Processo: pressupostos processuais e atos 
processuais. Forma, tempo e lugar dos atos processuais. Atos processuais eletr¹nicos. Prazos. 
Comunica­«o dos atos processuais. Cita­«o. Cartas. Intima­«o. Teoria das invalidades processuais. 
Nulidades. Preclus«o. Distribui­«o e registro. Valor da causa. 9. Tutela Provis·ria. Tutela de urg°ncia e 
tutela da evid°ncia. 10. Forma­«o, suspens«o e extin­«o do processo. 11. Procedimento comum. 
Peti­«o inicial. Indeferimento da peti­«o inicial. Improced°ncia liminar do pedido. Convers«o da a­«o 
individual em a­«o coletiva. Audi°ncia de concilia­«o. Audi°ncia de media­«o. Respostas do r®u. 
Revelia. 12. Provid°ncias preliminares e saneamento. Julgamento conforme o estado do processo. 
Audi°ncia de instru­«o e de julgamento. 13. Provas. Objeto, fonte e meios. Admissibilidade. Provas 
t²picas e at²picas. Provas il²citas. Ďnus da prova. Provas em esp®cie e sua produ­«o. Fatos que 
independem de prova. Exame da prova e sua valora­«o. 14. Senten­a: conte¼do, v²cios, efeitos e 
modalidades. Liquida­«o de senten­a. Coisa Julgada: conceito, requisitos, v²cios, efeitos e 
classifica­»es. Limites subjetivos, objetivos e temporais da coisa julgada. Remessa necess§ria. 15. 
Tutelas declarat·rias, condenat·rias, mandamentais, cominat·rias e espec²ficas. 16. Cumprimento de 
senten­a. Classifica­«o. Pressupostos. Cumprimento da senten­a que reconhe­a a obriga­«o de pagar 
quantia certa, de fazer, de n«o fazer e de entregar coisa. Defesas do devedor e de terceiros nos pedidos 
de cumprimento de senten­a. 17. Execu­«o. Teoria geral. Princ²pios que norteiam o processo de 
execu­«o. Execu­«o em geral. Pressupostos do processo de execu­«o. Caracter²sticas dos t²tulos 
executivos. T²tulos executivos judiciais e extrajudiciais. Execu­«o definitiva e execu­«o provis·ria. 
Legitimidade ativa e passiva no processo de execu­«o. Compet°ncia. Responsabilidade patrimonial. 
Das diversas esp®cies de execu­«o. Da suspens«o e da extin­«o da execu­«o. Defesas do devedor e 
de terceiros na execu­«o. Exce­«o de pr®-executividade. Embargos do devedor. Defesa heterot·pica. 
18. Processos nos tribunais. Ordem dos processos nos tribunais e processos de compet°ncia origin§ria 
dos tribunais. Incidente de assun­«o de compet°ncia. Incidente de argui­«o de inconstitucionalidade. 
Conflito de compet°ncia. A­«o rescis·ria. Incidente de resolu­«o de demandas repetitivas. Reclama­«o. 
19. Recursos e meios de impugna­«o das decis»es judiciais. Teoria geral dos recursos. Admissibilidade 
e efeitos. Princ²pios. Apela­«o. Agravo de instrumento. Embargos de declara­«o. Embargos de 
diverg°ncia. Agravo interno. Duplo grau obrigat·rio. Mandado de seguran­a contra ato judicial. A­«o 
declarat·ria de inexist°ncia de ato processual e querela nullitatis. Recursos nos Tribunais Superiores. 
Recurso ordin§rio. Recurso especial. Recurso extraordin§rio. Repercuss«o geral. Do julgamento dos 
recursos especial e extraordin§rios repetitivos. S¼mula. S¼mula vinculante. Precedentes: Teoria Geral, 
distinguishing e overruling. Pedidos de suspens«o de liminares e senten­as. 20. Fazenda P¼blica como 
parte do processo: polos ativo e passivo. Prerrogativas. Tutela provis·ria e tutela espec²fica. A­«o de 
conhecimento, cumprimento de senten­a e execu­«o. A Fazenda nos procedimentos especiais. 21. 
Entendimento dosTribunais Superiores p§trios acerca do conte¼do de processo civil.  
 
Bibliografias: 
DIDIER JUNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. Vol. 2 e 3. Salvador: Jus Podvim, 2016. 
GON¢ALVES, Marcus Vinicius Rios. Novo Curso de Direito Processual Civil. S«o Paulo:  Saraiva, 
2015.  
MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, S®rgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Novo C·digo de Processo 
Civil Comentado. S«o Paulo: Revista dos Tribunais, 2016. 
DIREITO TRIBUTĆRIO 
1. Sistema Tribut§rio Nacional. Princ²pios gerais e princ²pios constitucionais tribut§rios. Limita­»es ao 
poder de tributar. Imunidades: conceito, esp®cies, aspectos objetivos e subjetivos, alcance, 
interpreta­«o. 2 Compet°ncia tribut§ria. Compet°ncia tribut§ria da Uni«o, dos Estados e do Distrito 
Federal, dos Munic²pios e do Distrito Federal. Compet°ncia tribut§ria residual. 3 Tributo: conceito, 
esp®cies: Impostos, taxas, contribui­«o de melhoria, empr®stimo compuls·rio, contribui­»es sociais ou 



 
 

parafiscais. Classifica­«o: vinculados e n«o vinculados. Fun­»es: fiscal, extrafiscal, parafiscal. 4 
Impostos da Uni«o, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munic²pios. 5.Rela­«o jur²dico-tribut§ria. 
Hip·tese de Incid°ncia. Fato gerador. Obriga­«o tribut§ria: principal e acess·ria. Sujeito passivo: 
contribuinte e respons§vel. Solidariedade. Capacidade tribut§ria. 6. Responsabilidade Tribut§ria. 
Responsabilidade de devedores solid§rios. Responsabilidade de devedores sucessores. 
Responsabilidade de terceiros devedores. Responsabilidade por infra­»es. 7. Cr®dito tribut§rio. 
Conceito e natureza. Constitui­«o do cr®dito tribut§rio. Lan­amento: natureza, modalidades: declara­«o, 
homologa­«o, of²cio. Efic§cia, revis«o, arbitramento. Suspens«o do cr®dito tribut§rio. Conceito. 
Morat·ria. Dep·sito. Reclama­»es e recursos. Liminar e tutela antecipada. Extin­«o do cr®dito tribut§rio. 
Modalidades. Pagamento. Compensa­«o. Transa­«o. Remiss«o. Prescri­«o e decad°ncia. Decis«o 
administrativa e decis«o judicial. Exclus«o do cr®dito tribut§rio. Isen­«o e anistia. 8. Garantias e 
privil®gios do cr®dito tribut§rio. 9. Sigilo fiscal. 10. Administra­«o tribut§ria. Fiscaliza­«o. Certid»es 
negativas. Inscri­«o em D²vida Ativa: Requisitos. D²vida Ativa: Liquidez, certeza, exigibilidade, 
exequibilidade e legisla­«o correlata. 11. Execu­«o fiscal. Lei nÜ 6.830/80 e altera­»es posteriores. 
Medida Cautelar Fiscal. Lei nÜ. 8.397/92 e altera­»es posteriores. Formas de cobran­a administrativa. 
Protesto. 12. Pr§tica Fiscal. Mandado de Seguran­a, A­«o Anulat·ria, Declarat·ria, Restitui­«o de 
ind®bito, Cautelares, Antecipa­«o de Tutela, Embargos e demais a­»es e meios de defesas cab²veis em 
mat®ria tribut§ria e legisla­»es correlatas. 13. Entendimento dos tribunais superiores sobre as quest»es 
tribut§rias.  
Bibliografias: 
AMARO, Luciano.  Direito tribut§rio brasileiro. 20. ed. S«o Paulo: Saraiva, 2016. 
PAULSEN, Leandro. Curso de Direito Tribut§rio Completo. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2017. 
SABBAG, Eduardo. Manual de Direito Tribut§rio. 9 ed. S«o Paulo: Saraiva, 2017.  
DIREITO FINANCEIRO 
Receitas; Despesas; Or­amento ï Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Or­ament§rias e Lei do 
Or­amento Anual; Lei de Responsabilidade Fiscal ï LC101/00; Lei do Or­amento ï Lei 4320/64 
Bibliografias 
HARADA, Kiyoski. Direito Financeiro e Tribut§rio. S«o Paulo: Atlas, 2011.  
MACHADO, Hugo de Brito. Direito Tribut§rio e Financeiro. S«o Paulo: Atlas, 2011. 
OLIVEIRA, Regis Fernandes de. Curso de Direito Financeiro. 2.ed. S«o Paulo: RT, 2011 
BRASIL ï Lei de Responsabilidade Fiscal ï Lei Complementar 101/2000  
_________Lei do Or­amento ï Lei 4320/64 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
QUĉMICO 
CONHECIMENTOS ESPECĉFICOS 
1. Princípios de química: equipamentos, vidrarias e segurança em laboratórios; modelos atômicos, 

tabela periódica, estrutura e propriedades atômicas; estequiometria e balanceamento de equações 
químicas; ligações químicas; reações químicas exotérmicas e endotérmicas; preparo, diluição e 
padronização de soluções; teoria cinética dos gases; funções químicas orgânicas e inorgânicas; 
equilíbrio e cinética química.   

2. Análises químicas, físico-químicas e toxicológicas: volumetria; gravimetria; titulometria; 
espectroscopia; potenciometria; cromatografia; condumetria; análises toxicológicas ambientais e em 
alimentos.  

3. Operações unitárias, métodos e equipamentos de separação: filtração; classificação; sedimentação; 
moagem; peneiramento; análise granulométrica; destilação; extração; adsorção; absorção; 
evaporação; secagem.  



 
 

4. Processos e operações da indústria química: balanço de massa e energia; processos industriais 
orgânicos e inorgânicos; sistemas e processos de tratamento de água; tratamento e disposição de 
resíduos e efluentes industriais. 

BIBLIOGRAFIA 
ATKINS, P.W.; JONES, L. Princ²pios de qu²mica: questionando a vida moderna e o meio ambiente. Porto 
Alegre: Bookman, 2012. 
ATKINS, P.W.; PAULA, J. F²sico-qu²mica. Rio de Janeiro: LTC, 2004. 
BAIRD, C.; CANN, M. Qu²mica ambiental. Porto Alegre: Bookman, 2011. 
BROWN, T.L. et al. Qu²mica: a ci°ncia central. S«o Paulo: Pearson, 2010. 
CREMASCO, M.A. Opera­»es unit§rias em sistemas particulados e fluidomec©nicos. S«o Paulo: 
Blucher, 2014. 
FOUST, A.S. Princ²pios das opera­»es unit§rias. Rio de Janeiro: LTC, 1982. 
GAUTO, M.; ROSA, G. Qu²mica Industrial. Porto Alegre: Bookman, 2013. 
HAGE, D.S.; CARR, J.D. Qu²mica anal²tica e an§lise quantitativa. S«o Paulo: Pearson, 2012. 
OGA, S. Fundamentos de toxicologia. S«o Paulo: Ateneu, 2008. 
POMBEIRO, A.J.L.O. T®cnicas e opera­»es unit§rias em qu²mica laboratorial. Lisboa: Funda­«o 
Calouste Gulbenkian, 2003. 
RUSSELL, J.B. Qu²mica geral. S«o Paulo: Makron Books, 2004. 
SHREVE, R.N.; BRINK JR, J.A. Ind¼strias de processos qu²micos. Rio de Janeiro: Guanabara, 1997. 
SHRIVER, D.F.; ATKINS, P.W. Qu²mica inorg©nica. Porto Alegre: Bookman, 2003.  
SKOOG, D.A. et al. Fundamentos de qu²mica anal²tica. S«o Paulo: Cengage Learning, 2015. 
SKOOG, D.A.; HOLLER, F.J.; NIEMAN, T.A. Princ²pios de an§lise instrumental. Porto Alegre: Bookman, 
2002. 
SOLOMONS, T.W.G.; FRYHLE, C.B. Qu²mica org©nica. Rio de Janeiro: LTC, 2013. 
WONGTSCHOWSKI, P. Ind¼stria qu²mica: riscos e oportunidades. S«o Paulo: Blucher, 2002 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
T£CNICO AMBIENTAL 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 



 
 

7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (Retificado pelo Edital nº 48/SMAd/2019) 
Pol²tica Nacional do Meio Ambiente Lei nÜ 6.938/1981; Lei complementar 140/2011, Pol²tica de 
Res²duos S·lidos Lei nÜ 12.305/2010; Lei nÜ 9985/2000, Pol²tica Nacional Recursos H²dricos Lei nÜ 
9433/1997; Pol²tica Nacional de Educa­«o Ambiental Lei nÜ 9.795/1999; C·digo Florestal nÜ 
12.651/2012; Lei de Crimes Ambientais nÜ 9.605/1998; PORTARIA NÜ 2.914/2011, DECRETO 
6514/2008. Resolu­»es CONAMA: nÜ237/97, nÜ305/2002, nÜ357/2005, nÜ358/2005, nÜ436/2011, Lei 
Estadual nÜ11520/2000. 
Legisla­«o Municipal (https://pmsantoangeloambiental.abase.com.br): Lei Org©nica do Munic²pio, 
decreto 3724/2017, decreto nÜ 3.467/2013, decreto nÁ 3.409/12, decreto nÜ 3.094/2006, Lei nÜ 
3.580/2011, Lei nÜ 3.583/ 2011, Lei nÜ 2.916/05,  Lei NÜ 3137/07, Lei Municipal 3938/2014. Lei 9605/98. 
Plano Municipal de Saneamento B§sico Participativo do Munic²pio de Santo Ąngelo-RS- volume 1.  
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
T£CNICO EM AGROPECUĆRIA 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 

http://srvapp2s.santoangelo.uri.br/sites/extensao/wp-content/uploads/2019/06/pm-santoangelo-Edital-48-retificacao.pdf
https://pmsantoangeloambiental.abase.com.br/


 
 

Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
1. Introdução à fertilidade do solo.  

1.1- Conceitos de fertilidade e produtividade dos solos.  
1.2. Nutrientes químicos essenciais (Macro e Micronutrientes). 
1.3. Introdução ao uso, manejo e conservação do solo.  
1.4. Instrumentos e implementos usados na conservação do solo.  
1.5. Práticas conservacionistas de solos 
1.6. Principais corretivos do solo 

1.6.1. Efeitos dos corretivos nas características do solo.  
1.6.2. Aplicação e incorporação dos corretivos.  

1.7. Fertilizantes.  
2. Infraestrutura na produção agropecuária 

2.2. Ambiência animal 
2.3. Bem Estar animal 
2.4. Manejo; Instalações; Higiene e profilaxia de bovinos de  leite 
2.5. Manejo; Instalações; Higiene e profilaxia de bovinos de corte 
2.6. Manejo; Instalações; Higiene e profilaxia de suínos 
2.7. Alimentos e alimentação dos bovinos leiteiros e bovinos de corte 

Bibliografia 
BERTONI, J. Conserva­«o do solo. 9 ed. S«o Paulo: ĉcone, 2014.  
ANDRIGUETTO, Jos® Milton et al. Nutri­«o animal. S«o Paulo: Nobel, 2001. 425 p. 
PESSOA, Ricardo Alexandre Silva. Nutri­«o animal: conceitos elementares. S«o Paulo £rica, 2014.  
RICHARD W. HILL; G.N.A. W.; MARGARET A. Fisiologia Animal. Porto Alegre: Editora Artmed. 2012. 
CONSTRU¢ìES RURAIS.  FREIRE, W. J. .  In: CORTEZ, L. A. B.; MAGALHëES, P. S. G., ed. 
Introdu­«o ¨ engenharia agr²cola.  Campinas: UNICAMP, 1992.  p.137-144.  (S®rie Manuais). 
CULTIVO DE HORTALI¢AS. Makishima, N.. 2. ed. Bras²lia, DF: Embrapa CNPH, 1992. 26 p. (Embrapa 
CNPH. Instru­»es T®cnicas, 6). 
FORRAGICULTURA: Ci°ncia, tecnologia e gest«o dos recursos forrageiros. Ricardo Andrade Reis; 
Thiago Fernandes Bernardes, Bernardo Rezende Siqueira, Ed. Funep, 2014, p.714. 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE CIąNCIA DO SOLO. F²sica do solo, JONG van LIE QUIRIJIN, Vi­osa, 
298p. 2010. 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE CIąNCIA DO SOLO. Manual de calagem e aduba­«o para os estados 
do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. 11. ed. Vi­osa, MG: SBCS, 2016. 
MĆQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRĉCOLAS, Rui Corr°a da Silva, S«o Paulo: £rica, 2014. 
MANUAL DE HORTICULTURA ORGĄNICA, Souza, J.L; Resende, P. 2. ed. Vi­osa, MG: Aprenda F§cil, 
2006. 843 p. 
PROJETO E CONSTRU¢ëO DE ALOJAMENTO PARA ANIMAIS, Garcia Vaquero. 2.ed.  Lisboa: Litexa-
Portugal, 1981. 237 p. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
T£CNICO DE ENFERMAGEM - T£CNICO DE ENFERMAGEM - ESF 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   



 
 

6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

- O cuidado de enfermagem à criança, ao adolescente, ao homem, à mulher, ao adulto, ao idoso e 
em situação de urgência e emergência: atuação do técnico em enfermagem.  

- Biossegurança e controle de infecções.   

- A atuação do técnico em Enfermagem nos principais programas de Saúde Coletiva e nas ações de 
vigilância em saúde.  

- O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. A ética e a bioética do profissional de 
enfermagem. 

- A humanização das práticas em saúde.  

- Atuação do técnico de enfermagem na atenção básica. 

- Calendário Básico de Vacinação 2018 , criança, adulto, idoso, gestante. 

- Legislação e Política do Sistema Único de Saúde. 

- Urgência, emergência. 
Bibliografia  
1- BRASIL. Lei 8080. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 

a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8080-19setembro-1990-365093-
normaatualizada-pl.pdf  

2- BRASIL. Lei 8142. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8142.htm  

3- BRASIL. Política Nacional da Atenção Básica. 2017. Disponível em: 
:https://www.nescon.medicina.ufmg.br/biblioteca/imagem/portaria2436.pdf 

4- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica 
Saúde da criança: crescimento e desenvolvimento. Cadernos de Atenção Básica, n° 33. Disponível 
em: http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/caderno_33.pdf.  



 
 

5- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Saúde da criança: aleitamento materno e alimentação complementar / Ministério da Saúde, 
Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. ï 2. ed. ï Brasília: Ministério da 
Saúde, 2015. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/saude_crianca_aleitamento_mater 
no_cab23.pdf 

6- Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Acolhimento à demanda espontânea / Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. 
Departamento de Atenção Básica. ï Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 192 p. il. ï (Série A. 
Normas e Manuais Técnicos) (Cadernos de Atenção Básica, n. 19) 

7- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Coordenação-Geral de 
Desenvolvimento da Epidemiologia em Serviços. Guia de Vigilância em Saúde: volume 
único/(recurso eletrônico)/Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Coordenação-
Geral de Desenvolvimento da Epidemiologia em Serviços. ï 2 ed. ï Brasília: Ministério da Saúde, 
2017. Disponível em: http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2017/outubro/06/Volume-Unico-
2017.pdf 

8- Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Estratégias para o cuidado da pessoa com doença crônica: o cuidado da pessoa tabagista / 
Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. ï Brasília : 
Ministério da Saúde, 2015. 154 p.: il. (Cadernos da Atenção Básica, n. 40). Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_40.pdf 

9- Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Estratégias para o cuidado da pessoa com doença crônica: hipertensão arterial sistêmica / Ministério 
da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. ï Brasília: Ministério 
da Saúde, 2013. 128 p.: il. (Cadernos de Atenção Básica, n. 37). Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/caderno_37.pdf 

10- Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Procedimentos / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção 
Básica. ï Brasília: Ministério da Saúde, 2011. Disponível em: 
http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/abcad30.pdf 

11- Brasil. Ministério da Saúde. Calendário Nacional de Vacinação, 2018. Disponível em: 
http://portalms.saude.gov.br/acoes-e-programas/vacinacao/calendario-nacional-de-vacinacao 

12-  Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Manual do pé diabético: estratégias para o cuidado da pessoa com doença crônica / Ministério da 
Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. ï Brasília : Ministério da 
Saúde, 2016. 62 p.: il. 

13- COFEN. Código de Ética dos profissionais de Enfermagem. Disponível em: 
http://www.cofen.gov.br/resolucao-cofen-no-5642017_59145.html 

14- COFEN. Lei do exercício profissional. Disponível em: http://www.cofen.gov.br/lei-n749886-de-25-de-
junho-de-1986_4161.html  

15- NETINA, Sandra M. Prática de Enfermagem. Rio de janeiro: Guanabara Koogan, 2003.  
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
T£CNICO EM INFORMĆTICA  
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 

http://portalms.saude.gov.br/acoes-e-programas/vacinacao/calendario-nacional-de-vacinacao


 
 

5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
1. No­»es de instala­«o e opera­«o de Sistemas Operacionais (Plataforma Windows e Linux). 
2. No­»es de Redes de Computadores. 
3. Desenvolvimento de p§ginas WEB (HTML). 
4. No­»es sobre software gr§fico (folder, cartazes, imagens). Ex. Photoshop e CorelDraw. 
5. No­»es de hardware: perif®ricos, meios de armazenamento e recupera­«o de informa­»es e 
componentes em geral.  
6. No­»es de Internet.  
7. No­»es de linguagens de programa­«o, conceitos e principais linguagens.  
8. No­»es de editores de texto, planilhas eletr¹nicas (gr§ficos e tabelas) e apresenta­»es (Microsoft 
Word, Microsoft Excel, Microsoft Power Point ï 2013)  
Bibliografia  
1. LOUDON, Kyle. Desenvolvimento de grandes aplicações web. São Paulo: Novatec, 2010. 325 p. 

ISBN 9788575222515 
2. VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: conceitos básicos. 9. ed., rev. e atual. Rio de Janeiro: 

Campus, 2014. xvi, 392 p. ISBN 9788535277906. 
3. ROCHOL, Juergen. Comunicação de dados. Porto Alegre, RS: Bookman, 2012. xxvi, 366 p. (Série 

livros didáticos informática UFRGS ; 22) ISBN 9788540700376 
4. WEBER, Raul Fernando. Fundamentos de arquitetura de computadores. 4. ed. Porto Alegre: 

Bookman, 2012. xxiii, 400 p. (Série livros didáticos informática UFRGS ; 8) ISBN 9788540701427 
5. APRON, H. L.; JOHNSON, J. A. Introdução à informática. 8. ed. São Paulo: Pearson, 2012. xv, 350 

p. ISBN 9788587918888 
6. ALVES, William Pereira. Banco de dados: teoria e desenvolvimento. São Paulo: Érica, 2012. 286 p. 

ISBN 9788536502557 
7. TORRES, Gabriel. Montagem de Micros - Para Autodidatas, Estudantes e Técnicos. Rio de Janeiro: 

Novaterra, 2010. 368p.  



 
 

8. TORRES, Gabriel. Redes de Computadores - Versão Revisada e Atualizada. Rio de Janeiro: 
Novaterra, 2009. 832 p. 

9. TANENBAUM, Andrew S.; GONÇALVES, Ronaldo A. L. Sistemas operacionais modernos. 3. ed. 
São Paulo: Pearson, 2012. xvi, 653 p. ISBN 9788576052371 

10. SEBESTA, Robert W. Conceitos de linguagens de programação. 9. ed. Porto Alegre: Bookman, 
2011. 792 p. ISBN 9788577807918 

11. MORAZ, Eduardo; FERRARI, Fabrício Augusto. Universidade Photoshop: desvende os recursos 
desta poderosa ferramenta! . 2. ed. atual. até o CS3. São Paulo: Digerati Books, 2008. 383 p. ISBN 
9788560480845 

12. MACHADO, Francis Berenger; MAIA, Luiz Paulo. Arquitetura de sistemas operacionais. 5.ed. Rio 
de Janeiro: LTC, 2013. 232p. ISBN 9788521622109 

13. MORIMOTO, Carlos E. Servidores Linux: guia prático. Porto Alegre: Sul Editores, 2013. 735 p. 
ISBN 9788599593134 

14. FOROUZAN, Behrouz A.; MOSHARRAF, Firouz. Redes de computadores: uma abordagem top-
down . Porto Alegre: Bookman, 2013. xxxii, 896 p. ISBN 9788580551686 

15. NEMETH, Evi; SNYDER, Garth; HEIN, Trent R. Manual completo do Linux: guia do administrador . 
2. ed. São Paulo: Pearson, 2012. xiv, 684 p. ISBN 9788576051121 

16. COULOURIS, George et al. Sistemas distribuídos: conceitos e projeto. 5. ed. Porto Alegre: 
Bookman, 2013. xvi, 1048 p. ISBN 9788582600535 

17. OLIVIERO, Carlos Antonio Jose; DA SILVA, Mario Gomes; Informática. Windows 8. Internet - 
Segurança. Microsoft Office Word, Excel, Powerpoint e Access 2013. Editora Érica,  ISBN: 
9788536505879 

18. PRIMO, Lane; MANZANO, José A. N. G. Estudo Dirigido de Coreldraw X6 Em Português. Editora 
Érica. ISBN: 9788536504032 

19. MARQUES, José Alves (Org.). Sistemas operacionais. Rio de Janeiro: LTC, 2011. xxiv, 375 p. ISBN 
9788521618072 

LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
T£CNICO EM RADIOLOGIA 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 



 
 

6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Portaria da Secretaria de Vigil©ncia Sanit§ria do Minist®rio da Sa¼de nÜ 453, de 1 de junho de 1998. 
Normas de radioprote­«o. Fundamentos de dosimetria e radiobiologia. Efeitos biol·gicos das radia­»es. 
Opera­«o de equipamentos em radiologia. C©mara escura ï manipula­«o de filmes, chassis, ®crans 
reveladores e fixadores, processadora de filmes. C©mara clara ï sele­«o de exames, identifica­«o, 
exames gerais e especializados em radiologia. T®cnicas radiogr§ficas em tomografia computadorizada. 
Bases f²sicas e tecnol·gicas aplicadas ¨ resson©ncia magn®tica. Protocolos de exames em tomografia 
computadorizada e resson©ncia magn®tica. Bases f²sicas e tecnol·gicas aplicadas a medicina nuclear. 
Protocolos de exames de medicina nuclear. Normas de radioprote­«o aplicadas ¨ medicina nuclear. 
Contamina­«o radioativa. Fontes, preven­«o e controle. Processamento de imagens digitais. 
Inform§tica aplicada ao diagn·stico por imagem. Processamento digital de imagens: ajustes para a 
qualidade das imagens. Equipamentos utilizados no processamento de imagens digitais. T®cnicas de 
trabalho na produ­«o de imagens digitais. Protocolos de opera­«o de equipamentos de aquisi­«o de 
imagem. Conduta ®tica dos profissionais da §rea de sa¼de. Princ²pios gerais de seguran­a no trabalho. 
Preven­«o e causas dos acidentes do trabalho. Princ²pios de ergonomia no trabalho. C·digos e 
s²mbolos espec²ficos de Sa¼de e Seguran­a no Trabalho. 
Legisla­«o Aplicada ao SUS 
Hist·ria da radiologia 
Bibliografia 
- Introdu­«o ¨ Radiologia, Amaury de Castro Junior, 4Û ED, 2010 
- Bases da Radiologia Convencional, Simone Saravego, 2Û ED 2007 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
T£CNICO EM SEGURAN¢A DO TRABALHO 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 

https://www.travessa.com.br/Amaury_de_Castro_Junior/autor/aec8803f-24ba-4ae5-8e9f-e8522dfb6aa1


 
 

2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
1.1 - Programa de Preven­«o de Riscos Ambientais  
1.2 - Atividades e Opera­»es Insalubridades 
1.2.1 - Riscos F²sicos: 
Ru²do ï Anexos I e II; Limites de Exposi­«o ao Calor ï Anexo III; Limites de Toler©ncia para Radia­»es 
Ionizantes ï Anexo V; Radia­»es N«o Ionizantes ï Anexo VII; Vibra­«o ï Anexo VIII; Frio ï Anexo IX; 
Umidade ï Anexo X 
1.2.2 -  Agentes Qu²micos: 
Agentes Qu²micos cuja insalubridade ® caracterizada por Limite de Toler©ncia e Inspe­«o no local de 
Trabalho ï Anexo XI; Limites de Toler©ncia para Poeiras Minerais ï Anexo XII; Benzeno - Anexo XIII ï A 
1.2.3 - Agentes Biol·gicos: 
Insalubridade de grau m§ximo; Insalubridade de grau m®dio; 
1.2.4 - Graus de Insalubridade  
1.4 - Atividades e Opera­»es Perigosas 
1.5ï Prote­«o Contra Inc°ndios  
1.6 ï Res²duos Industriais  
1.7 ï Sinaliza­«o de Seguran­a  
1.8 ï Equipamento de Prote­«o Individual ( EPI ) 
Responsabilidades do Empregador quanto ao EPI; Responsabilidades do Trabalhador quanto ao EPI; 
Lista de Equipamentos de Prote­«o Individual - Anexo I; Certificado de Aprova­«o - CA 
1.9 ï Comiss«o Interna de Preven­«o de Acidentes 
Cabe ao ·rg«o regional do M.T.E; Objetivo; Constitui­«o; Organiza­«o; Atribui­»es; Funcionamento; 
Treinamento; Processo Eleitoral; Contratantes e Contratadas 
1.10 ï Ergonomia 
Levantamento, transporte e descarga individual de materiais; Mobili§rio dos postos de trabalho; 
Equipamentos dos postos de trabalho; Condi­»es ambientais de trabalho; Organiza­«o do trabalho; 
Trabalho em Tele atendimento/Telemarketing 
1.11 ï Servi­os Especializados em Engenharia de Seguran­a e em Medicina do Trabalho ï SESMT 
1.12 - Seguran­a no Trabalho em M§quinas e Equipamentos 
1.13 - Condi­»es Sanit§rias e de Conforto nos Locais de Trabalho 
1.14 - Seguran­a e Sa¼de no Trabalho com Inflam§veis e Combust²veis 
1.15 ï Condi­»es e Meio Ambiente de Trabalho na Ind¼stria da Constru­«o: 
Objetivo e Campo de Aplica­«o; Comunica­«o Pr®via; Programa de Condi­»es e Meio Ambiente de 
Trabalho na Ind¼stria da Constru­«o ï PCMAT; Ćreas de Viv°ncia; Demoli­«o; Escava­»es, Funda­»es 
e Desmonte de Rochas; Carpintaria; Arma­»es de A­o; Estruturas de Concreto; Estruturas Met§licas; 
Opera­»es de Soldagem e Corte a Quente; Escadas, Rampas e Passarelas; Medidas de Prote­«o 
contra Quedas de Altura; Movimenta­«o e Transporte de Materiais e Pessoas; Andaimes e Plataformas 
de Trabalho; Alvenaria, Revestimentos e Acabamentos; Telhados e Coberturas; Locais Confinados; 



 
 

Instala­»es El®tricas; M§quinas, Equipamentos e Ferramentas Diversas; Equipamentos de Prote­«o 
Individual; Armazenagem e Estocagem de Materiais; Transporte de Trabalhadores em Ve²culos 
Automotores; Prote­«o Contra Inc°ndio; Sinaliza­«o de Seguran­a; Treinamento; Ordem e Limpeza; 
Tapumes e Galerias; Acidente Fatal; Plataformas de Trabalho A®reo. 
Bibliografia: 
1- Seguran­a e Medicina do Trabalho Norma Regulamentadora (NR 4) ï  Servi­os Especializados em 
Engenharia de Seguran­a e em Medicina do Trabalho ï SESMT. 

2- Seguran­a e Medicina do Trabalho Norma Regulamentadora (NR 5) ï Comiss«o Interna de 
Preven­«o de Acidentes ï CIPA. 

3- Seguran­a e Medicina do Trabalho Norma Regulamentadora (NR 6) ï Equipamento de Prote­«o 
Individual ï EPI. 

4- Seguran­a e Medicina do Trabalho Norma Regulamentadora (NR 9) ï Programa de Preven­«o de 
Riscos Ambientais. 

5- Seguran­a e Medicina do Trabalho Norma Regulamentadora (NR 12) - Seguran­a no Trabalho em 
M§quinas e Equipamentos. 

6- Seguran­a e Medicina do Trabalho Norma Regulamentadora (NR 15) ï Atividades e Opera­»es 
Insalubres. 

7- Seguran­a e Medicina do Trabalho Norma Regulamentadora (NR 16) ï Atividades e Opera­»es 
Perigosas. 

8- Seguran­a e Medicina do Trabalho Norma Regulamentadora (NR 17) ï Ergonomia. 
9- Seguran­a e Medicina do Trabalho Norma Regulamentadora (NR 18) ï Condi­»es e Meio Ambiente 
de Trabalho na Ind¼stria da Constru­«o. 

10- Seguran­a e Medicina do Trabalho Norma Regulamentadora (NR 20) ï Seguran­a e Sa¼de no 
Trabalho com Inflam§veis e Combust²veis. 

11- Seguran­a e Medicina do Trabalho Norma Regulamentadora (NR 23) - Prote­«o Contra Inc°ndios. 
12- Seguran­a e Medicina do Trabalho Norma Regulamentadora (NR 24) ï Condi­»es Sanit§rias e de 
Conforto nos Locais de Trabalho. 

13- Seguran­a e Medicina do Trabalho Norma Regulamentadora (NR 25) ï Res²duos Industriais. 
14- Seguran­a e Medicina do Trabalho Norma Regulamentadora (NR 26) ï Sinaliza­«o de Seguran­a. 
15- www.mte.gov.br. 
16- www.fundacentro.gov.br. 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
TECNčLOGO EM GESTëO AMBIENTAL 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (Retificado pelo Edital nº 48/SMAd/2019) 
Lei nÜ 6.938/1981; Lei complementar 140/2011, Lei nÜ 9985/2000, Lei nÜ 12.305/2010; Lei nÜ 9.782/1999, 
Lei nÜ 9433/1997, Lei nÜ 9.795/1999, Lei nÜ 11.105/2005.  Resolu­»es CONAMA: 237/97, 305/2002, 
357/2005, 430/2011 (altera e complementa a 357/2005), 358/2005, 420/2009 (alterada pela 460/2013), 
436/2011, 457/2013, 491/2018, 487/2018, 307/2002, 489/2018, 463/2014, 465/2014, 467/2015, 
470/2015, 481/2017, Lei Estadual 11.520/2000, Portaria nÜ 2.914/2011, Guia de vigil©ncia 
epidemiol·gica / Minist®rio da Sa¼de Secretaria de Vigil©ncia em Sa¼de, Departamento de Vigil©ncia 
Epidemiol·gica (7a edi­«o); 
LEGISLA¢ëO MUNICIPAL (https://pmsantoangelo.abase.com.br): Legisla­«o Municipal 
(https://pmsantoangeloambiental.abase.com.br): Lei Org©nica do Munic²pio, decreto 3724/2017, decreto 
nÜ 3.467/2013, decreto nÁ 3.409/12, decreto nÜ 3.094/2006, Lei nÜ 3.580/2011, Lei nÜ 3.583/ 2011, Lei nÜ 
2.916/05,  LEI 4233/2018, LEI NÜ 3.841/2014. 
LIVRO: 
DIAS, Reinaldo. Gest«o Ambiental: responsabilidade social e sustentabilidade. 2Û edi­«o, S«o Paulo: 
Atlas, 2011 (dispon²vel para consulta local na Biblioteca URI Santo Ąngelo-RS) 

http://srvapp2s.santoangelo.uri.br/sites/extensao/wp-content/uploads/2019/06/pm-santoangelo-Edital-48-retificacao.pdf
https://pmsantoangelo.abase.com.br/
https://pmsantoangeloambiental.abase.com.br/


 
 

LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
TELEFONISTA 
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Liga­»es urbanas, interurbanas, nacionais, internacionais: discagem via telefonista, classes de 
chamadas, tarifas, utiliza­«o dos servi­os, tarifas, transfer°ncias de chamadas. Utiliza­«o dos servi­os 
de atendimento ao p¼blico. Centrais Telef¹nicas: conhecimento e opera­«o, cuidados com o 
equipamento. Termos t®cnicos em telecomunica­»es. Opera­«o de r§dio PX. Fraseologia comum. 
Relacionamento interpessoal: a import©ncia do autoconhecimento, as diferen­as individuais, 
temperamento, car§ter, personalidade, supera­«o de conflitos no relacionamento, capacidade de 
empatia. Elementos da comunica­«o, mensagens, c·digo e interpreta­«o, obst§culos ¨ comunica­«o, a 
voz e suas fun­»es. £tica no exerc²cio profissional: a imagem da institui­«o, imagem profissional, sigilo, 
postura. Atendimento ao p¼blico. Cidadania e ®tica na administra­«o p¼blica. Equipamento de Prote­«o 
Individual (EPI). £tica profissional do cargo. Gerenciamento do tempo. Limpeza e organiza­«o. 
Planejamento e organiza­«o das atividades de trabalho. Sa¼de e seguran­a no ambiente de trabalho. 
Bibliografia 
Apostila Recepcionista e Telefonista - http://www.qualificacaogratuita.com.br/images/APOSTILA%20-
%20RECEPCIONISTA%20-%20TELEFONISTA%20(8x1).pdf 
BELTRëO, Mari¼sa. Pr§tica de secretariado: Recep­«o, telefonia, correspond°ncia, arquiv²stica, 
reprografia. 2Û ed. S«o Paulo: Atlas, 1991. 192 p. 

http://www.qualificacaogratuita.com.br/images/APOSTILA%20-%20RECEPCIONISTA%20-%20TELEFONISTA%20(8x1).pdf
http://www.qualificacaogratuita.com.br/images/APOSTILA%20-%20RECEPCIONISTA%20-%20TELEFONISTA%20(8x1).pdf


 
 

Como Operar um R§dio PX - http://blog.aquario.com.br/como-operar-um-radio-px/ 
FINCH, Lloyd C. Cortesia ao telefone e atendimento ao cliente. Rio de Janeiro: Qualitymark, 1999. 69 p. 
NEIS, Ign§cio Valentim. Telefonista e Recepcionista: manual te·rico e pr§tico. Porto Alegre, 1999. 
Telefonista e Recepcionista -
 https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/administracao/telefonista-e-recepcionista/28011 
INFORMĆTICA 
- Introdu­«o ¨ Inform§tica 
- Microsoft Word 2013 
- Microsoft Excel 2013 
- Internet 
LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
 
VIGILANTE  
PORTUGUąS 
1- Leitura, compreensão e interpretação de textos que circulam socialmente. 
2- Relações de intertextualidade.   
3- Relações de sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia. 
4- Sentido denotativo e conotativo das palavras no contexto de textos. 
5- Morfologia (estrutura e formação das palavras, classes gramaticais e suas flexões).   
6- Sintaxe: função sintática dos termos da oração em contextos de textos. 
7- Sintaxe de concordância (nominal e verbal).  
8- Sintaxe de regência 
9- Crase: uso do acento indicativo da crase.   
10- Ortografia, pontuação e acentuação.   
Bibliografia 
- Livros Did§ticos de L²ngua Portuguesa - Ensino M®dio. 
- Gram§ticas da L²ngua Portuguesa. 
MATEMĆTICA 
1- Razões, Proporções, Regra de Três 
2- Médias 
3- Equações e Inequações do 1º grau 
4- Porcentagem e Juros 
5- Equações do 1º e 2º Graus 
6- Geometria do 1º Grau 
7- Expressões Algébricas 
8- Funções: 1º e 2º Graus, exponencial e logarítmicas 
9- Matrizes e Determinantes 
10- Geometria Espacial 
11- Geometria Analítica Plana 
12- Trigonometria: no triângulo retângulo e no triângulo qualquer. Funções Circulares. 
Bibliografia 
- Livros Did§ticos do Ensino M®dio 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Guarda e vigil©ncia de bens p¼blicos. Rondas e inspe­»es. Controle de entradas e sa²das. Preserva­«o 
e conserva­«o do patrim¹nio. Medidas preventivas contra sinistros e desordens. Postura e provid°ncias 
em caso de sinistros e desordens. Atendimento e aux²lio ao p¼blico. Higiene e apresenta­«o pessoal. 
Limpeza e organiza­«o no trabalho. Primeiros socorros. Produtos, materiais, ferramentas e 
equipamentos de trabalho. Coleta seletiva, separa­«o e destina­«o correta do lixo. No­»es de 
seguran­a do trabalho, higiene pessoal e do ambiente de trabalho. Preven­«o e Combate a Inc°ndio: a) 

http://blog.aquario.com.br/como-operar-um-radio-px/
https://www.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/administracao/telefonista-e-recepcionista/28011


 
 

Teoria do Fogo; b) Classes de Inc°ndio; c) Agentes Extintores; d) Extintores de Inc°ndio; e) Meios de 
Propaga­«o do Fogo; f) M®todos de Extin­«o de Inc°ndio.  
Bibliografia 

- Lei Complementar nº 14.376, de 26 de dezembro de 2013. Segurança, Prevenção e Proteção 
contra Incêndios nas edificações e áreas de risco de incêndio no Estado do Rio Grande do Sul. - 
Publicações e legislações que contemplem os conteúdos indicados para o cargo. 

- Manual do Vigilante ï Curso de Formação ï Associação Brasileira dos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de vigilantes ï 2ª edição. 

LEGISLA¢ëO 
- Lei Org©nica Municipal  
- Regime Jur²dico dos Servidores Municipais 
- Lei NÜ 7.102, de 20 de junho de 1983. Disp»e sobre seguran­a para estabelecimentos financeiros, 
estabelece normas para constitui­«o e funcionamento das empresas particulares que exploram servi­os 
de vigil©ncia e de transporte de valores, e d§ outras provid°ncias. 
 

 

  



 
 

ANEXO II 

ATRIBUI¢ìES DOS CARGOS 

 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 


